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Relatório da Administração - Exercício de 2018

1. Contexto operacional e informações gerais

A Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. sediada em São Paulo - SP, doravante referida também 
como “Companhia”, é controlada pela Caixa Seguros Holding S.A., pertencente ao grupo segurador 
francês CNP Assurances e tem como objeto social atuar como seguradora especializada em seguro saúde. 
A Companhia foi constituída em 23 de fevereiro de 2011 e autorizada a operar, nos ramos de saúde e 
odontológico pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS em 25 de julho de 2011.
Por decisão da Administração da Companhia, as atividades comerciais de novas vendas estão suspensas 
por tempo indeterminado. Além disso, foi determinada uma revisão completa do modelo de negócio 
atual, devendo a Diretoria da Companhia tomar as ações necessárias para viabilização dessa alteração. 
Estudos estão sendo realizados para atender as determinações da Administração, e até o presente 
momento, não existe uma definição de como será o novo modelo de negócio da Companhia.

2. Resumo das principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos apresentados, salvo 
disposição em contrário.
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela ANS, incluindo pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pela ANS.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de Administração 
em reunião realizada em 22 de fevereiro de 2019.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa
Foram considerados, para fins de preparação da Demonstração de Fluxo de Caixa, os saldos de caixa, 
bancos e aplicações financeiras.
2.4. Ativos financeiros
2.4.1 Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo 
através do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado (para negociação)
Os ativos dos fundos de investimento abertos são ajustados ao valor de mercado. Eventuais perdas 
potenciais consideradas não temporárias são refletidas no resultado através da constituição de provisão 
para perdas.
2.4.2 Mensuração
As aplicações da Companhia são feitas em fundos de investimentos e títulos públicos da dívida federal e o 
valor de mercado dos títulos é determinado com base no “preço unitário de mercado” informado pela 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA.
2.4.3 Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de 
liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
2.5. Impairment
2.5.1. Impairment de ativos financeiros
A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro 
ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela 
Administração.
2.5.2. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos, substancialmente compostos pelos gastos com software, que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida, quando aplicável, 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre 
o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, que tenham sofrido 
impairment, são revisados para a análise de uma possível reversão do impairment no final do exercício.
2.6. Imobilizado
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e as depreciações são calculadas pelo método linear, 
com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação utilizadas pela Companhia são: i) móveis, 
máquinas e demais equipamentos - 10% a.a.; ii) equipamentos de informática e veículos - 20% a.a..
2.7. Provisões técnicas
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios estabelecidos 
em legislações específicas. Adicionalmente é realizada ainda, auditoria atuarial independente, com o 
objetivo de avaliar de forma autônoma e imparcial os principais procedimentos e cálculos atuariais, 
relacionados a provisões técnicas, bases de dados, limites de retenção, ativos redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, capital mínimo requerido dentre outros aspectos que afetam a solvência 
da companhia, sendo de periodicidade anual, com data-base em 31 de dezembro.
A Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar é constituída pelo valor integral, cobrado pelo prestador ou a ser 
reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial, bruto de qualquer 
operação de resseguro.
A Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída mensalmente conforme 
metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial, em acordo com o determinado na Resolução Normativa 
da ANS nº 393/2015 e suas alterações, considerando o total de eventos indenizáveis.
A Provisão para Remissão é constituída para garantia das obrigações decorrentes das cláusulas contratuais 
de remissão das contraprestações pecuniárias referentes à cobertura de assistência saúde, firmadas com o 
beneficiário, calculada mensalmente conforme metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial.
A Provisão para Prêmios ou Contribuições Não Ganhas (PPCNG) é constituída para a cobertura dos 
eventos/sinistros a ocorrer, tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 393/2015 e demais
alterações apurando a parcela de prêmio/contribuições não ganhas, relativa ao período de cobertura
do risco.
2.8. Despesas de comercialização diferida
As despesas de comercialização são compostas por todos os gastos que são diretamente incrementais e 
relacionados à emissão das apólices ou faturas, e que possam ser avaliados com confiabilidade e são 
apropriados ao resultado no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses para planos empresariais. Os demais 
gastos são registrados como despesa, conforme incorridos.
2.9. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento de 
recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de forma 
confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida a Companhia não 
reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto a valor 
presente é material.
2.10. Apuração do resultado
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização dos 
serviços prestados no curso normal das atividades.
Os prêmios de seguros e comissões são apropriados ao resultado quando da emissão das respectivas 
faturas e apropriados em bases lineares no período de cobertura do risco.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base em 
estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento. As demais receitas e despesas são reconhecidas de 
acordo com o regime de competência.
2.11. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240 anuais.  
A contribuição social sobre o lucro calculada à alíquota de 20%, conforme Lei 13.169/2015. As antecipações 
de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período são registradas no ativo 
circulante.

3. Estimativas e julgamentos contábeis

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias.
3.1. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros
A Companhia possui certos contratos que são classificados como contratos de seguro devido à 
transferência significativa de risco de seguro para a Companhia. As estimativas utilizadas na constituição 
dos passivos de seguros representam uma área onde a Companhia aplica estimativas contábeis críticas na 
preparação das demonstrações financeiras em conformidade com o CPC. Existem diversas fontes de 
incertezas que precisam ser consideradas na estimativa dos passivos que a Companhia irá liquidar em 
última instância. A Companhia utiliza as fontes de informação internas e externas disponíveis sobre 
experiência passada e indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administração, 
atuários e especialistas da Companhia para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do 
valor de liquidação de sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Consequentemente, 
os valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futuras para tais 
obrigações.

4. Gestão de riscos

A identificação, avaliação, análise e tratamento dos riscos, no processo de gerenciamento dos riscos 
operacionais, conta com a participação de todas as linhas de defesa definidas pelo escopo de governança 
corporativa, que abrange desde a alta administração até as diversas unidades organizacionais.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos corporativos, cabe à Gerência de 
Controle Interno, o mapeamento e monitoramento dos riscos operacionais, mediante o uso de ferramenta 
de gestão de riscos e controle, instituindo-se dispositivos de controle permanente.
Como atribuição, voltada à gestão dos riscos operacionais a Gerência de Controle Interno deve:
• Atuar efetivamente como segunda linha de defesa.
• Instituir, cumprir e fazer cumprir os padrões de monitoramento permanente de riscos e controles.
• Prover os órgãos de governança corporativa de informações atualizadas sobre a evolução do ambiente 
de controle.
• Orientar e apoiar os managers na gestão dos riscos operacionais e na proteção dos ativos organizacionais; e
• Disseminar a cultura de controle interno, de acordo com as diretrizes estratégicas.
Os managers além de suas responsabilidades específicas à função, devem:
• Atuar efetivamente como primeira linha de defesa.

• Gerir e ter propriedade sobre os riscos, implementando ações corretivas para resolver deficiências em 
processos e controles.
• Manter os controles internos eficazes e conduzir procedimentos de riscos e controle diariamente, 
identificando, avaliando, controlando e mitigando os riscos.
• Buscar continuamente a constituição de controles de gestão e de supervisão adequados, para garantir a 
conformidade, objetivando a vigilância sobre os controles, processos inadequados e eventos inesperados.
A Alta Administração tem acompanhado a evolução da cultura de mitigação de riscos do Grupo.
4.1. Risco de seguro
4.1.1. Riscos inerentes
Risco de Seguro é o risco transferido do detentor do contrato para o emitente que não seja um risco 
financeiro, em outras palavras, o risco de seguro é um risco preexistente, transferido do segurado para a 
Seguradora. A definição de Risco de Seguro refere-se ao risco que a Seguradora aceita do segurado.  
A Gestão de Riscos é o enfoque estruturado que alinha estratégia, processos, pessoal, tecnologia e 
conhecimento, com o objetivo de avaliar e gerenciar essas incertezas como forma de criação de valor.  
A Companhia oferece planos médico-hospitalares para empresas de grande, médio e pequeno porte, 
propiciando aos seus beneficiários acesso a hospitais, clínicas, laboratórios e médicos criteriosamente 
escolhidos. Neste ambiente os riscos inerentes as atividades da Companhia são:
• Risco estratégico - Falta de capacidade em proteger-se, adaptar-se ou antecipar-se a mudanças 
(econômicas, tecnológicas, mercadológicas e etc.) que possam impedir o alcance dos objetivos e metas 
estabelecidas.
• Risco atuarial - Metodologias e/ou cálculos incorretos de precificação, pela insuficiência da manutenção 
de tabelas de preços, bem como de reajustes periódicos a serem aplicados, e pela inadequada constituição 
das provisões técnicas.
4.1.2. Controle do risco de seguro
A estrutura do Processo de Gerenciamento de Riscos da Organização permite que os riscos de seguro sejam 
identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de modo unificado através de um forte 
mecanismo de controle implantado, incluindo funções de gerenciamento de riscos, funções de controle 
interno e funções de auditorias internas e compliance, independentes das linhas de negócios e outras 
segregações de funções necessárias. Um regime de alçadas está claramente delineado e padrões de operação 
bem definidos com normas, procedimentos e atribuições bem descritos, divulgados e monitorados.
A companhia conta com políticas de subscrição de riscos, de prevenção à fraude, lavagem de dinheiro,  
e segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais de riscos e 
conformidade designados, conhecedores de suas atribuições e atuantes em todas as áreas.
4.1.3. Estratégia de resseguro
O programa de resseguro saúde possui cobertura exclusiva pela Swiss Re Brasil, com vigência de 01 de 
outubro de 2018 a 30 de março de 2019. O contrato possui uma estrutura proporcional tipo cota-parte. 
Com cessão de 60% dos prêmios emitidos durante a vigência do contrato e correspondentes sinistros, 
referentes a reembolso de despesas e serviços médico-hospitalares.
Contrato de Resseguro Carteira Resseguradores Rating Condição
Saúde em Cota-parte Saúde Swiss Re Brasil – Local
4.1.4. Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Companhia considerando-se às mudanças nas principais premissas em 31 
de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017, líquidos dos efeitos tributários, seguem apresentadas 
nos quadros abaixo, demonstrando os impactos de cada premissa no Resultado e no Patrimônio Líquido.

31/12/2018

Sensibilidade
Taxa 

1%
Taxa 
-1%

Resgate/ 
Cancelamento 

 10%

Resgate/ 
Cancelamento 

 -10%

Mortalidade/ 
Sinistralidade 

+ 5%

Mortalidade/ 
Sinistralidade 

 -5%
Bruto de resseguro -0,45% 0,46% -2,15% 2,14% -7,30% 7,30%
Líquido de resseguro -0,42% 0,43% -2,01% 2,00% -6,81% 6,81%

31/12/2017

Sensibilidade
Taxa 

1%
Taxa 
-1%

Resgate/ 
Cancelamento 

10%

Resgate/ 
Cancelamento 

 -10%

Mortalidade/ 
Sinistralidade 

+ 5%

Mortalidade/ 
Sinistralidade 

 -5%
Bruto de resseguro -0,53% 0,54% -2,14% 2,13% -7,85% 7,85%
Líquido de resseguro -0,49% 0,50% -1,98% 1,96% -7,24% 7,24%
Notas:
a) Taxa de Juros: “+1%” e “-1%” na curva de taxa de desconto utilizada nas projeções;
b) Resgates/Cancelamento: “+10%” e “-10%” nas Curvas de Permanência; e
c) Mortalidade: “+5%” e “-5%” na sinistralidade geral dos produtos.
4.2. Risco de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus compromissos 
em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando os diferentes prazos 
de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor perdas em virtude da 
necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. Por meio da política de 
gerenciamento de liquidez são mantidos recursos financeiros suficientes para cumprir todas as obrigações 
à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente para atingir os limites técnicos, 
fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situações de necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez é baixo, pois a carteira é constituída em sua totalidade por cotas 
de fundos de investimentos em renda fixa, cujo lastro é composto por títulos públicos e/ou títulos privados 
de boa qualidade e liquidez, com resgate em D+0 reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas 
datas projetadas para o cumprimento de suas obrigações.
4.3. Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não desejar cumprir ou sofrer 
alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar assim alguma perda para 
a Companhia. O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de 
crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por companhias avaliadoras de 
riscos com atuação global, dentre as quais Fitch Ratings, Standard & Poor’s e Moody’s. No presente, todas 
as alocações em crédito são determinadas pelos gestores dos fundos de investimentos cujas cotas compõe 
a carteira de ativos da Companhia e obedecem aos respectivos regulamentos, nos limites financeiros e 
notas de risco mínimo admitidos no referido regulamento.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras 
intensificações de crédito:

31/12/2018 31/12/2017
Composição dos ativos BB- Sem Rating Total BB- Sem Rating Total
Caixa e equivalente de caixa – 5.534 5.534 – 348 348
Valor justo por meio do resultado 28.291 981.498 1.009.789 413.527 550.445 963.972
 Fundos – 981.498 981.498 – 550.445 550.445
 Letras do tesouro nacional 11.872 – 11.872 109.910 – 109.910
 Notas do tesouro nacional 16.419 – 16.419 303.617 – 303.617
Mantidos até o vencimento – 31.908 31.908 – 84.729 84.729
Créditos de operações com 
 planos de assistência à saúde – 31.282 31.282 – 84.289 84.289
Títulos e créditos a receber – 626 626 – 440 440
Exposição máxima ao risco de 
 crédito 28.291 1.018.940 1.047.231 413.527 635.522 1.049.049
4.4 Risco de mercado
4.4.1 Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em 
função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. 
O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e controlar a exposição das 
operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza 
de suas operações, a complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco. Entre os riscos 
inerentes à Companhia, destacam-se o risco de taxa de juros, risco de preço de ações, risco de derivativos.
4.4.2 Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk 
(VaR), o qual demonstra a perda máxima da carteira em um dado espaço de tempo, considerando-se um 
determinado nível de confiança. Os parâmetros são definidos pela ANS, e os limites definidos pela 
Administração. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos 
preços e o comportamento passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para 
efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes naturais, crises econômicas externas ou choques 
de preços dos ativos.
Para realização dos cálculos o custodiante utiliza-se dos seguintes parâmetros:
• Modelo não paramétrico;
• Intervalo de confiança de 99%;
• Horizonte temporal de um dia; e
• Volatilidade sob o critério EWMA.
O Value at Risk da carteira de investimento da Companhia em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 104.785 
(31 de dezembro de 2017 é de R$ 3.185.523)
O valor acima representa a perda máxima das aplicações financeiras da Companhia para o horizonte de 
tempode um dia e intervalo de confiança de 99%.
4.4.3 Atribuições relacionadas ao cálculo e monitoramento de risco
Cabe ao custo diante dos ativos:
• Definir as políticas e metodologias de precificação, de gestão de risco de mercado e de medição de 
performance para os Fundos e Carteiras dos Clientes;
• Fornecer os preços e taxas de operações marcadas a mercado dos Fundos, conforme regras pré-estabelecidas;
• Acompanhar diariamente os limites de risco de cada Fundo, verificando seu enquadramento;
• Produzir os relatórios de risco de mercado da Companhia, diários (simplificados) e mensais (completo), 
contendo informações sobre o nível de exposição dos fundos de investimentos e carteiras consolidadas em 
relação a diversos fatores de risco (VaR) e de análise de perdas e ganhos (Stress Analysis); e
• Verificar o atendimento à legislação vigente e aos mandatos estabelecidos pela Companhia.
Cabe à área de controle de risco da Companhia:
• Avaliar e definir os limites de investimentos para cada categoria (títulos públicos, títulos privados, ações);
• Acompanhar diariamente os limites de cada Fundo, se certificando do seu enquadramento;
• Informar aos Gestores, os limites de alocação por ativo e os limites de VaR;
• Solicitar aos Gestores, em caso de desenquadramento, o reenquadramento dos fundos; e
• Atualizar os limites de risco semestralmente ou em caso de mudança da taxa SELIC.

5. Aplicações

5.1. Resumo da classificação das aplicações
A tabela a seguir apresenta a análise do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao valor justo. 
Os valores de referência foram definidos como se segue:

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018

Títulos para negociação
Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo  

Atualizado
Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo  

Atualizado
Sem  

Vencimento
Entre 01 

e 05 anos
Fundos de investimento 981.498 981.498 550.445 550.445 981.498
Subtotal 981.498 981.498 550.445 550.445 981.498
Disponíveis para venda
Letras do tesouro nacional 11.872 11.872 109.910 109.910 – 11.872
Notas do tesouro nacional 16.419 16.419 303.617 303.617  – 16.419
Subtotal 28.291 28.291 413.527 413.527 – 28.291
Total 1.009.789 1.009.789 963.972 963.972 981.498 28.291

5.2. Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue: 31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial 963.972 268.500
Aplicações 839.743 2.422.601
Resgates (858.018) (1.823.365)
Rendimentos 62.518 96.877
Ajustes TVM 1.574 (641)
Saldo final 1.009.789 963.972
5.3. Estimativa do valor justo
a. Abertura por nível
A seguir apresenta-se a análise da classificação de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de 
referência foram definidos como se segue:
• Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo;
• Nível 2 - títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1” mas que cuja precificação é direta 
ou indiretamente observável;
• Nível 3 - títulos que não possuem seu custo determinado com base em um mercado observável; e
• Contas a receber/PGR - Valores de caixa e contas a pagar/receber dos fundos exclusivos e que não 
necessitam de modelo precificação.
O valor está integralmente concentrado no nível 1. O saldo em 31 de dezembro de 2018, era de  
R$ 1.009.789 (31 de dezembro de 2017 - R$ 963.972).

6. Créditos das operações com planos de assistência à saúde

6.1. Contraprestação pecuniária/prêmio a receber
Apresentamos a seguir os prêmios a receber, o faturamento antecipado e a redução ao valor recuperável 
segregado por segmento e modalidade:

31/12/2018 31/12/2017
Prêmio a 
 receber PDD Total

Prêmio a 
receber PDD Total

Saúde empresarial 5.601 (2.299) 3.302 17.065 (6.474) 10.591
Saúde coletivo por adesão 147 – 147 162 – 162
Saúde coletivo empresarial 4.221 (1.047) 3.174 7.677 (1.422) 6.255
Odonto empresarial – 123 123 3 123 126
Odonto coletivo por adesão – 10 10 – 10 10
Odonto pessoa física – 105 105 (3) 106 103
Total 9.969 (3.108) 6.861 24.904 (7.657) 17.247
6.2. Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial 17.247 22.824
Prêmios emitidos 196.911 376.254
IOF (4.378) (7.985)
Prêmios cancelados (5.972) (27.377)
Recebimentos (201.497) (355.485)
Constituição/(reversão) de provisão para perda 4.550 9.016
Saldo final 6.861 17.247
6.3. Faixas de vencimento
Prêmios a vencer 31/12/2018 31/12/2017
 De 1 a 30 dias 3.469 14.525
 De 31 a 60 dias – –
 De 181 a 365 dias – –
Prêmios vencidos
 De 1 a 30 dias 709 1.621
 De 31 a 60 dias 163 413
 De 61 a 120 dias 160 87
 De 121 a 180 dias 156 –
 De 181 a 365 dias 5.312 601
Total 9.969 17.247
Existem em prêmios vencidos de 181 a 365 dias clientes em negociação no montante de R$ 2.305.
6.4. Outros créditos de operações com planos de assistência à saúde
Apresentamos a seguir a composição dos outros créditos de operações com planos de assistência à saúde:
Outros Créditos 31/12/2018 31/12/2017
Resseguro (i) 23.481 42.428
Adiantamento de sinistro 600 24.545
Outros Créditos 340 69
Total 24.421 67.042
(i) A diminuição ocorrida é consequência da nova política de exposição ao risco que prevê uma revisão e 
reposicionamento da carteira, privilegiando operações com menor sinistralidade e por consequente menor 
necessidade de resseguro.
6.5. Despesas de comercialização diferidas

31/12/2018 31/12/2017

Ramos
Despesas de  

comercialização diferidas
Despesas de  

comercialização diferidas
Odontológico Coletivo Empresarial – 200
Ambulatorial + Hospital com Obstetrícia – 4.414
Ambulatorial + Hospital sem Obstetrícia – 360
Demais ramos – –
Total – 4.974
Circulante – 4.244
Não Circulante – 730

7. Créditos tributários e previdenciários

Apresentamos a seguir a composição dos títulos e créditos a receber: 31/12/2018 31/12/2017
Créditos tributários 12.209 9.270
Total 12.209 9.270
A composição dos créditos tributários e a movimentação dos créditos tributários decorrentes de adições 
temporárias podem ser resumidas como segue:

31/12/2018
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

Total
Circu- 
lante

Não  
circulante

Circu- 
lante

Não  
circulante

Circu- 
lante

Não  
circulante

Antecipações – 6.103 – 7.585 – - 13.688
A compensar – 2.225 – 4.396 – 3.016 9.637
Total dos créditos tributários – 8.328 – 11.981 – 3.016 23.325

31/12/2017
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

Total
Circu- 
lante

Não  
circulante

Circu- 
lante

Não  
circulante

Circu- 
lante

Não  
circulante

A compensar – 2.145 – 4.250 – 2.875 9.270
Total dos créditos tributários – 2.145 – 4.250 – 2.875 9.270

Nota 31/12/2018 31/12/2017
ATIVO CIRCULANTE 1.019.011 639.976
 Disponível 5.534 348
 Realizável 1.013.477 639.628
  Aplicações 5 981.498 550.445
   Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 150.806 142.141
   Aplicações Livres 830.692 408.304
  Créditos de operações com planos de assistência à saúde 31.282 84.289
   Contraprestação pecuniária/prêmio a receber 6 6.861 17.247
   Outros créditos de operações com planos de assistência à saúde 6.4 24.421 67.042
  Despesas diferidas 6.5 - 4.244
  Bens e Títulos a Receber 626 439
  Despesas antecipadas 71 211
ATIVO NÃO CIRCULANTE 42.278 425.086
 Realizável a longo prazo 41.452 423.935
  Aplicações 5 28.291 413.527
  Créditos Tributários e Previdenciários 7 12.209 9.270
  Despesas de Comercialização Diferidas 6.5 - 730
  Depósitos Judiciais e Fiscais 11 952 408
 Imobilizado 8 358 524
  Imobilizado de uso próprio 69 172
  Não Hospitalares/Odontológicos 69 172
  Outras Imobilizações 289 352
 Intangível 8 468 627
TOTAL DO ATIVO 1.061.289 1.065.062

Nota 31/12/2018 31/12/2017
PASSIVO CIRCULANTE 77.372 111.788
 Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 9 40.631 78.979
 Provisões de Prêmios/Contraprestações 5.456 6.543
  Provisão de Prêmio/Contraprestação não Ganha PPCNG 5.425 6.483
  Provisão para remissão 31 60
  Provisão de eventos/Sinistros a Liquidar para SUS 742 783
  Provisão de eventos/sinistros a liquidar para 
   outros prestadores assistênciais 15.292 34.883
  Provisão para eventos/sinistros ocorridos e  não avisados (PEONA) 19.141 36.770
 Débitos de operações de assistência à saúde 5.293 5.711
  Comercialização sobre operações 5.293 5.711
 Tributos e Encargos Sociais a recolher 1.156 1.034
 Débitos diversos 10 30.292 26.064
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 943 534
 Exigível a longo prazo 943 534
  Provisões para tributos diferidos 373 -
  Provisões para ações judiciais 11 570 534
PATRIMÔNIO LÍQUIDO/PATRIMÔNIO SOCIAL 982.974 952.739
 Capital social ou patrimônio social 12 1.142.000 1.142.000
 Ajustes de avaliação patrimonial 560 (641)
 Lucros/Prejuízos/Superavits/Deficits acumulados 
  ou Resultado (159.586) (188.620)
TOTAL DO PASSIVO 1.061.289 1.065.062

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Exercício findo
Nota 31/12/2018 31/12/2017

Contraprestações efetivas/prêmios ganhos de
  plano de assistência à saúde 185.403 341.864
 Contraprestações líquidas/prêmios retidos 188.680 344.407
 Variação das provisões técnicas de Operações 
  e Assistência à Saúde 29 17
 Tributos diretos de operações com planos 
  de assistência à saúde da operadora (3.306) (2.560)
Eventos indenizáveis líquidos/Sinistros Retidos (214.285) (393.471)
 Eventos/sinistros conhecidos ou avisados (231.914) (430.710)
 Variação da provisão de eventos/sinistros 
  ocorridos e não avisados 17.629 37.239
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM 
 PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (28.882) (51.607)
 Outras receitas operacionais de planos 
  de assistência à saúde 993 5.106
 Outras Despesas Operacionais com Plano 
  de Assistência a Saúde 14.I (37.378) (23.943)
 Provisão para perdas sobre créditos (1.484) (2.393)
RESULTADO BRUTO (66.751) (72.837)
Despesas de comercialização 14.II (13.186) (27.842)
Despesas administrativas 14.III (7.855) (19.681)
Resultado financeiro líquido 14.IV 62.923 97.740
Receitas financeiras 63.545 98.195
Despesas financeiras (622) (455)
Resultado patrimonial (14) –
Despesas patrimoniais (14) –
Resultado com resseguro 66.033 96.501
Receita com Resseguro 219.566 408.080
Despesa com Resseguro (153.533) (311.579)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 41.150 73.881
  Imposto de renda 18 (6.149) (11.787)
  Contribuição social 18 (4.966) (9.500)
 Participações sobre o Lucro 15 (1.001) (738)
RESULTADO LÍQUIDO 29.034 51.856
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 25 45

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital/ 
Patrimônio Social

Adiantamento para  
futuro aumento de capital

Reservas de 
Reavaliação

Outros Resultados 
 Abrangentes

Prejuízos Deficits 
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 492.000 – – – (240.476) 251.524
Aumento de capital conforme AGE 03/01/17 650.000 – – – – 650.000
Ajustes de avaliação patrimonial – – (641) – – (641)
Prejuízo líquido do exercício – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 51.856 51.857
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.142.000 – (641) – (188.620) 952.739
Aumento de capital conforme AGE 03/01/17 – – – – – –
Ajustes de avaliação patrimonial – – 1.201 – – 1.201
Prejuízo líquido do exercício – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 29.034 29.034
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.142.000 – 560 – (159.586) 982.974

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Lucro Líquido do Exercício 29.034 51.856
Outros lucros abrangentes
Ajustes de títulos e valores mobiliários 1.201 (641)
Total dos lucros abrangentes para o exercício 30.235 51.216
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 26 45

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2018 31/12/2017
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do período 29.034 51.856
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 284 313
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos 4.550 9.016
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível – –
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (44.615) (696.113)
Créditos das operações de seguros e resseguros 13.225 24.244
Ativos de Resseguro 35.210 38.787
Créditos fiscais e previdenciários (2.939) (2.713)
Depósitos judiciais e fiscais (544) (165)
Despesas antecipadas 139 (172)
Custos de Aquisição Diferidos 4.975 9.339
Outros Ativos (551) (248)
Impostos e contribuições 495 (33)
Outras contas a pagar 16.463 (16.743)
Débitos de operações com seguros e resseguros (419) (682)
Depósitos de terceiros 629 (2.305)
Provisões técnicas - seguros e resseguros (48.161) (72.362)
Provisões para contingências 35 95
Outros passivos (3.051) 5.651
Caixa Gerado/(Consumido) pelas Operações 4.759 (652.235)
Juros pagos - (1)
Juros recebidos 386 518
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades Operacionais 5.145 (651.718)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela Venda: 41 37
 Investimentos – –
 Imobilizado 41 37
Pagamento pela Compra: – (252)
 Imobilizado – (252)
 Intangível – –
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades 
 de Investimento 41 (215)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento de Capital – 650.000
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades de Financiamento – 650.000
Aumento/(Redução) Líquido(a) de Caixa e Equivalentes de Caixa 5.186 (1.933)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 348 2.281
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 5.534 348

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da CAIXA 
SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
em conformidade com as disposições legais e estatutárias.
1.  Desempenho econômico-financeiro
O ano de 2018 apresentou diversos desafios para a Companhia, em função dos atuais contextos 
macroeconômico e do próprio setor. O mercado privado de planos de saúde, em especial, tem sido 
marcado por aumento dos custos, ampliação da cobertura de procedimentos, restrições nos reajustes dos 
planos e aumento de garantias de solvência exigidas pela ANS, o que impacta o desempenho econômico 
financeiro das operadoras. Em meio a este cenário a Companhia encerrou o exercício com um lucro de  
R$ 29,0 milhões. As receitas com contraprestações líquidas alcançaram em 2018 o valor de R$ 188,6 

milhões, contra R$ 344,4 milhões em 2017. A Companhia registrou em 31 de dezembro de 2018 um 
patrimônio líquido de R$ 982,9 milhões.
2.  Perspectivas da Administração
Por decisão da Administração, as atividades comerciais para novas vendas estão suspensas por tempo 
indeterminado. Além disso, foi determinada uma revisão completa do modelo de negócio atual, devendo 
a Diretoria da Companhia tomar as ações necessárias para viabilização dessa alteração. Estudos estão 
sendo realizados para atender as determinações da Administração e, até o presente momento, não existe 
uma definição de como será o novo modelo de negócio da Companhia.
3.  Considerações Finais e Agradecimentos
A CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. agradece o apoio e a confiança dos acionistas e 

Conselheiros. Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e, em 
particular, aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. reconhece o esforço eficaz e o 
profissionalismo do seu corpo funcional e da Caixa Econômica Federal. O apoio e a dedicação mais uma 
vez demonstrados por todos são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e enfrentar, 
com competência e dinamismo, nossos futuros desafios.

Barueri, 22 de fevereiro de 2019

A Administração

Balanço Patrimonial  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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De acordo com o Manual contábil das operações do mercado de saúde suplementar, as operadoras que 
são tributadas com base no lucro real, antecipam imposto durante o ano para apurar o valor real devido 
na data-base de 31/12. Essa antecipação deve ser registrada como redutora do passivo até o limite do 
saldo da conta de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica a pagar o mesmo raciocínio deve ser utilizado para 
a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Durante o exercício de 2018 foi realizada a antecipação de  
R$ 6.149 de IR e R$ 4.967 de CS gerando um saldo no grupo de crédito tributário de R$ 12.209.
7.1 Expectativa de efetiva realização
Ano de Realização A Compensar/Restituir % Ajustes TVM Antecipações
2019 16 0,% – –
2020 3.071 32% – –
2021 35 0% – –
2022 3.508 36% – –
2023 3.002 32% – –
2024 a 2028 - – –
Total 9.637 – –
A Companhia possuí em 31 de dezembro de 2018 créditos tributários não registrados de ajustes temporais, 
base negativa e prejuízo fiscal no valor de R$ 78.306 (R$ 83.949 em 2017).

8. Imobilizado e intangível

O saldo de imobilizado está totalmente representado por veículos, móveis e equipamentos de informática. 
O saldo de imobilizado e intangível em 31 de dezembro de 2018 era de R$ 826 (2017 - R$ 1.151).  
O intangível refere-se integralmente a gastos com desenvolvimento de sistemas informatizados, o valor é 
apresentado líquido de amortização.

9. Provisões técnicas

Apresentamos a seguir as provisões técnicas abertas por produto:
31/12/2018

Provisão  
para 

 Sinistros a 
Liquidar

Provisão  
para Eventos  

Ocorridos e  
Não Avisados

Provisão  
para  

Remissão a  
Conceder

Provisão 
de Prêmio/ 

Contraprestação 
 Não Ganha Total

Saúde empresarial 16.753 19.028 31 4.802 40.614
Saúde coletivo por adesão (731) 113 – 17 (601)
Odonto empresarial – – – 77 77
Odonto coletivo por adesão – – – 4 4
Odonto pessoa física 12 – – 525 537
Total 16.034 19.141 31 5.425 40.631
A diminuição ocorrida é reflexo das ações de saneamento do portfólio e revisões nas políticas de 
precificação e aceitação.

31/12/2017
Provisão  

para 
 Sinistros a 

Liquidar

Provisão  
para Eventos  

Ocorridos e  
Não Avisados

Provisão  
para  

Remissão a  
Conceder

Provisão 
de Prêmio/ 

Contraprestação 
 Não Ganha Total

Saúde empresarial 36.646 36.587 56 5.860 79.149
Saúde coletivo por adesão (1.003) 183 4 17 (799)
Odonto empresarial – – – 77 77
Odonto coletivo por adesão – – – 4 4
Odonto pessoa física 23 – – 525 548
Total 35.666 36.770 60 6.483 78.979
9.1. Movimentação das provisões técnicas
A movimentação das provisões técnicas podem ser resumidas como segue:

2018
Provisão  

para  
Sinistros a 

 Liquidar

Provisão  
para Eventos  

Ocorridos e  
Não Avisados

Provisão 
para  

Remissão a  
Conceder

Provisão  
de Prêmio/ 

Contraprestação  
Não Ganha Total

Saldo inicial 35.666 36.770 60 6.483 78.979
Constituições decorrentes 
 de prêmios/contribuições – – – – –
Diferimento pelo risco decorrido – – – – –
Aviso de sinistros 340.951 – – – 340.951
Pagamento de 
 sinistros/benefícios (234.338) – – – (234.338)
Ajuste de estimativa de sinistros (126.661) – – – (126.661)
Constituições 72.385 350.722 544 215.796 639.448
Reversões (71.969) (368.351) (573) 216.854 (657.748)
Saldo final 16.034 19.141 31 5.425 40.631

2017
Provisão  

para  
Sinistros a  

Liquidar

Provisão para  
Eventos 

 Ocorridos e  
Não Avisados

Provisão  
para 

 Remissão a  
Conceder

Provisão 
de Prêmio/ 

Contraprestação  
Não Ganha Total

Saldo em 31 de dezembro de 2015 69.500 74.009 77 7.810 151.396
Constituições decorrentes 
 de prêmios/contribuições – – – 370.071 370.071
Diferimento pelo risco decorrido – – – (371.398) (371.398)
Aviso de sinistros 648.968 – – – 648.968
Pagamento de 
 sinistros/benefícios (451.200) – – – (451.200)
Ajuste de estimativa de sinistro (234.864) – – – (234.864)
Constituições 60.989 682.196 858 – 744.043
Reversões (57.727) (719.435) (875) – (778.037)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 35.666 36.770 60 6.483 78.979

10. Débitos diversos

Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos: 31/12/2018 31/12/2017
Fornecedores 2.931 6.303
Obrigações com pessoal a pagar 1.535 1.510
Depósito de terceiros 1.614 985
Resseguradora 5.826 15.639
Outras contas a pagar 18.386 1.627
Total 30.292 26.064

11. Depósitos judiciais, provisões judiciais e obrigações fiscais

A composição em 31 de dezembro 2018, está demonstrada a seguir:
Depósitos judiciais Contingências passivas

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Contingências cíveis 942 400 504 475
Contingências trabalhistas 10 8 66 59
Totais 952 408 570 534
As posições judiciais de causas cíveis correspondem substancialmente a pedidos para cobertura de sinistros 
que estão em discussão judicial, contabilizados na conta de Sinistros a Liquidar.
As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião da 
rescisão contratual.
11.1 Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2018
Remota Possível Provável Total

Cíveis 252 418 504 1.174
Trabalhistas 12 15 66 93
Totais 264 433 570 1.267

31/12/2017
Remota Possível Provável Total

Cíveis 407 486 475 1.368
Trabalhistas - 50 59 109
Totais 407 536 534 1.477

12. Patrimônio líquido

12.1. Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é representado por 1.142.000.000 ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal.
12.2. Prejuízos acumulados
Os prejuízos acumulados da Companhia vem sendo recuperado com a geração de resultado tributável da 
operação, devido a reestruturação operacional e o saneamento do portfólio e revisões nas políticas de 
precificação e aceitação.

13. Transações com partes relacionadas

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: sua controladora Caixa Seguros Holding S.A., 
demais empresas ligadas a sua Controladora, seus administradores, conselheiros e demais membros considerados 
como “pessoal-chave” da administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05.
Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas são resumidas abaixo:

31/12/2018 31/12/2017
Disponibilidades: Ativos (Passivos) Receitas (Despesas) Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)
Caixa Econômica Federal 678 – – – 242 – – –
Contribuições para plano 
 de previdência privado –
Caixa Vida e Previdência S.A. – – – (368) – – – (459)
Contribuições para plano de saúde
Caixa Seguradora S.A. – – 15.400 – – – 1.330 –
Caixa Vida e Previdência S.A. – – 981 – – – 89 –
Caixa Capitalização S.A. – – 670 – – – 59 –
Caixa Consórcios S.A. – – 882 – – – 79 –
Companhia de Seguros 
 Previdência do Sul S.A. – – 2.012 – – – 236 –
Prestação de serviços e reembolsos:
Caixa Seguradora S.A. – – – – – – – –
Caixa Consórcio S.A. 47 – 594 – 103 (411)
Caixa Econômica Federal – – – (29) – – – (44)
FPC PAR Corretora de Seguros S.A. – – – – – – – –
Operações de seguros
Caixa Seguradora S.A. – – – (8) – – – (9)
Remuneração do pessoal-
 chave da administração
Remuneração e benefícios  
 de curto prazo – – – (563) – – – (881)
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração 
baseada em ações ou outros benefícios de longo prazo, para seu pessoal-chave da Administração.

14. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado

A composição das contas de resultado no período é a seguinte: 31/12/2018 31/12/2017
I) Outras despesas operacionais
Serviços de Terceiros 18 (502)
Publicidade e Propaganda - (240)
Impressos e formulários produto (206) (463)
Materiais diversos (32) (36)
Custos processuais (1.275) (1.706)
Central de relacionamento (613) 1.257
Despesas com Aluguel de Rede (8.802) (17.548)
Outras despesas operacionais (26.468) (4.705)
Total (37.378) (23.943)

II) Despesas de comercialização 31/12/2018 31/12/2017
Comissão (8.090) (15.983)
Agenciamento (5.096) (11.859)
Total (13.186) (27.842)
III) Despesas administrativas
Pessoal próprio (5.778) (6.585)
Serviços de terceiros (3.103) (4.671)
Localização e funcionamento (871) (1.054)
Publicidade e propaganda (10) (37)
Donativos e contribuições (132) (245)
Taxa de saúde suplementar (155) (370)
Tributos (257) (519)
Contingências 2.934 (5.562)
Outras despesas administrativas (483) (638)
Total (7.855) (19.681)
IV) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 57.472 69.729
Atualização monetária de depósito judicial (6) (7)
Outras receitas financeiras 6.072 28.466
Outras despesas financeiras (615) (448)
Total 62.923 97.740

15. Participação nos resultados

O valor contabilizado no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foi de R$ 1.001 (2017 - R$ 738).  
O montante foi calculado conforme regras firmadas através de acordo feito com o sindicato da categoria. 
Os ajustes destas provisões são realizados, quando necessários, no exercício subsequente em função das 
decisões da Assembleia Geral Ordinária.

16. Plano de previdência patrocinado

A Companhia é co-patrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e 
administradores na modalidade de Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um 
plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria sob a forma de renda temporária ou 
vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização 
na modalidade de contribuição variável.
Nos termos do regulamento do fundo, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, 
dependendo da idade de ingresso no plano, aplicados sobre o salário de contribuição do empregado.
Os patrocinadores contribuem, ainda, com até 5 vezes o valor das contribuições espontâneas dos empregados, 
segundo critérios estabelecidos no Regulamento.
Neste exercício a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 368 (2017 - R$ 459).

17. PLA e Margem de Solvência

Apresentamos a seguir a composição da PLA e Margem de Solvência:

a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2018 31/12/2017
1 - Patrimônio Líquido 982.974 952.739
2 - Deduções 539 5.812
Despesas de comercializações diferidas – 4.974
Despesas antecipadas 71 211
Intangível (líquido de gastos com promoção e prevenção à saúde) 468 627
Patrimônio líquido ajustado (1 - 2) 982.433 946.927
b) Margem de solvência
0,20 prêmio retido anual médio - últimos 12 meses 37.736 68.881
0,33 sinistro retido anual médio - últimos 36 meses 207.742 213.496
Margem de solvência 207.742 213.496
Suficiência 774.692 733.431

18. Imposto de renda e contribuição social

Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da 
contribuição social.

31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contribuição 

 Social
Imposto  

de Renda
Contribuição  

Social
Imposto 

 de Renda
Resultado antes dos tributos e 
 após participações 40.149 35.183 73.143 62.641
(–) Resultado de equivalência patrimonial 0,02 0,02 0,02 0,02
Base de cálculo 40.149 35.183 73.143 62.641
Taxa nominal do tributo 20,00% 24,76% 20,20% 25,00%
Tributos calculado a taxa nominal 8.030 8.713 14.775 15.660
Ajustes do lucro real (4.675) 291 5.289 (5.213)
Ajustes temporários diferidos 9.537 9.537 11.434 11.434
Total dos ajustes a base de cálculo 4.862 9.829 16.723 6.221
Tributos sobre os ajustes 972 2.434 3.378 1.555
Despesa contabilizada 4.966 6.149 9.500 11.787
Taxa efetiva 12,37% 17,48% 12,99% 18,82%

19. Outras informações

A Lei nº 13.169/15 majorou de 15% para 20% a alíquota de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido de 
1º de setembro de 2015 até 31 de dezembro de 2018. Assim, a partir de 1º de janeiro de 2019, a alíquota 
da referida contribuição retornou para 15%.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (a “Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. em 31 
de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 

demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Brasília, 22 de fevereiro de 2019

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes             Luiz Antonio Fossa
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AELSON FARIAS DA ANUNCIAÇÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE CAIXA,
NASCIDO EM SALVADOR, BA NO DIA (30/11/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ALDERIVALDO GONÇALVES DA ANUNCIAÇÃO E DE DAMIANA FARIAS.
THAIS JANUARIA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CARTAZISTA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (19/12/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE CICERO LUIZ DA SILVA E DE LUCIVANIA JANUARIA DA SILVA.

EWERTON DA SILVA DEMETRIO FRADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FUNCIONARIO
PUBLICO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/09/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO
PAULO, SP, FILHO DE EDEMILSON DEMETRIO FRADE E DE SONIA DA SILVA. THAMIRIS NOGUEIRA
LEITE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE SOCIAL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (11/07/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM FERRAZ DE VASCONCELOS, SP, FILHA DE
ISAIAS RODRIGUES LEITE E DE ROSEMEIRE NOGUEIRA DE MORAIS.

JOSE LACERDA ROCHA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM
DIVINO DAS LARANJEIRAS, MG NO DIA (15/03/1955), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO TOMAZ DA ROCHA E DE LUIZA LACERDA DA ROCHA.
MARILEIDE ALVES DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE ENFERMAGEM,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/11/1966), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ FRANCISCO DE JESUS E DE ADELAIDE ALVES DE OLIVEIRA.

FELIPE DE SOUZA NONATO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE ENFERMAGEM,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/10/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE RAIMUNDO ARRUDA NONATO E DE ILCA PEREIRA DE SOUZA NONATO.
KAROLINE DE LIMA RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA,
NASCIDA EM SÃO CAETANO DO SUL, SP NO DIA (03/02/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ESTEVES RODRIGUES E DE CRISTINA BATISTA DE LIMA.

THIAGO DA SILVA GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/09/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE REGINALDO SALVINO GONÇALVES E DE ELIETE
RIBEIRO DA SILVA. CAMILA TANAN DE CASTRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR
DE PRODUÇÃO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/12/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ CARLOS DE CASTRO E DE ALVIETE TANAN DE
CASTRO.

DANIEL VENANCIO DA LUZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTAMPADOR, NASCIDO EM
FERRAZ DE VASCONCELOS, SP NO DIA (24/05/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE GILVAN VENANCIO DA LUZ E DE PAULA DYANA DIAS SANTOS. EDNA
CLARA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO OPERADORA DE ATENDIMENTO,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/09/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE CLARO DA SILVA E DE MARILENE CLARO DA SILVA.

MÁRCIO DANTAS DE FIGUEIREDO, ESTADO CIVIL , PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (22/04/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE LUIZ DANTAS DE FIGUEIREDO E DE MARIA DO CARMO FIGUEIREDO. ANDRÉA CASTRO
DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL , PROFISSÃO AUTONOMA, NASCIDA EM SURUBIM, PE NO DIA (18/
09/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, PE, FILHA DE ANTÔNIO
ANASTÁCIO DE OLIVEIRA E DE MARIA DE LOURDES CASTRO CAVALCANTI.

MÁRCIO DOS SANTOS MACÊDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO LABORATORISTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/03/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEVERINO JOSÉ DE MACÊDO E DE MARIA DE LURDES DOS SANTOS
MACÊDO. ZAIRA DIAS FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE
RESSARCIMENTO, NASCIDA EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (23/06/1982), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL GOMES FERREIRA E DE
ZENOI DIAS FERREIRA.
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2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS

CAMPOS/SP.
EDITAL DE LEILÃO, para INTIMAÇÃO e conhecimento de todos
os interessados, na venda dos bens abaixo descritos, pertencentes

à FALÊNCIA DE TECTELCOM TECNICA EM TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (CNPJ: 50.905.768/0001-
27), representada pelo Sr. Administrador Judicial nomeado DR. MANUEL ANTÔNIO ANGULO LOPEZ,
CREDORES E MINISTÉRIO PÚBLICO. Processo nº 0311781-54.2006.8.26.0577. Ao DR. PAULO DE
TARSO BILARD DE CARVALHO, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos
Campos/SP, na forma da lei, FAZ SABER, que por este Juízo processam-se os autos da FALÊNCIA DE
TECTELCOM TECNICA EM TELECOMUNICAÇÕES LTDA., com fulcro na Lei nº 11.101/2002 e Prov.
CSM 1625/2009 do TJSP. O leilão será realizado através do site TM LEILÕES
(www.thaismoreiraleiloes.com.br), portal de leilões, com escritório situado à Praça Dom José Gaspar, nº 134,
conjunto 142 – São Paulo/SP, e-mail: thais@tmleiloes.com.br, levará a público, leilão de venda e arrematação
na modalidade online e presencial com PRAÇA ÚNICA que terá início em 28/03/2019 às 11:30 horas,
encerrando-se no dia 29/03/2019 às 14:30 horas, onde serão aceitos lances com valor igual ou superior
a avaliação. AVALIAÇÃO: R$ 20.770.000,00 (vinte milhões, setecentos e setenta mil reais). CONDUÇÃO
DO LEILÃO: O leilão será conduzido pela leiloeira Thais Silva Moreira de Sousa, devidamente matriculada
na JUCESP sob nº 1.050, e-mail: thais@tmleiloes.com.br. LANCES PRESENCIAL/ ON-LINE: O leilão
eletrônico em questão terá início dia 28/03/2019 às 11:30 horas, serão captados lances dos participantes
presentes no auditório com endereço à Praça Dom José Gaspar, nº 134, conjunto 142 – São Paulo/SP. Os
lances serão captados em igualdade de condições para participantes online/presencial, e o lote será encerrado
ao comando da leiloeira, com a declaração do lance vencedor e a indicação do respectivo arrematante. Os
interessados em participar do leilão presencial deverão estar com seu cadastro liberado no site e estar
presentes no auditório da TM LEILÕES, com no mínimo 1 hora de antecedência ao início da praça única já
designada para 29/03/2019. DO ENCERRAMENTO: Serão aceitos lances presenciais que competirão com
as propostas on-line. Qualquer forma de proposta/lance apresentado será conduzido para apreciação do
MM. Juízo. RELAÇÃO DE BENS: LOTE 1 - Imóvel sito à Av. Tecsat, 401, Loteamento Jardim Limoeiro,
Bairro do Limoeiro, São José dos Campos, registrado junto ao Cartório de Registro de Imóveis de São José
dos Campos, possuindo as seguintes matrículas: matrícula 42.611 inscrição imobiliária 99.099.050.50.0, com
área de terreno 52.701,16 m²; matrícula 85.222 inscrição imobiliária n°49.122.002.00.0, com área de terreno
de 317,35 m²; matrícula 85.223 inscrição imobiliária n°49.122.001.00.4, com área de terreno de 342,98;
matrícula 85,224 inscrição imobiliária n°49.122.003.00.7, com área de terreno de 299,65; matrícula 85,225
inscrição imobiliária n°49.122.004.00.3, com área de terreno de 294,40; matrícula 85,226 inscrição imobiliária
n°49.122.005.00.0, com área de terreno de 289,20; matrícula 85,227 inscrição imobiliária n°49.122.006.00.6,
com área de terreno de 284,00; matrícula 85,228 inscrição imobiliária n°49.122.007.00.2, com área de terreno
de 278,75; matrícula 85,229 inscrição imobiliária n°49.122.008.00.9, com área de terreno de 273,50 ; matrícula
85,230 inscrição imobiliária n°49.122.009.00.5, com área de terreno de 268,30; matrícula 85,231 inscrição
imobiliária n°49.122.010.00.3, com área de terreno de 263,10; matrícula 85,232 inscrição imobiliária
n°49.122.011.00.0, com área de terreno de 257,85; encerrando área de terreno de 55.870,24 m². Segundo
consta do laudo de avaliação sobre referido terreno existem as seguintes edificações: ADMINISTRAÇÃO:
3.264,07m², EXPEDIÇÃO ÁREA CONSTRUÍDA 4253,67m²; MANUTENÇÃO ÁREA CONSTRUÍDA
330,00m²; REFEITÓRIO ÁREA CONSTRUÍDA 802,84m², HANGAR ÁREA CONSTRUÍDA 373,32;
TRANSPORTE ÁREA CONSTRUÍDA 406,80m²; MECÂNICA II ÁREA CONSTRUÍDA 1.741,80;
MECÂNICA I 3.602,54; PORTARIA ÁREA CONSTRUÍDA 120,80; ESTACIONAMNTO E PATEO EXTERNO;
CABINE PRIMÁRIA; HELIPONTO. Ainda consta no laudo de avaliação que o imóvel encontra-se distante
aproximadamente 800,00 da Rodovia Presidente Dutra SP-060. VALOR TOTAL AVALIADO DO IMÓVEL: R$
20.770.000,00 (vinte milhões, setecentos e setenta mil reais). O bem será vendido no estado de
conservação em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. LOCALIZAÇÃO DO BEM
IMÓVEL: Avenida Tecsat, nº401 – Jardim Limoeiro – São José dos Campos/SP - CEP: 12241-365. DÚVIDAS
E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente, junto ao Ofício onde tramita a ação ou através do Tel.: (11) 3237-
0069, e-mail: contato@tmleiloes.com.br, ou ainda no endereço da leiloeira situada na Praça Dom José
Gaspar, nº 134, 14º andar – São Paulo/SP. Ficam todos os CREDORES, MINISTÉRIO PÚBLICO,
ADMINISTRADOR JUDICIAL, FALIDO E DEMAIS INTERESSADOS, INTIMADOS, das designações
supra através do presente edital. Não constam nos autos recursos ou causas pendentes de julgamento. Por
devidos efeitos legais, é expedido o presente edital, que será publicado pela Imprensa Oficial do Estado e
afixado por extrato, no lugar de costume, na forma da lei. DR. PAULO DE TARSO BILARD DE CARVALHO
- Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053250-66.2016.8.26.0002. Edital de Citação. Prazo: 20 dias.
Processo nº 1053250-66.2016.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro
Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a José Rivaldo de Queiroz (CPF. 937.955.484-20), que HSBC Bank Brasil S/A -
Banco Múltiplo lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 160.174,97 (outubro
de 2016), referente ao Contrato de Cheque Especial nº 0660-22024-41, Contrato de Crédito Parcelado Giro Fácil n° 0660-
04263-73 e Contrato de Crédito Parcelado Giro Fácil n° 0660-04175-52. Estando o requerido em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumiremse
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 10 de outubro de 2018.                                                                                       27 e 28 / 02 / 2019

INTIMAÇÃO – PRAZO 20 DIAS. PROC. 0095538-72.2018.8.26.0100. O Dr. Antônio Carlos de Figueiredo
Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível. FAZ SABER Plasalber Indústria e Comércio de Plásticos, CNPJ
07.504.882/0001-71, na pessoa de seu representante Legal, o qual encontra-se em local ignorado, que pelo
presente edital, expedido nos autos de Cumprimento de Sentença que lhe requer Editora Moderna Ltad, fica
intimado para em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, pagar a quantia de R4 74.928,25, sob pena de multa
de 10% e honorários advocatícios nos termos do art. 513 § 2º inciso IV do CPC, ficando advertido de que
transcorrido o prazo mencionado, sem pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação (art.523/CPC). São Paulo, 06 de
fevereiro de 2019. 27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023339-46.2015.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I – Santana, Estado de São Paulo, Dr(a) Jorge Alberto
Quadros de Carvalho Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JEANE DE MELO SILVA, CPF
273.410.338.94, que Centro de Ensino Método S/C Ltda, ajuizou Ação Monitória para cobrança de R$.3.395,03
(dez/2013), oriunda de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando o réu em lugar ignorado,
foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, após os 20 dias supra, pague o débito
corrigido e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondente à 5% do valor da causa, ou ofereça
embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de dezembro
de 2018. 27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1089862-34.2015.8.26.0100. A MMa. Juíza de Direito
da 36ª Vara Cível, do Foro Central da Capital, do Estado de São Paulo, Dra. Paula da Rocha e Silva Formoso, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER ao corréu JULIANO GARBI DE ALMEIDA PRADO (CPF/MF sob nº 151.428.078-71),
que TÂNIA MACEDO PINTO DE MORAES maior incapaz, neste ato, representada pelo curador especial, seu genitor,
VICENTE PASCHOAL PINTO DE MORAES lhe ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM, na qual também são
réus MARIA DA CONCEIÇÃO MARINI MACEDO e outros, para que seja declarada a nulidade de todos os atos
registrais e notarias restabelecendo-se a situação anterior ao negócio jurídico, com o consecutivo retorno do imóvel
objeto da matricula 100.281 do 10º CRI/SP ao patrimônio da autora; a condenação dos réus em perdas e danos,
lucros cessantes conforme apuradas em instrução e/ou em liquidação de sentença, e indenização por danos morais
em valor a ser arbitrado por V. Exa.; bem como ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios.
Estando o corréu JULIANO GARBI DE ALMEIDA PRADO em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o corréu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado. NADA MAIS.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO- 6ª VARA CÍVEL - Avenida das
Nações Unidas, 22939   - Torre Brigadeiro - 10º andar - Jurubatuba - CEP 04795-
100 - Fone: 5541-8083 - São Paulo-SP - E-mail:stoamaro6cv@tjsp.jus.br - Ho-
rár io de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min - EDITAL de CITA-
ÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1062643-15.2016.8.26.0002 - O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) BELACOR RESTAURAÇÕES E PINTURAS LTDA.,
CNPJ06.189.051/0001-90, que lhe foi proposta uma ação de PROTESTO por
parte de CONDOMÍNIO CONJUNTO RESIDENCIAL ARAGUAIA, visando a resci-
são dos contratos firmados para restauração, impermeabilização, lavagem,
aplicação de seladora e pintura e por conseguinte, sejam declaradas indevidas
as parcelas vincendas, eventualmente endossadas ou em posse das requeridas;
a condenação da Bela Cor no ressarcimento dos valores pagos, devidamente
corrigidos com juros e correção monetária, além de multa contratual e demais
cominações legais; e ainda, o cancelamento e sustação em definitivo do pro-
testo e seus efeitos, do título nº 118, emitido pela mesma em 19/08/2016., tudo
em razão do descumprimento das obrigações assumidas quanto aos prazos
contratuais para a conclusão dos serviços e a qualidade destes, que não
obedeceram as condições técnicas estabelecidas. Encontrando-se o réu em
lugar incer to e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo con-
testada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
Curador Especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro de 2019.

26   e  27/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016476-71.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
Alfa Omega Ltda (CNPJ. 09.119.020/0001-50), que Kits Confecções Ltda EPP lhe ajuizou ação de Reparação de Danos com
pedido de Antecipação de Tutela, de Procedimento Comum, objetivando a concessão da tutela antecipada, a fim de que seja a
requerida intimada, mediante a expedição de ofício, de modo que imediatamente providencie a baixa do protesto perante o 6°
Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo, do título n° 6374/2, DMI, emitido em 13/10/2014, no valor de R$ 945,00,
constante do livro 5850-G, folha 062, feito em nome da requerente, sob pena do pagamento de multa diária a ser fixada por este
Juízo, tornando definitiva esta ordem ao final da ação, julgando totalmente procedente o feito, declarando a inexigibilidade do débito
protestado indevidamente, condenando a requerida na reparação dos danos morais, cuja indenização espera seja fixada no valor
de R$ 10.000,00, além de juros e correção monetária devidos até o efetivo pagamento, bem como na obrigação de fazer consistente
na baixa do título, sob suas exclusivas expensas, sob pena de multa diária a ser fixada por este Juízo, além da condenação ao
pagamento das demais cominações legais. Concedida parcialmente a tutela antecipada e estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                                  26 e 27 / 02 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. DIAS. PROCESSO Nº 1097333-04.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Cesar Fernandes
Marinho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem especial-
mente o requerido ALPHA CONTACT CENTER LTDA-ME, CNPJ 11.249.640/0001-56, com , que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum por parte de Foco Serviços de Telecomunicações Eireli EPP, que por este Juízo e
Cartório respectivo se processam os autos da Ação Ordinária de Cobrança em que, figura como requerente Foco
Serviços de Telecomunicações Eireli EPP alegando em resumo o seguinte: A Requerida é devedora da Requerente
da importância de R$ 34.492,43 (trinta e quatro mil quatrocentos e noventa e dois reais e quarenta e três centavos),
referente aos serviços de telecomunicação prestados e inadimplidos. Estando o requerido em lugar incerto e não
sabido, é expedido o presente edital com o prazo de 20 (vinte) dias através do qual fica CITADO do inteiro teor, para
que pague a importância de R$ 34.492,43 (trinta e quatro mil quatrocentos e noventa e dois reais e quarenta e três
centavos), a ser devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento, acrescido de custas, despesas proces-
suais e honorários advocatícios, ou, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar sua defesa, contados após
o prazo do edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e de que, no futuro ninguém possa alegar
ignorância, expediu o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2018.                                                        26 e 27 / 02 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021993-54.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei,
etc. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1021993-54.2015.8.26.0100. A Dra. Patrícia Martins Conceição,
Juíza de Direito da 37ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Imperia Indústria e Comércio de
Calçados Ltda ME (CNPJ. 19.385.613/0001-12), que Comércio Digital BF Ltda lhe ajuizou ação Declaratória com
pedido de Tutela Antecipada, de Procedimento Comum, objetivando a concessão da liminar para determinar a
expedição de ofício ao 10° Tabelião de Protesto de São Paulo/SP, ordenando a sustação dos efeitos do protesto da
Duplicata n° 261/1, no valor de R$8.300,19, protocolo n° 0135-1/29.01.2015, julgando totalmente procedente a
presente ação, para declarar inexigível a referida duplicata, tornando definitiva a sustação dos efeitos do protesto
e condenando a requerida ao pagamento de custas e despesas processuais e de honorários de sucumbência não
inferior a 20% sobre o valor da causa. Concedida a liminar e estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumiremse
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo.                                                                                         27 e 28 / 02 / 2019
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4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 - (Em milhares de reais)

ATIVO Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 3.415 8.961
Clientes 7 131.740 92.489
Estoques 8 67.748 38.655
Impostos a recuperar 9 3.791 690
Imposto de renda e contribuição social 10 4.541 -
Outras contas a receber 2.095 858
Despesas antecipadas 237 228

213.567 141.881

Não Circulante
Tributos diferidos 24 4.018 713
Outras contas a receber 519 -
Imobilizado 12 3.275 2.363
Intangível 13 1.021 553

8.833 3.629

Total do Ativo 222.400 145.510

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas.

Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2018 2017
Receita Líquida de Vendas 20 682.243 504.765
Custo dos Produtos Vendidos 21 (613.900) (448.621)
Lucro Bruto 68.343 56.144
Despesas (Receitas) Operacionais
Gerais e administrativas 21 (10.676) (9.604)
Vendas 21 (41.698) (36.165)
Outras (despesas) receitas operacionais,
  líquidas 21 (156) -
Lucro Operacional Antes do Resultado
  Financeiro 15.813 10.375
Resultado Financeiro
Despesas financeiras 23 (9.158) (10.357)
Receitas financeiras 23 6.349 6.804
Lucro Antes do Imposto de Renda
  e da Contribuição Social 13.004 6.822
Imposto de Renda e Contribuição Social
  Corrente 24 (9) (2.804)
  Diferido 24 3.305 336

3.296 (2.468)
Lucro Líquido do Exercício 16.300 4.354
Lucro Básico e Diluído por Ação
  no Final do Exercício – R$ 25 14,16 3,84

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras consolidadas.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2018 2017

Lucro Líquido do Exercício 16.300 4.354
Outro resultado abrangente
Total do Resultado Abrangente do Exercício 16.300 4.354
Lucro Básico e Diluído por Ação no Final
  do Exercício – R$ 14,16 3,84

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras consolidadas.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2018 2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 13.004 6.822
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Depreciações e amortizações 843 531
Resultado na venda ou baixa do ativo imobilizado e intangível - 34
Provisão para perdas esperadas com créditos de
  liquidação duvidosa (312) 1.204
Despesa de IOF sobre mútuo - 103
Baixas de estoque 84 265
Provisão para contingências 71 46
Despesas de juros 3.249 3.195

16.939 12.201
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber (38.934) (35.652)
  Estoques (29.177) (7.880)
  Outras contas a receber (1.771) (614)
  Imposto a recuperar (3.101) -
  Fornecedores 37.007 19.846
  Salários e obrigações sociais 1.279 1.185
  Impostos, taxas e contribuições 1.715 1.174
  Outras contas a pagar 798 445
Caixa gerado nas operações (15.245) (9.295)
Juros pagos (109) (455)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.519) (2.577)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (19.873) (12.327)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisições de imobilizado e intangível (2.223) (1.574)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (2.223) (1.574)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos tomados 20.641 -
  Empréstimos tomados de partes relacionadas - 20.100
  Pagamentos de empréstimos (4.091) (774)
  Aumento de capital e reservas - 860
  Dividendos pagos - (860)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento 16.550 19.326
Aumento (diminuição) líquido de caixa e equivalentes
  de caixa (5.546) 5.425
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.961 3.536
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 3.415 8.961
  Itens que não afetam o caixa:
  Aumento de capital com dividendos obrigatórios 414  -

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras consolidadas.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

O exercício de 2018 foi um ano importante na história da 4Bio, pois, consolidamos a parceria com a Raia 
Drogasil, detentora de 55% do capital da 4Bio. Isto possibilitou obter ganhos de escala e ampliou nossa 
presença nacional, criando as condições necessárias para continuar a crescer de forma acelerada no 

segmento de medicamentos especiais, o segmento farmacêutico com maior crescimento no Brasil e no 
mundo. Estamos preparados para enfrentar os desafios de crescimento, inovando e encantando os nossos 
clientes e fornecedores permanentemente para nos consolidarmos como referência nacional na 

comercialização de medicamentos especiais. O foco da Administração continuará voltado para o crescimento 
com rentabilidade.

A Administração.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2018 2017
Circulante
Fornecedores 15 107.653 70.646
Empréstimos 14 16.905 -
Salários e encargos sociais 16 5.242 3.963
Impostos a recolher 17 5.139 3.185
Dividendos e juros sobre capital próprio - 414
Outras contas a pagar 1.657 829

136.596 79.037
Não Circulante
Partes relacionadas 11 41.357 38.572
Provisões 117 46
Impostos a recolher 17 62 301

41.356 38.919
Total Passivo 178.132 117.956
Patrimônio Líquido 19
Capital social 24.027 23.613
Reserva de lucros 20.241 3.941
Total do patrimônio líquido 44.268 27.554

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 222.400 145.510

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Incentivo 
fiscal Legal Estatutária

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2017 13.767 - 505 8.481 - 22.753
Aumento de capital 9.846 - (505) (8.481) - -
Lucro líquido do exercício - - - - 4.355 4.355
Constituição de reserva legal - - 218 (218) -
Constituição de reserva de retenção de lucros - - - 3.723 (3.723) -
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios - - - - (414) (414)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 23.613 - 218 3.723 - 27.554
Aumento de capital 19.a) 414 - - - - 414
Lucro líquido do exercício - - - - 16.300 16.300
Constituição de reserva legal 19.b) - - 815 - (815) -
Constituição de reserva de lucro 19.c) - 15.485 - - (15.485) - 
Saldos em 31 de dezembro de 2018 24.027 15.485 1.033 3.723 - 44.268

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas.

1. Contexto Operacional
A 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”) foi constituída em 2004, e suas atividades 
concentram-se na comercialização de medicamentos especiais e correlatos de alta 
tecnologia (utilizados para tratar condições graves de saúde ou de ameaça à vida 
prescritos por especialistas clínicos), sem manipulação de fórmulas, serviços de 
aplicação de medicamentos, fornecimento de infraestrutura de apoio ao paciente, 
consultoria em gestão empresarial, tecnologia de informação, fornecimentos e gestão 
de recursos humanos, pesquisa de mercado e de opinião pública e marketing direto. 
A Companhia tem sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Pedroso Alvarenga, 58, conjunto 2, Chácara Itaim. Em 2015 ocorreu a mudança do 
controle acionário da Companhia onde o acionista controlador passou a ser a Raia 
Drogasil S.A. (“Raia Drogasil”). Com a parceria com a Raia Drogasil em 2015, a 
Companhia passou a obter ganhos de escala e ampliação de presença nacional 
criando as condições necessárias para continuar crescendo de forma acelerada.
2. Base de Elaboração
a) Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras estão de acordo com 
a Lei das Sociedades por Ações e foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Adminis tração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
foram elabora das com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma.
3. Principais Práticas Contábeis
As principais práticas contábeis, descritas a seguir, foram aplicadas de forma 
consistente para os exercícios apresentados. 3.1. Mudanças nas políticas contábeis e 
divulgações. As seguintes normas contábeis foram adotadas pela primeira vez para o 
exercício iniciado em 1º de janeiro de 2018: (a) CPC 48 / IFRS 9 – Instru mentos 
financeiros - Conforme o CPC 48 / IFRS 9, no reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado em: custo amortizado; valor justo por meio dos outros 
resultados (“VJORA”) – instrumento de dívida; VJORA – instrumento patrimonial; e 
valor justo por meio de resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros 
segundo o CPC 48 / IFRS 9 é substancialmente estabelecida conforme o modelo de 
negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos 
de caixa contratuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a 
seguir: (i) Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são mensurados de 
forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas pela redução ao valor recuperável. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de 
negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo 
de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram 
em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. (ii) Ativos financeiros mensurados a VJR - Esses 
ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. (iii) Instrumentos 
de dívida ao VJORA - Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor 
justo. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. 
No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o 
resultado. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. Isso 
inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os 
requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado ou como VJORA como VJR 
se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria (opção de valor justo disponível no CPC 48 / IFRS 9). Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo que seja inicialmente mensurado pelo preço da transação), 
é inicialmente mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado a 
VJR, dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição. 
A tabela a seguir apresenta as categorias de mensuração originais no CPC 38 / IAS 39 
e as novas categorias de mensuração do CPC 48 / IFRS 9 para cada classe de ativos 
financeiros em 1º de janeiro de 2018. O valor contábil dos ativos em 1º de janeiro 2018 
sob CPC 48 / IFRS 9 contempla o efeito das classificações nas novas categorias:

CPC 38 / IAS 39 CPC 48 / IFRS 9

Ativos Nota Categoria
Valores 

contábeis Categoria
Valores 

contábeis
Contas a
 receber 7

Empréstimos
 e recebíveis 131.717

Custo
 amortizado 131.717

Caixa e
 equivalentes
 de caixa 6

Empréstimos
 e recebíveis 3.415

Custo
 amortizado 3.415

Outras contas
 a receber

Empréstimos
 e recebíveis 2.637

Custo
 amortizado 2.637

137.769 137.769
Os ativos financeiros da Companhia são substancialmente representados por 
aplicações financeiras em debêntures compromissadas, com remuneração atrelada à 
variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro – CDI (Nota 6), contas a receber 
de clientes, representadas em quase sua totalidade com gestoras de planos de saúde, 
hospitais e clínicas, pessoa física e jurídica (Nota 7), ambos classificados como 
mensurados subsequen temente ao custo amortizado. A adoção do CPC 48 / IFRS 9 
não resultou em modificações significativas que não sejam nas políticas contábeis da 
Companhia. (iv) Perda por redução ao valor recuperável (impairment) - Perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. 
As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera 
receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva 
do ativo financeiro. Em conformidade com a substituição do modelo de perdas 
incorridas por perdas esperadas, a Administração concluiu que a metodologia já 
adotada está aderente ao modelo de perdas esperadas e, portanto, a adoção inicial 
do CPC 48 / IFRS 9 a partir de 1º de janeiro de 2018, não apresentou impactos 
relevantes na mensuração da provisão para perdas em contas a receber de clientes 
uma vez que parte relevante do saldo de contas a receber está representado por uma 
carteira premium de clientes. (v) Contabilidade de hedge - A Companhia tem como 
prática não operar com instrumentos financeiros derivativos especulativos. Portanto, a 
adoção inicial do CPC 48 / IFRS 9 a partir de 1º de janeiro de 2018 não apresentou 
qualquer impacto nas demonstrações financeiras. (vi) Transição - As mudanças nas 
políticas contábeis resultantes da adoção do CPC 48 / IFRS 9 foram aplicadas 
retrospectivamente, porém, sem alterações monetária na data da transição que não 
sejam as nomenclaturas dos ativos financeiros. (b) CPC 47/IFRS 15 – Receitas de 
Contratos com Clientes - O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente 
para determinar se, quando, e por quanto uma receita é reconhecida. Substitui o IAS 
18/CPC 30 – Receitas, IAS 11/CPC 17 – Contratos de Construção e a IFRIC 13 – 
Programas de Fidelidade com o Cliente. A nova norma é aplicável a todos os contratos 
com clientes, exceto contrato de aluguel (receitas de aluguel), instrumentos financeiros 
(juros) e contratos de seguros, para quais se aplicam normas específicas. A aplicação 
do CPC 47/IFRS 15 não teve um impacto na contabilização das vendas e outras 
receitas da Companhia. Os detalhes das políticas contábeis significativas e a natureza 
das mudanças nas políticas contábeis anteriores em relação aos diversos bens e 
serviços da Companhia estão descritos a seguir: (i) Vendas de medicamentos - 
As receitas da Companhia advêm principalmente da venda de medicamentos para 
gestoras de planos de saúde, hospitais e clínicas, pessoa física e jurídica (“clientes”). 
Para essas vendas, consideradas sem obrigação subsequente de desempenho, as 
receitas são reconhecidas no momento em que o controle do ativo é transferido para 
os clientes, que ocorre principalmente na transferência do controle do produto ao 
cliente, cujo momento é no local de destino definido pelo cliente. Portanto, não tem 
diferença com o momento em que os riscos e benefícios eram considerados 
transferidos de acordo com o CPC 30. As receitas são reconhecidas líquidas de 
devoluções e descontos comerciais. O CPC 47 / IFRS 15 não teve impacto nas 
políticas contábeis da Companhia para o reconhecimento das receitas sobre vendas 
de mercadoria. (ii) Devoluções e cancelamento - Para contratos que permitem ao 
cliente devolver um item, de acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida 
na extensão em que seja provável que uma reversão significativa não ocorrerá. O valor 
da receita reconhecida é contabilizado líquida das devoluções e cancelamentos 
esperados. O CPC 47/IFRS 15 não teve impacto nas políticas contábeis da Companhia 
para as devoluções e cancelamento. (iii) Transição - A Companhia adotou o CPC 47/
IFRS 15, usando o método retrospectivo, ou seja, com adoção inicial da norma em 
1º de janeiro de 2018, sem reapresentação dos períodos anteriores. Adicionalmente, 
a Administração realizou análise dos saldos apresentados em 31 de dezembro de 
2017 e não foram observados impactos com a adoção desta nova norma. 3.2. Novas 
normas ainda não vigentes - Uma série de novas normas serão efetivadas para 
exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019. A adoção antecipada dessas 
normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida no Brasil pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC. (a) CPC 06 (R2)/IFRS 16 – Arrendamentos 
(aplicação em 1º de janeiro de 2019) - Principais disposições e consequências para a 
Companhia: O CPC 06 (R2)/IFRS 16 – Operações de Arrendamento Mercantil, que 
substituirá o CPC 06 (IAS 17) – Arrenda mento mercantil e as respectivas 
interpretações, estabelecem os princípios para o reconhecimento de arrendamentos e 
traz importantes mudanças na contabilidade do arrendatário, eliminando a distinção 
entre arrendamentos operacionais e arrendamentos financeiros. Com CPC 06 
(R2)/IFRS 16, o arrendatário reconhece um ativo, que se refere ao direito de uso do 
bem arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de 
efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos 
de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece 
semelhante à norma atual. Além disso, afetará a apresentação: (i) da demonstração 
do resultado, sendo que a natureza das despesas vai mudar. O CPC 06 (R2) / IFRS 
16 substitui a despesa linear de arrendamento operacional com um custo de 
depreciação de ativos de direito de uso e despesa de juros sobre obrigação de 
arrendamento; (ii) da demonstração dos fluxos de caixa (com reembolso do passivo 
por arrendamento e o encargo financeiro relatado no caixa líquido decorrentes de / 
(usados em) atividades de financiamento) e (iii) o balanço patrimonial (com o direito 
de uso do ativo registrado nos ativos e o correspondente passivo de arrendamento 
registrado no passivo). Consequentemente, a Companhia concluiu que a aplicação do 
CPC 06/IFRS 16 vai gerar um relevante aumento na sua dívida financeira, e uma 
melhora do EBIT e do fluxo de caixa operacional. A análise e o inventário dos 
contratos, bem como a coleta dos dados necessários a uma estimativa firme dos 
impactos no patrimônio líquido na data de primeira aplicação do CPC 06 (R2)/IFRS 16 
e até a data de autorização dessas demonstrações financeiras, a Companhia não 
determinou ainda a sua metodologia de transição. Como detalhado na Nota 26, as 
análises preliminares indicam que os compromissos de arren damento assumidos 
apresentam caracte rísticas de arrendamento, segundo a nova norma contábil, 
totalizam o montante de R$ 3.148 em 31 de dezembro de 2018.
4. Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita
Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de acordo com o regime de 
competência. a) Reconhecimento de receita - As práticas contábeis adotadas pela 
Companhia para o reconhecimento da receita a partir de 1º de janeiro de 2018, estão 
detalhadas na Nota 3.1(b), acima. Prática contábil adotada até 31 de dezembro de 
2017 - A Companhia comercializa medicamentos especiais. A receita é reconhecida 
quando for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia, 
quando possa ser medida de forma confiável e quando benefícios significativos da 
propriedade dos produtos forem integralmente transferidos ao comprador, o que 

geralmente ocorre na sua entrega. A receita de prestação de serviços é reconhecida 
na entrega dos serviços prestados. A receita é medida com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos incondicionais, abatimentos, impostos 
ou encargos sobre vendas e prestação de serviços. b) Caixa e equivalentes de caixa 
- Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e investimentos 
temporários de curto prazo, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os 
quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos 
até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, com vencimentos 
inferiores a 90 dias, não excedendo seu valor justo ou de realização. c) Aplicações 
financeiras - Registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos até 
as datas de encerramento das demonstrações financeiras, que não excedem seu 
valor justo ou de realização. Possuem carência de resgate superior a 90 dias da data 
da contratação, com risco de mudança de valor se resgatadas antecipadamente. 
d) Contas a receber e provisão para perdas esperadas com créditos de liquidação 
duvidosa - As contas a receber são avaliadas pelo montante original da venda 
deduzida do ajuste a valor presente, calculado sobre a parcela das vendas com 
cartões de crédito, dos valores descontados junto às administradoras de cartões e da 
provisão para perdas com créditos de liquidação duvidosa. O valor da perda esperada 
é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável (Nota 3.1 (a)(iv)) acima. 
Até 31 de dezembro de 2017, a Companhia tinha como procedimento analisar a 
composição dos títulos vencidos, adotando o critério de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa para a totalidade dos títulos protestados e sem evidências de 
negociação, clientes concordatários e falidos. e) Estoques - Avaliados pelo método do 
custo médio de aquisição, ajustados pelo efeito do ajuste a valor presente de 
fornecedores (compras a prazo), que não excede seu de valor de realização, quando 
este for menor, incluindo as provisões para cobrir eventuais perdas. O valor líquido 
realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos 
os custos estimados para conclusão e de custos necessários à realização da venda. 
f) Acordos comerciais - Além das compras regulares de produtos, a Companhia 
negocia com seus fornecedores, oportunidades de venda diferenciada dos seus 
produtos na rede de lojas da Companhia. Essas negociações são individuais e 
distintas entre os fornecedores e podem apresentar características de natureza 
complexa. As principais categorias de acordos comerciais são: (i) descontos 
financeiros concedidos por laboratórios atrelados à venda ao consumidor e associados 
a Programas de Benefícios; (ii) verbas de marketing e publicidade; e (iii) abatimentos 
por metas de volume, aferidos tanto nas compras quanto nas vendas. À medida que 
ocorre a execução operacional do produto da negociação (veiculação do produto, 
disposição, venda do produto promovido, direito ao recebimento do valor financeiro 
acordado, etc), a Companhia reconhece o ganho auferido com essas negociações no 
Lucro Bruto reduzindo o Custo dos produtos vendidos, em contrapartida de outras 
contas a receber ou de adiantamento de fornecedores, conforme o caso. g) Imobilizado 
- Avaliado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e, quando aplicável, 
provisão para redução ao valor de recuperação. A depreciação é calculada pelo 
método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 12, que levam em 
consideração o tempo de vida útil-econômica estimado dos bens. A vida útil estimada 
e o método de depreciação são revisados nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. A depreciação é calculada pelo método linear para 
alocar seus custos, menos o valor residual, durante a vida útil, que é estimada como 
segue: • Computadores – 5 anos; • Veículos – 5 anos; • Móveis, utensílios, máquinas 
e equipamentos – 10 anos; • Benfeitorias em propriedades de terceiros – 5 anos. 
h) Intangível - Os gastos com recursos intangíveis somente são considerados itens do 
ativo intangível e capitalizados como tal quando atendem às condições de 
identificação, controle e mensuração. São representados por gastos com aquisição de 
informações, incrementos e formação de base de dados e sistemas de computação, 
os quais são amortizados pelo método linear, às taxas mencionadas na nota 
explicativa nº 13, que levam em consideração o tempo de vida útil econômica 
estimado desses ativos. i) Instrumentos financeiros - Inicialmente, registrados a seu 
valor justo acrescido dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados como 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, quando tais custos são diretamente 
registrados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente, quando 
aplicável, ocorre a cada data de encerramento das demonstrações financeiras, de 
acordo com a classificação dos instrumentos financeiros, sendo estes denominados 
como básicos ou como outros instrumentos e transações financeiras mais complexos. 
j) Provisão para riscos cíveis - Registrada somente quando existe uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, uma saída de 
recursos seja provável para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com 
segurança. É atualizada até as datas de encerramento das demonstrações financeiras 
pelo montante estimado das perdas prováveis, observada sua natureza e com base 
na opinião dos assessores jurídicos da Companhia. k) Demais ativos e passivos - 
Os ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, dos dois o menor, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos. 
Os passivos são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, ajustados pelo 
efeito do ajuste a valor presente de fornecedores (compras a prazo), acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos, 
de acordo com os contratos vigentes. l) Imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos - Impostos correntes - A provisão para imposto de renda e 
contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O imposto de renda 
foi calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
anual excedente a R$ 240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre 
o lucro contábil ajustado. O lucro tributável difere do lucro apresentado na 
demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou 
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis 
de forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social são 
calculadas com base nas alíquotas vigentes nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras. Impostos diferidos - Quando aplicável, o imposto de renda 
e a contribuição social diferidos são reconhecidos somente na extensão em que seja 
provável que existirá base tributável positiva para a qual as diferenças temporárias 
possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais possam ser compensados, conforme 
previsto nas práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias 
empresas, sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins 
fiscais e os correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados considerando 
as alíquotas (e leis) vigentes na data de preparação das demonstrações financeiras e 
aplicáveis quando o respectivo imposto de renda e contribuição social forem 
realizados. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada nas datas 
de encerramento das demonstrações financeiras, e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o 
ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja 
recuperado. m) Ajuste a valor presente - Os elementos integrantes do ativo e passivo 
decorrentes de operações de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos 
relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que 
reflitam as melhores avaliações atuais do mercado. A Administração efetuou análise 
dos valores de ativo e passivo, tendo identificado saldos e transações para os quais o 
ajuste a valor presente seja relevante para efeito das demonstrações financeiras e tais 
impactos foram registrados nas rubricas de receita e despesas financeiras. n) Crédito 
presumido de ICMS - São auferidos pela Companhia, benefícios fiscais decorrentes 
de tratamento tributário diferenciado da apuração do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) – por operações conduzidas na filial situada no estado 
de Tocantins – Palmas. O ganho é reconhecido no resultado do exercício no momento 
em que os riscos e benefícios da mercadoria são transferidos ao comprador. Essa 
receita é reconhecida na demonstração do resultado na Companhia, a rubrica de 
dedução de receita bruta de vendas. o) Reserva de incentivos fiscais - A Companhia 
e sua controlada gozam de incentivos fiscais de ICMS que de acordo com a 
Lei Complementar nº 160/17 são classificados como subvenção para investimentos. 
A Administração da Companhia, tendo em vista a referida lei, está destinando os 
montantes descritos na nota explicativa nº 19.c, para reserva de incentivos fiscais, na 
rubrica de reserva de lucros, sujeita à aprovação em Assembleia Geral Ordinária. 
Os valores dos incentivos não fazem partes da base de cálculo de dividendo mínimo 
obrigatório sendo que somente poderão ser incorporados ao capital social, em 
conformidade com a Lei nº 6.404/76.
5. Julgamentos e Estimativas Contábeis
Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 3, a Administração 
deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas 
e premissas contábeis são conti nuamente avaliadas e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados 
razoáveis nas circunstâncias. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 
Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidos 
no exercício em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar apenas esse 
exercício, ou também em exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício 
presente quanto exercícios futuros. As estimativas e premissas que apresentam risco 
significativo, com probabilidade de causar ajuste relevante aos valores contábeis dos 
ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão contempladas a seguir: 
a) Provisão para riscos cíveis - É constituída para todos os riscos referentes a 
processos administrativo-judiciais que representem perdas prováveis e estimadas 
com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos assessores jurídicos. b) Perdas esperadas com créditos de 
liquidação duvidosa - Conforme descrito na nota explicativa nº 4.d, a Companhia 
elabora uma avaliação ponderada da probabilidade de perdas de crédito tendo como 
referência as perdas históricas de créditos de clientes em uma mesma categoria em 
conjunto com projeções de premissas e eventos futuros. A provisão para perdas 
esperadas é calculada para os casos ou as categorias de clientes em que haja 
indicações de que o risco de crédito existe no momento do reconhecimento inicial da 
venda. c) Avaliação do valor recupe rável do imobilizado e intangível - Os bens do 
imobilizado, do intangível e de outros ativos não circulantes são avaliados anualmente 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por 
redução ao valor recuperável ou, ainda, sempre que eventos ou alterações signifi ca-
tivas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe rável. 
Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade 
de mensurar o montante dessa perda, se houver. Se o montante recuperável de um 
ativo calculado for menor que seu valor contá bil, este último é reduzido a seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, imediatamente, 
no resultado do exercício.
6. Caixa e Equivalentes

2018 2017
Caixa e bancos 1.585 379
Aplicações financeiras de alta liquidez 1.830 8.582
Total 3.415 8.961

Os saldos de aplicação financeira estão representados por certificados de depósitos 
bancários, remunerados com base na variação de 60% do CDI e IPCA ao ano. Os 
certificados de depósitos bancários, embora tenham vencimentos de longo prazo, 
podem ser resgatados a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração 
(compromissada com lastro de terceiros).
7. Contas a Receber

2018 2017
Clientes 132.917 93.720
Ajuste a valor presente (737) (473)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (463) (775)
Total 131.717 92.472

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:
2018 2017

Saldo no início do exercício (775) (144)
Constituição da provisão (633) (1.211)
Valores baixados no exercício como incobráveis 945 580
Saldo no fim do exercício (463) (775)

Por idade de vencimento:
2018 2017

A vencer 128.059 89.160
Vencidos:
 De   1 a  30 dias 2.419 1.398
 De  31 a  60 dias 696 415
 De  61 a  90 dias 537 483
 De  91 a 180 dias 809 792
 De 181 a 360 dias 358 930
Há mais de 360 dias 39 542

132.917 93.720

A Companhia tem como procedimento analisar a composição dos títulos vencidos, 
adotando o critério de provisão para créditos de liquidação duvidosa para a 
totalidade dos títulos protestados e sem evidências de negociação, clientes 
concordatários e falidos.
8. Estoques

2018 2017
Mercadorias 67.956 38.779
Ajuste a valor presente (208) (124)
Total 67.748 38.655
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia teve mercadorias para revenda baixadas, 
cujo saldo foi reconhecido no resultado do exercício no montante de R$ 280 (R$ 265 
em 2017).
9. Impostos a Recuperar

2018 2017
ICMS a recuperar 3.791 689
Total 3.791 689
Referem-se aos créditos fiscais de ICMS originados pelas aquisições de mercadorias 
para revenda nos estados de São Paulo e Tocantins, sendo o crédito de Tocantins 
originado pelo pagamento de ICMS ST nas entradas e posteriormente recuperado 
conforme Incentivo Fiscal.
10. Imposto de Renda e Contribuição Social
Refere-se a saldo de imposto de renda e contribuição social pagos anteci padamente 
durante o ano, após analise efetuada a Companhia passou a excluir da base de 
cálculo do IRPJ e CSLL a receita com subvenção para investimentos (nota explicativa 
nº 24).
11. Saldos e Transações com Partes Relacionadas

2018 2017
Passivo não circulante:
Raia Drogasil S.A. (i) 41.357 38.572
Despesas financeiras:
Juros sobre contrato de mútuo 2.730 2.743

(i)  O mútuo referente a empréstimos concedidos pelo acionista controlador remune-
rado a 110% do CDI.

Remuneração e benefícios da Administração - Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, a remuneração do pessoal-chave da Adminis tração, representado 
pelo presidente e um diretor, totalizou R$ 2.096 (R$ 2.193 em 2017), compreendendo 
salários e benefícios.
12. Imobilizado

2018
Taxa média 

anual de 
depreciação (%) Custo

Depreciação 
Acumulada Líquido

Móveis e utensílios 10 766 (244) 522
Instalações e
  equipamentos 10 722 (226) 496
Equipamentos de
  informática 20 1.134 (519) 615
Veículos 20 252 (218) 35
Benfeitoria em
  imóveis de terceiro 20 1.924 (667) 1.256
Outros 10 a 20 504 (153) 351
Total 5.302 (2.027) 3.275

2017
Taxa média 

 anual de 
depreciação (%) Custo

Depreciação 
Acumulada Líquido

Móveis e utensílios 10 613 (177) 436
Instalações e
  equipamentos 10 515 (180) 335
Equipamentos de
  informática 20 853 (363) 490
Veículos 20 252 (202) 50
Benfeitoria em
  imóveis de terceiro 20 1.223 (398) 825
Outros 10 a 20 338 (111) 227
Total 3.794 (1.431) 2.363
A movimentação do imobilizado é como segue:

2018 2017
Saldo no início do exercício 2.363 1.715
Adições
  Móveis e utensílios 153 70
  Instalações e equipamentos 207 172
  Equipamentos de informática 281 371
  Benfeitorias em imóveis de terceiros 701 480
  Outros 166 13

1.508 1.106
Depreciações (596) (424)
Baixa do ativo imobilizado - (34)
Saldo no fim do exercício 3.275 2.363

A Administração não identificou eventos que pudessem indicar a existência de ativos 
registrados por valores inferiores aos respectivos valores recuperáveis para as datas 
de encerramento das demonstrações finan ceiras, conforme as práticas contábeis 
descritas na nota explicativa nº 4(g). Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, não há bens 
cedidos em garantia de empréstimos e também nenhum tipo de obrigação com 
terceiros.
13. Intangível

2018
Taxa média 

 anual de 
 amortização (%) Custo

Amortização 
acumulada Líquido

Software 20 1.118 (497) 621
Outros 20 549 (149) 400
Total 1.667 (646) 1.021

2017
Taxa média 

 anual de 
 amortização (%) Custo

Amortização 
acumulada Líquido

Software 20 804 (330) 474
Outros 20 148 (69) 79
Total 952 (399) 553

A movimentação do intangível é como segue:
2018 2017

Saldo no início do exercício 553 192
Adições 715 469
Amortizações (247) (108)
Saldo no fim do exercício 1.021 553

14. Empréstimos
2018 2017

Antecipação de recebíveis (i) 13.715 -
Saldo de conta-corrente negativo (ii) 3.190 -
Total 16.905 -

(i)  Foi efetuada antecipação de recebível por conta da necessidade de caixa da 
Companhia, sendo o prazo médio de antecipação de 45 dias e com variação de 
113% do CDI.

(ii)  O saldo de conta-corrente negativo apresenta limite conta garantida utilizado 
junto ao banco Santander, amortizado pelo seu valor integral em janeiro de 2019, 
os juros cobrados no período foram de 119% da variação do CDI.

15. Fornecedores
2018 2017

Mercadorias 106.498 69.927
Serviços, materiais e ativos 1.631 1.074
Ajuste a valor presente (476) (355)
Total 107.653 70.646

16. Salários e Obrigações Sociais
2018 2017

Férias a pagar 1.977 1.609
Encargos a recolher 758 664
Salários a pagar 841 574
Provisão de participação nos resultados 1.666 1.116
Total 5.242 3.963

17. Impostos a Recolher
2018 2017

Parcelamentos de tributos federais (i) 143 510
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
  e Serviços – ICMS (ii) 4.218 2.526
Fundo de Desenvolvimento (iii) 138 97
Outros 702 353
Total 5.201 3.486
Circulante 5.139 3.185
Não circulante 62 301
(i)  A Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento Simplificado junto à Receita 

Federal do Brasil – RFB com o propósito de regularização de débitos vencidos 
de contribuições previdenciárias junto ao Instituto Nacional do Seguro Nacional 
– INSS, relativos ao período compreendido entre outubro de 2014 e maio de 
2015, no montante de R$ 791, e Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, 
relativos ao período compreendido entre julho e setembro de 2014, no montante 
de R$ 494, tais montantes serão quitados em 60 parcelas mensais iguais e 
consecutivas com vencimento final em julho de 2020.

  Em 31 de dezembro de 2018, as parcelas relativas a tais parcelamentos 
classificadas no passivo circulante são de R$ 239 (R$ 239 em 2017) e no 
passivo não circulante de R$ 62 (R$ 301 em 2017).

(ii)  Em 1º de janeiro de 2016, passou a vigorar a Emenda Constitucional nº 87/2015, 
estipulando novas regras para o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços). O ICMS passou ser partilhado entre o Estado de origem da venda 
(60%) e aquele que receber o produto compra (40%), sendo que o percentual 
aumentará gradativa mente 20% após os anos até totalizar 100% do ICMS para 
o destino em 2019.

(iii)  O beneficiário dessa lei recolhe ao Fundo de Desenvolvimento Econômico, 
administrado pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento – TO, sob a norma da 
Lei nº 1.641-05, e a título de contribuição de custeio, o equivalente a 0,03% sobre 
o faturamento mensal incentivado.

18.  Provisão para Riscos Cíveis
A Administração, em conjunto com seus assessores jurídicos, avalia periodicamente 
os riscos envolvidos. Eventuais mudanças na expectativa de risco e processos fiscais 
e trabalhistas podem demandar constituição adicional de provisão para riscos.
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não apresenta processos judiciais 
de natureza trabalhista, cível ou tributária classificados como provável. Adicionalmente, 
a Companhia também não apresenta quaisquer processos judiciais classificados 
como perda possível.
De acordo com a legislação vigente, os livros fiscais da Companhia estão sujeitos à 
revisão pelas autoridades fiscais, retroativamente, por períodos variáveis de tempo, 
com referência aos tributos federais, estaduais e municipais e às ações judiciais e 
trabalhistas.
19. Patrimônio Líquido
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2018, o capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ 24.027, dividido em 1.151.129 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, como segue:

Acionista
Partici- 

pação (%)
Ações 

ordinárias
Fundo de Investimentos em Participações
  Kona Multiestrategia 45,00 518.008
Raia Drogasil S.A. 55,00 633.121
Total 100,00 1.151.129

Em 22 de fevereiro de 2018, foi aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral 
Extraordinária o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 414, 
mediante a emissão de 17.023 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, as quais foram integralmente subscritas e integra lizadas com o saldo dos 
dividendos a pagar. Em decorrência do aumento de capital ora aprovado, o capital 
social da Companhia passou de R$ 23.613 para R$ 24.027, dividido em 1.151.129 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 30 de maio de 2018, o 
sr. André Hidemi Kina integralizou cotas de emissão do Fundo de Investimentos em 
Participações Kona Multiestrategia mediante a contribuição das ações de emissão da 
Compa nhia por ele detidas (transferência de ações). b. Reserva legal - Constituída na 
base de 5% sobre o lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 193 da 
Lei nº 6.404/76. c. Reserva de retenção de lucros - Tem por finalidade e objetivo 
subsidiar os investimentos da Companhia nas ativi dades que compõem seu objeto 
social e cujo saldo, somado aos saldos da reserva legal e das demais reservas que 
venham ser criadas pela Companhia, não poderá ultrapassar o capital social. 
d. Reserva para incen tivos fiscais - Tratam-se dos benefícios fiscais de ICMS obtido no 
Estado de Tocantins, normatizado pela Lei Complementar nº 60/17, convênio ICMS 
CONFAZ 190/17 e alteração da Lei nº 12.973/2014. Constituída de acordo com o 
estabelecido no artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações (emendado pela Lei nº 
11.638, de 2007), essa reserva recebe a parcela de subvenção governamental 
reconhecidos no resultado do exer cício, em conta redutora de impostos sobre a 
venda, e a ela destinados a partir da conta de lucros acumulados, consequentemente, 
não entram na base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório. e. Distribuição de 
dividendos mínimos obrigatórios - Conforme redação do artigo 30 da Lei nº 12.973, de 
2014, as subvenções para investimento recebidas do Poder Público, devem ser 
registradas diretamente em resultado e, o valor corres pondente deve ser destinado à 
formação da reserva de lucros e, em qualquer hipótese, tal montante não pode ser 
distribuído aos sócios ou acionistas, sob pena de tornar o valor distribuído, tributável 
pelo imposto de renda.
20. Receita Líquida de Vendas

2018 2017
Vendas de mercadorias 743.091 539.294
Vendas de serviços prestados 241 174
Total da receita bruta 743.332 539.468
Impostos sobre vendas (i) (52.019) (28.582)
Devoluções (9.070) (6.121)
Receita líquida de vendas 682.243 504.765

(i)  A Companhia possui um incentivo fiscal que se refere ao Termo de Acordo de 
Regime Especial – TARE nº 2.361, aprovado pela Secretaria da Fazenda do 
Estado do Tocantins, em 13 de outubro de 2011, com prazo de vigência de 15 
anos, tendo a Companhia, em contrapartida, a obrigação de manter em dia suas 
obrigações acessórias com o Estado do Tocantins. O crédito registrado decorrente 
do incentivo no exercício de 2018 correspondeu a R$ 24.548 (R$ 17.415 em 
2017).

21. Custos e Despesas por Natureza
2018 2017

Custo dos produtos vendidos (613.900) (448.621)
Despesas com pessoal (26.767) (22.857)
Despesas com transportes (15.465) (13.967)
Despesas com prestadores de serviços (1.250) (790)
Depreciação e amortização (843) (566)
Outros (*) (8.205) (7.589)
Total (666.430) (494.390)

(*)  Refere-se, principalmente, a gastos com aluguéis de imóveis, taxa de 
administração do cartão de crédito e débito, gastos com transporte, manutenção 
de bens, contas de consumo, materiais de uso e consumo, despesas não 
recorrentes e condomínios.

22. Instrumentos Financeiros
a) Os valores apresentados dos principais ativos e passivos financeiros são assim 
demonstrados por categoria:
Instrumentos financeiros básicos 2018 2017
Ativo:
  Custo amortizado (2017 – empréstimos e recebíveis):
    Caixa e bancos 3.415 8.961
    Contas a receber 131.718 92.472
Total 135.132 101.433
Passivo:
  Outros passivos financeiros:
    Empréstimos e financiamentos 16.905 -
    Fornecedores 107.653 70.646
    Partes relacionadas 41.357 38.572
Total 165.915 109.218

O valor contábil de ativos e passivos é semelhante ao valor justo, uma vez que todas 
as operações realizadas pela Companhia são de curtíssimo prazo, não ultrapassando 
o período de 12 meses. b) Gerenciamento de riscos e considerações gerais - 
A Companhia possui política para o gerenciamento de riscos, que contempla a revisão 
periódica da estratégia de cobertura para cada tipo de risco ao qual esteja exposta. 
(i) Risco de crédito - Decorre da possibilidade da Companhia ter perdas decorrentes 
de inadimplência de suas contrapartes ou instituições financeiras depositárias de 
recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esse risco, a Companhia adota 
como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, 
assim como a definição de limites de crédito e o acompanhamento permanente das 
posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente 
realiza operações com instituições financeiras com histórico de sólida posição de 
crédito, privilegiando segurança e solidez. O risco de crédito nas atividades 
operacionais dos clientes é administrado por normas específicas de aceitação de 
clientes, análise de créditos e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os 
quais são revisados periodicamente. O monito ramento de duplicatas vencidas é 
realizado prontamente para garantir seu recebimento. O resultado dessa gestão está 
refletido na rubrica “Provisão com perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa”. (ii) Risco de taxas de juros - Decorre da possibilidade da Companhia estar 
sujeita aos ganhos ou às perdas decorrentes de oscilações das taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de 
risco, a Companhia busca concentrar a captação de recursos em termos de taxas 
prefixadas. (iii) Risco de liquidez - Decorre da possibilidade da Com pa nhia não dispor 
de recursos líquidos suficientes para honrar seus com promissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e os 
pagamentos previstos. Para admi nistrar a liquidez do caixa, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, monitoradas diariamente pela 
Tesouraria. c) Valori zação dos instrumentos financeiros - Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos da Companhia, bem como os critérios para cálculo do 
valor justo, estão descritos a seguir: (i) Caixa e equivalentes de caixa - Quando 
comparados com valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em mercado 
ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros 
ajustados com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se de seus 
correspondentes valores de mercado. (ii) Contas a receber, a pagar e partes 
relacionadas - Os valores contabilizados aproximam-se dos valores de mercado nas 
datas de encerramento das demonstrações financeiras, considerando sua natureza e 
seus prazos de vencimento. d) Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao 
administrar seu capital são os de assegurar suas atividades normais, além de manter 
uma estrutura de capital adequada para maximizar o retorno a todas as partes 
interessadas.

2018 2017
Empréstimos (Nota 14) 16.905 -
Partes relacionadas (Nota 11) 41.357 38.572
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (3.415) (8.961)
Dívida líquida 54.847 29.611
Patrimônio líquido 44.268 27.554

Índice de alavancagem financeira (%) 123,90 107,47

23. Resultado Financeiro
2018 2017

Despesas financeiras
  Juros sobre empréstimos - (452)
  Juros sobre empréstimos partes relacionadas (2.730) (2.743)
  Ajuste a valor presente – vendas (a) (5.082) (5.388)
  Taxas bancárias sobre antecipação de duplicatas
    e cartões (289) (234)
  Juros passivos (11) (26)
  Despesas bancárias (256) (189)
  Outras despesas (790) (1.325)
Total (9.158) (10.357)
Receitas financeiras
  Ajuste a valor presente – compras (b) 5.730 6.359
  Descontos obtidos 116 81
  Juros sobre as aplicações financeiras 190 300
  Outras receitas 313 64
Total 6.349 6.804

(a)  As operações de vendas a prazo, com o mesmo valor de venda à vista, 
prefixadas, representadas principalmente por vendas a prazo com cartões de 
crédito, foram trazidas ao seu valor presente considerando os prazos das 
referidas transações. O mesmo tratamento foi dado aos impostos incidentes 
sobre essas vendas. O ajuste a valor presente das vendas a prazo tem como 
contrapartida a rubrica “Contas a receber de clientes” e sua realização é 
registrada na rubrica “Receitas financeiras”, pela fruição do prazo.

(b)  As operações de compras a prazo, basicamente fornecedores de mercadorias e 
serviços, foram trazidas ao seu valor presente considerando os prazos das 
referidas transações. A constituição do ajuste a valor presente de compras é 
registrada nas rubricas “Fornecedores” e “Estoques” e sua reversão tem como 
contrapartida a rubrica “Despesas financeiras”, pela fruição de prazo, no caso de 
fornecedores, e pela realização dos estoques em relação aos valores neles 
registrados na rubrica “Custo das mercadorias vendidas”.
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4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Aos Administradores e Acionistas 4Bio Medicamentos S.A.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 4Bio Medicamentos S.A em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras - A administração da Companhia é respon sável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-

nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2019.

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Renato Barbosa Postal
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP187382/O-0

24. Imposto de Renda e Contribuição Social
Tributos Diferidos
O imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de dezembro de 2018 e 
2017, referem-se a:
Balanço patrimonial 2018 2017
  Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 3.163 -
  Diferenças temporárias
  Ajuste a valor presente – AVP 159 82
  Provisão – Obrigações diversas 63 61
  Provisão – Programa de participação de resultados 476 306
  Provisão – Créditos de liquidação duvidosa 157 264
Ativo fiscal diferido, líquido 4.018 713

Resultado 2018 2017
  Prejuízo fiscal e base negativa de
    contribuição social (3.163) -
  Ajuste a valor presente – AVP (77) 34
  Provisão – Obrigações diversas (1) (1)
  Provisão – Programa de participação de resultados (170) (155)
  Provisão – Créditos de liquidação duvidosa 106 (214)
Despesa de imposto diferido, líquido (3.305) (336)

O imposto de renda e a contribuição social diferidos (ativo), no montante de R$ 4.018 
em 31 de dezembro de 2018 (Dez/2017 – R$ 713) são decorrentes, principalmente, de 
prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, bem como de despesas não 
dedutíveis temporariamente para os quais não há prazo para prescrição, com 
realização prevista conforme projeções sobre os lucros tributáveis futuros. 
As estimativas de lucros estão relacionadas com o desempenho da Companhia, 
assim como o comportamento do seu mercado de atuação. De acordo com essas 
projeções, o crédito tributário no montante de R$ 4.018, será realizado integralmente 
até o final de dezembro de 2018.
Correntes
O imposto de renda e a contribuição social efetivos em 31 de dezembro de 2018 e 
2017 referem-se a:

2018 2017
Lucro antes do imposto de renda e da
  contribuição social 13.004 6.822
Alíquota composta (imposto de renda
  – 25% e contribuição social – 9%) 34 34
Despesa teórica (4.421) (2.319)
Adições permanentes (90) (90)
Exclusões permanentes (i) 7.807 (59)

3.296 (2.468)

(i)  A partir do 3º trimestre de 2018, a Companhia passou a tratar como dedutível para 
fins do imposto de renda, os ganhos auferidos com os benefícios fiscais de ICMS 
no Estado de Tocantins, normatizados pela Lei Complementar nº 160/17, convênio 
ICMS CONFAZ 190/17 e alteração da Lei nº 12.973/2014. O efeito na apuração de 
IRPJ/CSLL do montante ajustado, correspondeu a R$ 7.807.

25. Resultado por Ação Básico e Diluído
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a 
conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. Em 31 de dezembro de 
2018 e 2017, as ações da Companhia não possuíam qualquer efeito dilutivo, sendo 
iguais os lucros de ações básico e diluído.
A seguir, o cálculo do lucro básico e diluído por ação:

2018 2017
Lucro atribuível aos acionistas 16.300 4.354
Média ponderada de ações ordinárias
  em circulação (em milhares) 1.151 1.134
Lucro básico e diluído por ação 14,16 3,84
26. Compromissos
A Companhia possui contrato de locação de imóveis do armazém em Tocantins, a 
sede em São Paulo e Campinas segundo contratos de arrendamento operacional. 

Os prazos dos arrendamentos variam entre três e dez anos e a maioria dos contratos 
é renovável no término do período de arrendamento a valor de mercado. Os 
pagamentos totais mínimos de arrendamento, segundo os contratos de arrendamento 
operacional, são:

2018
Primeiros 12 meses 1.026
Entre 13 e 60 meses 2.122

3.148
27. Cobertura de Seguros

Montante de cobertura
Tipo de risco 2018
Riscos com perdas e estoque 20.628
Bens do ativo permanente 5.820
Lucros cessantes 24.179
Riscos de responsabilidade civil 898
28. Evento Subsequente
Em 22 de janeiro de 2019, a Companhia adquiriu empréstimo por meio de antecipação 
de recebíveis, no valor de R$ 15.000.
29. Aprovação das Demonstrações Financeiras
As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão 
pela Administração da Companhia em 26 de fevereiro de 2019.

Andre Hidemi Kina - Presidente                                    Antonio Carlos Coelho - Diretor Financeiro                           Emerson Viviani - Diretor Comercial                            Fernando Mascarenhas Moreira - Contador - CRC 1SP268.080/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - RESUMO
Edital de 1º e 2º Leilão de BENS IMÓVEIS, abaixo descrito, para CONHECIMENTO de eventuais interessados na lide e  INTIMAÇÃO do executado SP MICRO –
COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA (CNPJ/MF nº 72.886.765/0001-81), na pessoa de seu representante legal, bem como, seu cônjuge se
casado for), a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e demais interessados, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – DESPESAS
CONDOMINIAIS (processo nº 0140182-13.2012.8.26.0100/01), em curso na 26ª Vara Cível da Comarca da Capital/SP, promovida por Condomínio Edifício Santa
Mônica (CNPJ/MF nº 55.217.509/0001-82). Nos termos do Art. 881, § 1º do CPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem  abaixo descrito, através do portal de    leilões
on-line da (www.melhorlanceleiloes.com.br), em condições que seguem:  1. BENS A SEREM LEILOADOS: A) - O conjunto nº 1.402 no 14º andar ou 16º pavimento
do Edifício Santa Mônica, sito à Rua Cel.  Xavier de Toledo, nº 161, nº 161, no 7º Subdistrito – Consolação, com a área útil de 56,90m2 e a área comum de 15,95m2;
correspondendo-lhe a fração ideal no terreno 0,817%. Contribuinte: n° 006.036.0207-1. Conforme certidão fornecida pelo 5º Cartório de Registro de Imóveis da Capital/
SP, referido imóvel acha-se matriculado sob nº 49.384. ÔNUS: As averbações e registros anteriores da matrícula são irrelevantes para o leilão, podendo ser consultada
em anexo, passando a descrever da R. 19 - M. 49.384, em 14/06/1999. Pela mesma escritura que deu origem à Av. 18, a proprietária Icatu Hartford Seguros S/A., CNPJ.
Nº 42.283.770/0001-39, transmitiu por VENDA feita a Augustus Administração e Participações S/A., com sede nesta Capital, à Rua Coronel Xavier de Toledo, nº 161,
14º andar, inscrita no CGC/MF sob. Nº 51.548.691/0001-01, o imóvel objeto desta matrícula, pelo preço de R$ 39.243,00; conforme R.20 - M 49.384, em 14/06/1999.
Por escritura de 12/01/1999, lavrada no 1º Tabelião de Notas desta Capital, no livro nº 2.731 às fls. 259, a proprietária Augustus Administração e Participações S/A.,
CNPJ/MF 51.548.691/0001-01, transmitiu por VENDA feita a S.P. Micro Comercial, Importadora e Exportadora Ltda., com sede nesta Capital, à Rua Sete de Abril,
nº 105, 2º andar, o imóvel objeto desta matrícula, pelo preço de R$ 45.000,00; conforme Av. 21/49.384, em 22/12/2017. ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO SOCIAL
- Pela certidão expedida aos 13/12/2017, pelo Juízo de Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central Cível desta Capital e instrumento particular de 3ª. Alteração do contrato
social datado de 08/09/2014, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob n. 85.435/15-6, em 20/02/2015, procedo à presente
averbação para constar que S.P. MICRO – COMERCIAL, IMPORTADORA E  EXPORTADORA LTDA. alterou sua denominação social para SP MICRO  FORMAÇÃO
PESSOAL LTDA., CNPJ/MF  72.886.765/0001-81, com sede nesta Capital, na Rua Xavier de Toledo, n. 161, 14º andar, conjunto n. 14-B, República; conforme  AV.
22/49.384 em 22/12/2017.  PENHORA EXEQUENDA – consta que o imóvel desta matrícula foi penhora, juntamente com os imóveis objetos das matrículas n.  19.255
e 56.895, para garantia da dívida no valor de R$ 46.870,46, tendo sido nomeada fiel depositária a executada SP Micro Formação Pessoal Ltda. OBS: Conforme pesquisa
realizada no site da Prefeitura Municipal de São Paulo/SP em 28/01/19, sobre o imóvel em epígrafe recaem Débitos de IPTU Dívida Ativa – Exercício 2017, no valor
de R$ 1.131,53,  Exercício 2018 no valor de R$ 975,15 e Exercício atual 2019 no valor de R$ 729,06, conforme pesquisas em anexo, que serão atualizados na época
do referido leilão.  2.  B) - O conjunto nº 1.403 no 14º andar ou 16º pavimento do Edifício Santa Mônica, sito à Rua Cel. Xavier de Toledo, nº 161, no 7º Subdistrito –
Consolação, com a área útil de 75,00m2 e área comum de 21,00m2; correspondendo – lhe a fração ideal de 1,077% no terreno. Contribuinte: n° 006.036.0208-8.
Conforme   certidão fornecida pelo 5º Cartório de Registro de Imóveis da Capital/SP, referido imóvel acha-se matriculado sob nº 19.255. ÔNUS: As averbações e
registros anteriores da matrícula são irrelevantes para o leilão, passando a descrever da   R. 17 – M. 19.255, em 14/06/1999. Pela mesma escritura que deu origem
à Av. 16, a proprietária Icatu Hartford Seguros S/A., CNPJ. Nº 42.283.770/0001-39, transmitiu por VENDA feita a Augustus Administração e Participações S/A., com
sede nesta Capital, à Rua Coronel Xavier de Toledo, nº 161, 14º andar, inscrita no CGC/MF sob. Nº 51.548.691/0001-01, o imóvel objeto desta matrícula, pelo preço
de R$ 51.713,00; conforme R.18 – M 19.255, em 14/06/1999.  Por escritura de 12/01/1999, lavrada no 1º Tabelião de Notas desta Capital, no livro nº 2.731 às fls. 259,
a proprietária Augustus Administração e Participações S/A., CNPJ/MF 51.548.691/0001-01, transmitiu por VENDA feita a S.P. Micro Comercial, Importadora e
Exportadora Ltda., com sede nesta Capital, à Rua Sete de Abril, nº 105, 2º andar, o imóvel objeto desta matrícula, pelo preço de R$ 55.000,00; conforme Av. 19/19.255,
em 22/12/2017. ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO SOCIAL - Pela certidão expedida aos 13/12/2017, pelo Juízo de Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central Cível
desta Capital e instrumento particular de 3ª. Alteração do contrato social datado de 08/09/2014, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo
– JUCESP sob n. 85.435/15-6, em 20/02/2015, procedo à presente averbação para constar que S.P. MICRO – COMERCIAL, IMPORTADORA E  EXPORTADORA
LTDA. alterou sua denominação social para SP MICRO  FORMAÇÃO PESSOAL LTDA., CNPJ/MF 72.886.765/0001-81, com sede nesta Capital, na Rua Xavier de
Toledo, n. 161, 14º andar, conjunto n. 14-B, República; conforme  AV. 20/19.255 em 22/12/2017.  PENHORA EXEQUENDA – consta que o imóvel desta matrícula foi
penhora, juntamente com os imóveis objetos das matrículas n.  49.384 e 56.895, para garantia da dívida no valor de R$ 46.870,46, tendo sido nomeada fiel depositária
a executada SP Micro Formação Pessoal Ltda. OBS: Conforme pesquisa realizada no site da Prefeitura Municipal de São Paulo/SP em 28/01/19, sobre o imóvel em
epígrafe recaem Débitos de IPTU Dívida Ativa – Exercício 2017, no valor de R$ 2.756,23,  Exercício 2018 no valor de R$ 2.387,53 e Exercício atual 2019 no valor de
R$ 1.861,63, conforme pesquisas em anexo, que serão atualizados na época do referido leilão.  3. C) - Conjunto nº 1404, localizado no 10º andar ou 12º pavimento
do Edifício Santa Mônica, situado à Rua Xavier de Toledo, nº 161, no 7º Subdistrito – Consolação, com uma área útil de 111,50m2, área comum de 31,30m2 e a fração
ideal de 1,601% no terreno. Contribuinte: n° 006.036.0209-6. Conforme   certidão fornecida pelo 5º Cartório de Registro de Imóveis da Capital/SP, referido imóvel acha-
se matriculado sob nº 56.895. ÔNUS: As averbações e registros anteriores da matrícula são irrelevantes para o leilão, passando a descrever da R. 18 – M. 56.895,
em 14/06/1999. Pela mesma escritura que deu origem à Av. 17, a proprietária Icatu Hartford Seguros S/A., CNPJ. Nº 42.283.770/0001-39, transmitiu por VENDA feita
a Augustus Administração e Participações S/A., com sede nesta Capital, à Rua Coronel Xavier de Toledo, nº 161, 14º andar, inscrita no CGC/MF sob. Nº 51.548.691/
0001-01, o imóvel objeto desta matrícula, pelo preço de R$ 76.922,00; conforme R.19 – M 56.895, em 14/06/1999.  Por escritura de 12/01/1999, lavrada no 1º Tabelião
de Notas desta Capital, no livro nº 2.731 às fls. 259, a proprietária Augustus Administração e Participações S/A., CNPJ/MF 51.548.691/0001-01, transmitiu por VENDA
feita a S.P. Micro Comercial, Importadora e Exportadora Ltda., com sede nesta Capital, à Rua Sete de Abril, nº 105, 2º andar, o imóvel desta matrícula, pelo preço de
R$ 85.000,00; conforme Av. 20/56.895. ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO SOCIAL, em 22/12/2017.  Pela certidão expedida aos 13/12/2017, pelo Juízo de Direito
da 26ª Vara Cível do Foro Central Cível desta Capital e instrumento particular de 3ª. Alteração do contrato social datado de 08/09/2014, devidamente registrado na
Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob n. 85.435/15-6, em 20/02/2015, procedo à presente averbação para constar que S.P. MICRO – COMERCIAL,
IMPORTADORA E  EXPORTADORA LTDA. alterou sua denominação social para SP MICRO  FORMAÇÃO PESSOAL LTDA., CNPJ/MF 72.886.765/0001-81, com
sede nesta Capital, na Rua Xavier de Toledo, n. 161, 14º andar, conjunto n. 14-B, República;  conforme  21/56.895 em 22/12/2017.  PENHORA EXEQUENDA – consta
que o imóvel desta matrícula foi penhora, juntamente com os imóveis objetos das matrículas n. 19.255 e 49.384, para garantia da dívida no valor de R$ 46.870,46, tendo
sido nomeada fiel depositária a executada SP Micro Formação Pessoal Ltda. OBS: Conforme pesquisa realizada no site da Prefeitura Municipal de São Paulo/SP
em 28/01/19, sobre o imóvel em epígrafe recaem Débitos de IPTU Dívida Ativa – Exercício 2017, no valor de R$ 3.502,08,  Exercício 2018 no valor de R$ 3.033,73 e
Exercício atual 2019 no valor de R$ 2.404,73, conforme pesquisas em anexo, que serão atualizados na época do referido leilão. AVALIAÇÃO TOTAL DOS IMÓVEIS:
R$ 965.785,06 (janeiro/2019 Conf. Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP, em anexo), e que será devidamente atualizada à época da
alienação judicial. 4. VALOR DO DÉBITO – R$ 208.340.89 (janeiro/2019 – Conf. Planilha de Débito em anexo), e que será devidamente atualizada à época da alienação
judicial. 5. VISITAÇÃO - Não há visitação. 6. DATAS DOS LEILÕES – 1ª LEILÃO começa em 01/04/2019, às 10h00min, e termina em 04/04/2019 às 10h00min e; 2ª
leilão começa em 04/04/2019, às 10h01min, e termina em 24/04/2019, às 10h00min. 7. CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO – edital completo com forma de
pagamento, lance mínimo, comissão do leiloeiro e demais condições no site www.melhorlanceleiloes.com.br.DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:  Pessoalmente
perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório da leiloeira  PRISCILA DA SILVA JORDÃO, JUCESP nº 1081, com escritório localizado na Rua Jardim
Ivone, n° 15, 5° andar, cj. 51, Vila Mariana, CEP: 04105-020, São Paulo – SP, pelo telefone (11) 5084-0077 e e-mail: contato@melhorlanceleiloes.com.br. Fica o
executado, SP MICRO – COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, na pessoa de seu representante legal, e seu cônjuge se casado for), a
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e demais interessados, INTIMADOS da designação supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal,
bem como da penhora realizada em 31/10/2017 - Fls. 469. Dos autos não consta recurso ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 05 de fevereiro de 2019.

ATIVO 31/12/2017 31/12/2016

Circulante 837.765,48 980.617,42

Caixa e Equivalentes de Caixa 686.952,23 308.095,33

Duplicatas a Receber 114.012,35 615.400,00

Estoques 23.890,51 55.151,13

Adiantamentos Diversos 12.278,53 -

Impostos a Recuperar 631,86 1.970,96

Não Circulante 1.670.136,19 1.804.036,91

Imobilizado 1.668.782,30 1.802.683,02

Imobilizado 6.227.576,59 6.188.465,35

(-) Depreciação Acumulada (4.558.794,29) (4.385.782,33)

Intangível 1.353,89 1.353,89

Marcas e Patentes 1.353,89 1.353,89

Total do Ativo 2.507.901,67 2.784.654,33

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

PASSIVO 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 518.111,69 580.524,57

Fornecedores 81.223,72 143.022,62
Encargos Sociais/Previdenciários 67.852,68 65.901,32
Obrigações e Provisões Trabalhistas 190.254,28 220.701,04
Obrigações Tributárias 72.976,51 45.427,59
Outras Contas a Pagar 105.804,50 105.472,00

Não Circulante 181.609,07 258.453,87
Parcelamentos Tributários 60.630,07 137.474,87
Empréstimos, Financiamentos e Provisões 120.979,00 120.979,00

Patrimônio Líquido 1.808.180,91 1.945.675,89
Capital Social Subscrito 2.260.000,00 2.260.000,00
Reservas de Capital Próprias 507.375,00 507.375,00
Resultados Acumulados (751.794,09) (666.599,11)
Lucros Distribuídos (207.400,00) (155.100,00)

Total do Passivo 2.507.901,67 2.784.654,33

A DIRETORIA Ubiratã Pinhel - Contador - CRC 1SP 179.430

Notas explicativas: 1. Diretrizes contábeis: a) As presentes demonstrações fi nanceiras foram elaboradas em observância às disposições contidas na Lei 6.404/76 e disposições tributárias vigentes. b) As de-
preciações foram calculadas pelo método linear de acordo com as taxas permitidas pela legislação em vigor. c) As Receitas e Despesas foram apropriadas pelo regime de competência.

Orotour Organização e Empreendimentos Turísticos S/A
CNPJ:  48.969.059/0001-19

Demonstrações Financeiras

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2017            31/12/2016
Receita Operacional Bruta 6.213.984,81 5.876.849,01

Deduções da Receita (510.357,17) (391.912,02)
Custos das Mercadorias (1.448.818,82) (1.447.078,85)

Lucro Operacional Bruto 4.254.808,82 4.037.858,14
Despesas (4.123.608,93) (3.669.712,16)

Lucro Operacional Líquido 131.199,89 368.145,98
Resultado não Operacional (10.294,22) 48.719,94

Despesas Financeiras (18.165,03) (18.864,99)
Receitas Financeiras 13.803,72 40.390,77
Outras Receitas (889.21) 30.361,92
Despesas Indedutíveis (5.043,70) (3.167,76)

Resultado antes das 
 Provisões para CS e IR 120.905,67 416.865,92

Imposto de Renda (33.718,25) (64.500,48)
Contribuição Social (17.282,40) (30.000,29)

Lucro Líquido do Exercício 69.905,02 322.365,15

15/08/2013, às 16h, na sede, reuniram-se os sócios, neste caso dispensada as formalidades de 
convocação nos termos da Lei, estando presente a totalidade do capital social, a saber: Márcio 
Calfa Antonio, CPF n° 939.436.798-53; e Ana Maria Clá Zambon Antonio, CPF n° 153.603.288-35. 
Presidente: Sr. Marcio Calfa Antonio, Secretária: Ana Maria Clá Zambon Antonio. Aprovado o quan-
to segue: I. Elevar o capital social da empresa em R$ 270.000,00, passando para R$ 280.000,00, 
distribuídos aos sócios na seguinte proporção: Sócios: Márcio Calfa Antonio; Quotas: 266.000; 
Valor: R$ 1,00; Total: R$ 266.000,00. Sócios: Ana Maria Clá Zambon Antonio; Quotas: 14.000; 
Valor: R$ 1,00; Total: R$ 14.000,00. Total: Quotas: 280.000; Total: R$ 280.000,00. II. Transformar 
a Sociedade Empresária Limitada em Sociedade Anônima Fechada. As atuais 280.000 quotas são 
convertidas em 280.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$1,00 cada, neste 
ato atribuídas aos atuais sócios, passando a condição de acionistas, na mesma proporção das 
quotas por eles possuídas, sem qualquer acréscimo ou prejuízo. III. Homologar a transformação, 
passando a ser regida pelo seguinte Estatuto Social, o qual é aprovado: Estatuto Social: Capítulo 
I. Da Denominação, Sede, Objeto e Prazo: Artigo 1º. A Companhia é uma Sociedade Anônima Fe-
chada e girará sob a denominação de Tino Participações S/A, com sede na Cidade de São Paulo/SP, 
na Rua Borges Lagoa, n° 1.220, Sala 02, Vila Mariana, CEP 04038-003, regendo-se pelo presente 
Estatuto Social, pela Lei n.º 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas) e demais dispositivos legais 

em qualquer parte do território nacional e no exterior a critério dos acionistas. Artigo 2º. A Compa-
nhia tem por objetivos sociais a administração de participações societárias. Artigo 3º. O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social, Acionistas e Ações: Artigo 
4º. O capital social é de R$ 280.000,00 subscritos e realizados neste ato em moeda corrente do Pais, 
divididos em 280.000 ações ordinárias nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 cada. Artigo 5º. 
Cada ação ordinária nominativa dará direito a 1 voto nas deliberações da Assembléia Geral. Artigo 
6º. Os acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações em caso de aumento 
do capital da companhia, respeitada a proporção do número e espécie das que já possuírem, salvo 
os aumentos decorrentes de investimentos efetuados na forma da Lei, na forma deste Estatuto. 
Artigo 7º. O acionista detentor de ações ordinárias não poderá transferir, ceder, vender, doar, ou de 
qualquer forma alienar suas ações a pessoas estranhas, sem antes oferece-las ao outro acionista 
portador de ações ordinárias que, em igualdade de condições, terá direito de preferência para a 
aquisição. As ações serão avaliadas com base no patrimônio liquido da Companhia e, caso não seja 
possível tal avaliação, as mesmas serão avaliadas judicialmente. Capitulo III. Da Diretoria: Artigo 
8º. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de dois Diretores, sem designação 

acionistas ou de seus procuradores, que representarão a Companhia em conjunto e/ou isoladamen-
te. Artigo 9º. O prazo de mandato da Diretoria será de três anos, facultada a reeleição de qualquer 
de seus membros, nos termos do artigo 143 da Lei n°6.404/76. Artigo 10. Compete à Diretoria 

TINO PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ Nº 13.585.547/0001-48 | NIRE 35.225.307.498

Ata da Reunião de Sócios para Aumento do Capital Social e para a Transformação do Tipo Jurídico
autorizar pagamentos, receber e dar quitações em nome da Companhia, contrair obrigações que 
se contenham nos atos de simples gestão, assinar balanço geral e relatório anual das atividades 
do exercício, planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades de apoio administrativo e da área 

racionalização e adequação dos serviços de apoio administrativo tendo em vista os objetivos da 
Companhia; bem como a representação da Companhia e a prática de todos os atos necessários ao 
seu regular funcionamento perante todos os órgãos da Administração Pública e a terceiros. § 1º. No 
caso do Diretor não ser acionista, qualquer acionista poderá prestar caução. § 2º. A participação 
no lucro somente será aplicável nos exercícios sociais em que, for pago aos acionistas o dividendo 
obrigatório de que trata o artigo 202 da Lei no 6.404/76. Artigo 11. Os eleitos terão sua remune-

da Lei 6.404/76. Capitulo IV. Da Assembléia Geral: Artigo 12. A Assembléia Geral dos Acionistas 
reunir-se-á ordinariamente nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem. Artigo 13. A Assembléia 
Geral dos Acionistas é soberana, dentro dos limites estabelecidos pela Lei n° 6.404/76 e suas 
decisões serão tomadas pela maioria dos votos, ressalvadas as exceções legais. Artigo 14. O local 
das reuniões da Assembléia Geral dos Acionistas será sempre a sede da Companhia, salvo motivos 

o local. Capitulo V. Do Exercicio Social: Artigo 15. O exercício social terá a duração de um ano, 
terminando em 31/12 de cada ano (outra poderá ser a data do encerramento do exercício, conforme 
for a manifestação do interesse dos fundadores e acionistas). Artigo 16 -
cio social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração contábil da Companhia, o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração de Resultado do Exercício, a Demonstração de Lucros ou Prejuízos 
Acumulados e a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos. Artigo 17. Do lucro liquido 
do exercício, depois de deduzidas as participações, serão destinados 5% , antes da distribuição de 
qualquer dividendo, para a constituição da Reserva Legal, nos termos da Lei n° 6.404/76, e o saldo 

sido inserida na Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados. Artigo 18. Os dividendos não 
reclamados dentro de três anos, a contar da data do anúncio de seu pagamento, prescreverão em 
favor da Companhia. Capitulo VI. Da Liquidação: Artigo 19. A Companhia entrará em liquidação 
nos casos previstos em Lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo, a Assembléia Geral 
dos Acionistas estabelecer o modo de liquidação e eleger os liquidantes. IV. Eleger, com mandato 
de 3 anos, os membros da Diretoria, a saber: Márcio Calfa Antonio, para o cargo de Diretor; e Ana 
Maria Clá Zambon Antonio, para o cargo de Diretora. A remuneração global anual da Diretoria será 

V. Deter-

Diário de São Paulo. Nada mais. São Paulo, 15/08/2013. Márcio Calfa Antonio - Sócio e Presidente 
da Mesa; Ana Maria Clá Zambon Antonio - Sócia e Secretária da Mesa. JUCESP nº 3530046074-0 e 
482.435/13-6, em 20/12/2013, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

15/08/2013, 10h, na sede, reuniram-se os sócios quotistas, neste caso dispensada as formalidades 
de convocação, estando presente a totalidade do capital social, a saber: Márcio Calfa Antonio, CPF 
n° 939.436.798-53; e Ana Maria Clá Zambon Antonio, CPF n° 153.603.288-35. Presidente da Mesa: 
Sr. Marcio Calfa Antonio, Secretária: Ana Maria Clá Zambon Antonio. Aprovado o quanto segue: I. 
Elevar o capital social da empresa em R$ 270.000,00, passando para R$ 280.000,00, distribuídos 
aos sócios na seguinte proporção: Sócios: Márcio Calfa Antonio; Quotas: 266.000; Valor: R$ 1,00; 
Total: R$ 266.000,00. Sócios: Ana Maria Clá Zambon Antonio; Quotas: 14.000; Valor: R$ 1,00; Total: 
R$ 14.000,00. Total: Quotas: 280.000; Total: R$ 280.000,00. II. Alterar endereço da empresa para: 
São Paulo/SP, na Rua Borges Lagoa, n° 1220, Sala 01, Vila Mariana, CEP 04038-003. III. Transfor-
mar a Sociedade Empresária Limitada em Sociedade Anônima Fechada. As atuais 280.000 quotas 
são convertidas em 280.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$1,00 cada, nes-
te ato atribuídas aos atuais sócios, passando a condição de acionistas, na mesma proporção das 
quotas por eles possuídas, sem qualquer acréscimo ou prejuízo. IV. Homologar a transformação, 
passando a ser regida pelo seguinte Estatuto Social, o qual é aprovado: Estatuto Social: Capítulo 
I. Da Denominação, Sede, Objeto e Prazo: Artigo 1°. A Companhia é uma Sociedade Anônima 
Fechada e girará sob a denominação de Makau Empreendimentos e Participações S/A, com sede 
na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Borges Lagoa, n° 1.220, Sala 01, Vila Mariana, CEP 04038-003, 
regendo-se pelo presente Estatuto Social, pela Lei n.º 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas) e 

-
tórios ou depósitos fechados, em qualquer parte do território nacional e no exterior a critério dos 
acionistas. Artigo 2°. A Companhia tem por objetivos sociais a gestão, administração de negócios e 
bens próprios; e a participação no capital social de outras empresas. Artigo 3°. O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social, Acionistas e Ações: Artigo 4°. O 
capital social é de R$ 280.000,00 subscritos e realizados neste ato em moeda corrente do Pais, 
divididos em 280.000 ações ordinárias nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 cada. Artigo 5°. 
Cada ação ordinária nominativa dará direito a 1 voto nas deliberações da Assembléia Geral. Artigo 
6°. Os acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações em caso de aumento 
do capital da companhia, respeitada a proporção do número e espécie das que já possuírem, salvo 
os aumentos decorrentes de investimentos efetuados na forma da Lei, na forma deste Estatuto. 
Artigo 7°. O acionista detentor de ações ordinárias não poderá transferir, ceder, vender, doar, ou de 
qualquer forma alienar suas ações a pessoas estranhas, sem antes oferece-las ao outro acionista 
portador de ações ordinárias que, em igualdade de condições, terá direito de preferência para a 
aquisição. As ações serão avaliadas com base no patrimônio liquido da Companhia e, caso não seja 
possível tal avaliação, as mesmas serão avaliadas judicialmente. Capitulo III. Da Diretoria: Artigo 
8°. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de dois Diretores, sem designação 

acionistas ou de seus procuradores, que representarão a Companhia em conjunto e/ou isoladamen-
te. Artigo 9°. O prazo de mandato da Diretoria será de três anos, facultada a reeleição de qualquer 

MAKAU EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ Nº 13.550.823/0001-32 | NIRE 35.225.307-510

Ata da Reunião de Sócios para Aumento do Capital Social e para a Transformação do Tipo Jurídico

de seus membros, nos termos do artigo 143 da Lei n°6.404/76. Artigo 10. Compete à Diretoria 

autorizar pagamentos, receber e dar quitações em nome da Companhia, contrair obrigações que 
se contenham nos atos de simples gestão, assinar balanço geral e relatório anual das atividades 
do exercício, planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades de apoio administrativo e da área 

racionalização e adequação dos serviços de apoio administrativo tendo em vista os objetivos da 
Companhia; bem como a representação da Companhia e a prática de todos os atos necessários ao 
seu regular funcionamento perante todos os órgãos da Administração Pública e a terceiros. § 1°. No 
caso do Diretor não ser acionista, qualquer acionista poderá prestar caução. § 2°. A participação 
no lucro somente será aplicável nos exercícios sociais em que, for pago aos acionistas o dividendo 
obrigatório de que trata o artigo 202 da Lei no 6.404/76. Artigo 11. Os eleitos terão sua remune-

da Lei 6.404/76. Capitulo IV. Da Assembléia Geral: Artigo 12. A Assembléia Geral dos Acionistas 
reunir-se-á ordinariamente nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem. Artigo 13. A Assembléia 
Geral dos Acionistas é soberana, dentro dos limites estabelecidos pela Lei n° 6.404/76 e suas 
decisões serão tomadas pela maioria dos votos, ressalvadas as exceções legais; Artigo 14. O local 
das reuniões da Assembléia Geral dos Acionistas será sempre a sede da Companhia, salvo motivos 

o local. Capitulo V. Do Exercício Social: Artigo 15. O exercício social terá a duração de um ano, 
terminando em 31/12 de cada ano (outra poderá ser a data do encerramento do exercício, conforme 
for a manifestação do interesse dos fundadores e acionistas). Artigo 16 -
cio social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração contábil da Companhia, o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração de Resultado do Exercício, a Demonstração de Lucros ou Prejuízos 
Acumulados e a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos. Artigo 17. Do lucro liquido 
do exercício, depois de deduzidas as participações, serão destinados 5%, antes da distribuição de 
qualquer dividendo, para a constituição da Reserva Legal, nos termos da Lei n° 6.404/76, e o saldo 

sido inserida na Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados. Artigo 18. Os dividendos não 
reclamados dentro de três anos, a contar da data do anúncio de seu pagamento, prescreverão em 
favor da Companhia. Capitulo VI. Da Liquidação: Artigo 19. A Companhia entrará em liquidação 
nos casos previstos em Lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo, a Assembléia Geral 
dos Acionistas estabelecer o modo de liquidação e eleger os liquidantes. V. Eleger, com mandato 
de 3 anos, os membros da Diretoria, a saber: Márcio Calfa Antonio, para o cargo de Diretor; e Ana 
Maria Clá Zambon Antonio, para o cargo de Diretora. A remuneração global anual da Diretoria será 

VI. Deter-

Diário de São Paulo. Nada mais. São Paulo, 15/08/2013. Márcio Calfa Antonio - Sócio e Presidente 
da Mesa; Ana Maria Clá Zambon Antonio - Sócia e Secretária da Mesa. JUCESP nº 3530046073-1 e 
482.433/13-9, em 20/12/2013, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1103783- 
31.2013.8.26.0100 (USUC 1599). A Doutora Aline Aparecida 
de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o)(s) Herdeiros de Zenaide Macedo de Andrade e Iguatemi 
Jorge de Andrade, a saber: Ad Iguatemy Macedo de Andrade, 
Heloisa de Andrade Carvalho, Calos Roberto Ribeiro de 
Carvalho, Patrícia Macedo de Andrade; David Czzertok, Dusia 
Czertok, Angelina Cavaloti, Rolf Motulski, Maria Mafalda Tinti, 
Espólio de Chaim Sloime Valt, por sua inventariante Esther 
valt; Bernardo Sahm, Conjunto Habitacional Nova Perimetral 
na pessoa do Sindico/Administrador, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Gilson Barbosa da Silva e Rosana Rusche, ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre uma 
vaga de garagem localizado na Av. Brigadeiro Luís Antonio, nº 
733, com entrada pelo nº. 759, 2º Subsolo, Bela Vista, São 
Paulo SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação 
dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [27,28] 

COOPERATIVA DE TRANSPORTE DOS MOTORISTAS AUTONÔMOS DE TÁXI
GAIVOTA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO (NOME FANTASIA: COOPER SP ATAG)
– CNPJ nº 19.406.661/0001-40 – NIRE – 25400142383 – CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. Nos termos do Estatuto Social Vigente e do artigo
44 da Lei nº 5764 de 16 de dezembro de 1971, convoca os seus sócios cooperados em
condições de votar, para comparecerem à Assembleia Geral Ordinária, que será realizada
no dia 27 de MARÇO DE 2019, para melhor acomodação de seus cooperados, Rua
Silveira Rodrigues, nº 176, Vila Romana, São Paulo, Capital, CEP: 05048-070. Em primeira
convocação às 08 horas, com 2/3 (dois terços) dos seus associados; em segunda
convocação às 09 horas, com metade mais um dos seus associados, e em terceira
convocação às 10 horas com o mínimo de 10 (dez) associados, para tratar da seguinte
ORDEM DO DIA: 01) Prestação de contas acompanhada do parecer do Conselho Fiscal
compreendendo: relatório da gestão, balanço patrimonial do exercício social, demonstração
das sobras e perdas; 02) Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes
da insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-
se, no primeiro caso, as parcelas para os fundos obrigatórios; 03) Eleição dos membros
do Conselho Fiscal, do Conselho Deliberativo e do Conselho de Ética e Disciplina para
exercício do próximo mandato; 04) Plano de atividades da sociedade para o exercício
seguinte, O prazo para as inscrições aos cargos eletivos encerrará dia 24/03/2019 às 18
horas, devendo os candidatos apresentar os documentos descritos no artigo 75 do Estatuto
Social, O número de sócios cooperados para efeito de “quorum” é de 50(cinqüenta). São
Paulo, 26 de fevereiro de 2019. MARCOS AURELIO CESAR DA COSTA – Diretor
Presidente.

1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0013467-91.2010.8.26.0100 (USUC 262) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Renato Purchio, Luiza Avanzi Purchio, Anna Toscano Purchio, Raul de Moura,
Carmem Purchio de Moura ou Carmem Moura, Renato Otavio Avanzi, Ignes Pinheiro
Avanzi, Alice Soares Faustino, João Faustino, Antônio Soares Sobrinho, Idalina Garcez
dos Santos, Sueli Aparecida Carvalho ou Sueli Aparecida Carvalho da Cruz, Fernando da
Cruz, Aparecido Garcez Soarez, Cecilia da Costa Santos, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Rogério Teodoro de Sousa e Cristiane Soares de Sousa,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado
na Rua Engenheiro Osvaldo Andreani, nº 436 Vila Rio Branco - São Paulo SP, com área
de 239,51 m², contribuinte nº 111.063.0015-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.          B 26 e 27/02

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1000057-10.2014.8.26.0002. O Dr. Carlos Eduardo
Santos Pontes de Miranda, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo
Amaro, na forma da Lei. Faz Saber a Fabiana Kraemer de Mello, CPF 128.494.028-42,
que o Condomínio Fairmont Village, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial,
tendo como coexecutado Alberto França de Mello, para cobrança de R$ 348.762,44 (05/
2018), referente às despesas condominiais da unidade autônoma Residência nº 06, do
Bloco B, do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente
processo, custas, honorários e demais cominações. Estando a executada em local ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague
o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a
executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito
de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo
em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do
NCPC). Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 30.10.2018.          B 26 e 27/02

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1023108-79.2016.8.26.0002. O Dr. Claudio Salvetti
D Angelo, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional II – Santo Amaro, na forma da
Lei. Faz Saber a Maria Aparecida Simões Caneschi, CPF 007.564.467-32, que o
Condomínio Liber Park Campo Limpo, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$ 5.643,63(maio/2017), referente às despesas condominiais do
apartamento nº 25, do bloco 2, integrante do condomínio Autor, bem como as que se
vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações.
Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03
dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e
correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro de 2019.

B 26 e 27/02

JEMF Participações S.A.
CNPJ.MF. N.º 05.062.394/0001-26 - NIRE Nº 35 3 0019102 1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária,Realizada em 21 de Janeiro de 2019
1. Data, Horário e Local - Dia 21 de janeiro de 2019, às 09:00h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, Capital 
de São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acio-
nistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. 
Mesa Dirigente – José Ermírio de Moraes Neto, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 249.268.362,56 (duzentos e quarenta e nove 
milhões, duzentos e sessenta e oito mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta e seis centavos) a serem des-
tacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser 
pago nesta data; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em 
seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações 
Finais - a) - Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso 
da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presen-
te ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. 
Assinaturas: José Ermirio de Moraes Neto, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; José Ermirio 
de Moraes Neto, José Roberto Ermirio de Moraes e Neide Helena de Moraes, por MRC Participações S.A., Clovis 
Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, por AEM Participações S.A., Luís Ermírio de Moraes e 
Ademar Marra e por ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes, acionistas. 
A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 21 de janeiro de 2019 Sergio Thiago da 
Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 58.603/19-0 em 30/01/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SERTÃOZINHO/SP.
EDITAL DE LEILÃO 1ª e 2ª PRAÇA, para INTIMAÇÃO e
conhecimento de todos os interessados, na venda dos bens abaixo
descritos pertencentes à FALÊNCIA DE M R COMERCIO DE

EMBALAGENS, SUPRIMENTOS E DESCARTÁVEIS LTDA ME. (CNPJ: 05.944.237/0001-44),
representada pela Administradora Judicial BL CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES RIBEIRÃO PRETO
LTDA, neste ato representada pelo Sr. Fernando CesárMosquim – ME, credores, falido e Ministério Público.
Processo nº 1003597-85.2018.8.26.0597. A DRA. DANIELE REGINA DE SOUZA DUARTE, MM. Juíza de
Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Barueri/SP, na forma da lei, FAZ SABER, que por este Juízo
processam-se os autos da Falência de Empresários, Sociedades Empresariais, Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte de FALÊNCIA FALÊNCIA DE M R COMERCIO DE EMBALAGENS, SUPRIMENTOS
E DESCARTÁVEIS LTDA ME,ecom fulcro naLei nº11.101/2002 e Prov. CSM 1625/2009 do TJSP. O leilão
será realizado através do site TM LEILÕES (www.thaismoreiraleiloes.com.br), portal de leilões, com escritório
situado à Praça Dom José Gaspar, nº 134, conjunto 142 – São Paulo/SP, e-mail: thais@tmleiloes.com.br,
levará a público, pregão de venda e arrematação na modalidade online com 1ª PRAÇA que terá início em
15/03/2019 às 11:00 horas, encerrando-se no dia 18/03/2019 às 11:00 horas, onde serão aceitos lances
com valor igual ou superior ao que corresponde a 100% do valor de avaliação, e não havendo licitantes se
iniciará a 2ª PRAÇA com início no dia 18/03/2019 às 11:01 horas, encerrando-se no dia 19/03/2019 às
11:00 horas, onde serão aceitos lances com valor igual ou superior a 50% de avaliação, não serão aceitos
lances que represente lance vil conforme art. 891 parágrafo único (considera-se vil o preço inferior ao mínimo
estipulado pela liquidante, constante do edital e não tenha sido fixado preço mínimo, considera-se vil o preço
inferior a 30% do valor da avaliação). CONDUÇÃO DO LEILÃO: O leilão será conduzido pela leiloeira Thais
Silva Moreira de Sousa, devidamente matriculada na JUCESP sob nº 1.050, e-mail: thais@tmleiloes.com.br.
LANCES ON-LINE: O leilão eletrônicoem questãoterá início dia 15/03/2019 às 11:00 horas, com término no
dia 19/03/2019 às 11:00 horas, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação. Os
interessados em participar do leilão deverão estar com seus cadastros realizados e habilitados no site TM
LEILÕES, com no mínimo 1 hora de antecedência ao início da primeira praça já designada para 15/03/2019
às 11:00 horas.  RELAÇÃO DE BENS COMPLETA NO SITE: WWW.TMLEILOES.COM.BR
LOCALIZAÇÃO DOS BENS: Rua Emílio Celini,369 CEP: 14161-042 – Jardim Athenas, Sertãozinho/SP
AVALIAÇÃO:TOTAL: R$8.476,64. (OITO MIL QUATROCENTOS E SETENTA E SEIS REIAS E SESSENTA
E QUATRO CENTAVOS) PRAZO PARA RETIRADA DOS BENS: O arrematante será comunicado por e-
mail a partir da publicação da homologação do leilão e terá o prazo de 30 dias, a contar daquela data, para
proceder à retirada de todos os bens arrematados sob pena de perda. As demais condições obedecerão ao
que dispõe a Lei nº 11.101/2005, e no que couber, o CPC, o Decreto nº 21.981/32, com alterações introduzidas
pelo decreto nº 22.427/33, que regulamenta a profissão de Leiloeiro Oficial, o Provimento CSM nº 1625/2009
do TJSP e o caput do artigo 335, do CP. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente, junto ao Ofício
onde tramita a ação ou através do Tel.: (11) 3237-0069, e-mail: marilia@tmleiloes.com.br, ou ainda no endereço
da leiloeira situada em Praça Dom José Gaspar, nº 134, conjunto 142 – São Paulo/SP. Ficam todos os
CREDORES, MINISTÉRIO PÚBLICO, ADMINISTRADOR JUDICIAL, FALIDO E DEMAIS
INTERESSADOS, INTIMADOS, das designações supra através do presente edital. Não constam nos autos
recursos ou causas pendentes de julgamento. Por devidos efeitos legais, é expedido o presente edital, que
será publicado pela Imprensa Oficial do Estado e afixado por extrato, no lugar de costume, na forma da lei.
DRA. DANIELE REGINA DE SOUZA DUARTE - Juíza de Direito

J. Pilon S.A. Açúcar e Álcool
CNPJ N° 47.254.396/0002-48 - NIRE: 35.3.0010525.7
Edital de Convocação Assembléia Geral Ordinária 

Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO, a realizar-se dia 12/04/2019, às 10 hs, na Rua Professor 
Artur Ramos, 241, Conjunto 72, Jardim Paulistano, SP/SP. Ordem do dia: I) Ordinária: a) Apreciação e Aprovação 
do Relatório de Administração, Balanço Geral, Demonstração De Resultados referente ao exercício encerrado em 
31/12/2018; b) Destinação do resultado do exercício; c) Fixação do montante global da remuneração dos adminis-
tradores para o período de maio/2019 a abril/2020; e, d) Outros Assuntos do interesse social. Comunicamos que se 
encontram a disposição no endereço acima, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos 
ao exercício encerrado em 31/12/2018. SP. 26/02/2019. José Pilon - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1026766- 
79.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Luiz Gustavo Esteves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Lucilene Andrade Bezerra, Eliete da Silva de Andrade, Hilda 
Soares Damiani, Nelson Damiani, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que Manoel Andrade Bezerra ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel 
situado na Rua Santa Sabina, nº 22, Guaianazes, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 dias da publicação, apresentarem contestação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   [26,27] 

AEM Participações S.A.
CNPJ.MF. N.º 05.062.403/0001-89 - NIRE Nº 35 3 0019101 3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária,Realizada em 21 de Janeiro de 2019
1. Data, Horário e Local - Dia 21 de janeiro de 2019, às 09:30hs, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, sala B, 
Capital de São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - 
Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. 
Mesa Dirigente – Antonio Ermírio de Moraes Filho, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do 
Dia – Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 249.964.541,30 (duzentos e quarenta e nove 
milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e quarenta e um reais e trinta centavos) a serem destacados de 
parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago nesta data; 
e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas 
as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em 
todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não 
havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo 
sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. Assinaturas: Antonio 
Ermirio de Moraes Filho, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário, Antonio Ermírio de Moraes Filho, 
Rosa Helena Costa Moraes, Vera Regina Costa Moraes, Luis Ermirio de Moraes, Maria Lúcia Costa Moraes, Rubens 
Ermirio de Moraes, Maria Regina Ermirio de Moraes Waib, Nídia Maria Faustino Claro de Moraes, Fabiana de Moraes 
Martin Bianco, Mario Ermirio de Moraes Filho, Natália Faustino Costa de Moraes, Márcia Regina Récio de Moraes, 
Júlia Récio de Moraes Haddad, Eugênio Ermírio de Moraes, por JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes 
Neto e José Roberto Ermirio de Moraes, por ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de 
Moraes e por MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. 
A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 21 de janeiro de 2019. Sergio Thiago da 
Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 58.362/19-8 em 30/01/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo 
dos Funcionários da Cargill

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
O Senhor Presidente do Conselho de Administração da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Funcionários da Cargill - CoopCargill, inscrita 
no CNPJ nº 68.228.006/0001-54, NIRE nº 35400022621, Sergio Luis Mattedi, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social, convoca os 
delegados, que nesta data são em número de 24, em condições de votar, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 29 
de março de 2019, fora da sede social, no NOVOTEL SP BERRINI à Avenida Henri Dunant, 792 Chácara Santo Antônio - São Paulo - SP, às 
10h00 com a presença de 2/3 (dois terços) dos delegados, em primeira convocação; às 11h00, com a presença de metade mais um dos 
delegados, em segunda convocação; ou às 12h00, com a presença de, no mínimo, 10 (dez) delegados, em terceira convocação, para 
deliberar sobre os seguintes assuntos, que compõem a ordem do dia: 1. Prestação das contas do exercício de 2018; acompanhada do parecer do 
Conselho Fiscal, compreendendo o relatório da gestão; balanços levantados no primeiro e segundo semestres do exercício social de 2018 e 
respectivo demonstrativo das sobras apuradas; 2. Destinação das sobras líquidas; 3. Eleição dos componentes do Conselho Fiscal; 4. Fixação do 
valor dos honorários, das gratificações e da cédula de presença dos membros da Diretoria Executiva; 5. Aplicação do Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social - FATES; 6. Demais assuntos de interesse do quadro social. 

São Paulo, 27 de Fevereiro de 2019  
Sérgio Luis Mattedi - Presidente do Conselho de Administração
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ODONTO EMPRESAS CONVÊNIOS DENTÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 40.223.893/0001-59

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO - Exercício de 2018

Prezados Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Odonto Empresas Convênios Dentários 
Ltda. (a “Sociedade”), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes.
As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às sociedades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
1. Principais Informações Financeiras
A Sociedade encerrou o ano de 2018 registrando prejuízo de R$ 550 mil. As receitas com as operações de 
assistência odontológica alcançaram R$ 82,9 milhões, enquanto o custo de eventos avisados foi de 

R$ 27,6 milhões. O patrimônio líquido da Sociedade findou o exercício em R$ 51,7 milhões.
2. Perspectivas da Administração e Declaração de Capacidade Financeira
As perspectivas e estratégias da Sociedade são determinadas pela Administração com base em um 
planejamento consistente objetivando retorno aos acionistas e o atendimento da necessidade dos segurados. 
Os ativos financeiros estão avaliados a valor justo e a Sociedade possui capacidade financeira e intenção de 
manter até o vencimento os títulos classificados nesta categoria.
3. Considerações Finais e Agradecimentos
A Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. agradece o apoio e a confiança dos acionistas. 
Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e,  

em particular, aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. reconhece o esforço eficaz e o profissionalismo 
do seu corpo funcional e da Caixa Econômica Federal. O apoio e a dedicação mais uma vez demonstrados 
por todos são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e enfrentar, com competência e 
dinamismo, nossos futuros desafios.

Barueri, 22 de fevereiro de 2019
A  Administração

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Ativo Circulante 40.847 46.847
 Disponível 341 518
 Realizável 40.506 46.329
  Aplicações 6 28.254 34.522
  Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 17.391 16.547
 Aplicações Livres 10.863 17.975
 Créditos de Operações com Planos de Assistência Odontológica 6.396 7.851
  Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber 7 6.396 7.851
 Despesas Diferidas 883 709
 Créditos Tributários e Previdenciários 8.1 4.033 2.894
 Bens e Títulos a Receber 147 282
 Despesas Antecipadas 793 71
Ativo não Circulante 26.802 23.201
 Realizável a Longo Prazo 25.900 21.695
  Ativo Fiscal Diferido 25.421 21.191
  Depósitos Judiciais e Fiscais 13 477 504
  Outros Créditos a Receber a Longo Prazo 2 0
 Imobilizado 532 523
  Imóveis não Hospitalares/Odontológicos 532 523
 Intangível 9 370 983
Total do Ativo 67.649 70.048

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Passivo Circulante 14.325 16.523
 Provisões Técnicas de Operações de Assistência Odontológica 7.129 7.890
 Provisões de Prêmios/Contraprestações 1.285 1.192
  Provisão de Prêmio/Contraprestação não Ganha PPCNG 1.285 1.192
  Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar
   para Outros Prestadores Assistenciais 2.496 3.118
  Provisão para Eventos/Sinistros Ocorridos e não Avisados (PEONA) 10 3.348 3.580
 Tributos e Encargos Sociais a recolher 11 785 500
 Débitos Diversos 12 6.411 8.133
Passivo não Circulante 1.569 1.220
  Provisões para Ações Judiciais 13 1.387 987
  Tributos e Encargos Sociais a Recolher 182 233
Patrimônio Líquido/Patrimônio Social 51.755 52.305
 Capital Social ou Patrimônio Social 30.400 30.400
 Reservas 1.039 1.039
  Reservas de Lucros/Sobras/Retenção de Superávits 1.039 1.039
 Lucros/Prejuízos/Superávits/Déficits Acumulados ou Resultado 20.316 20.866

Total do Passivo 67.649 70.048

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional e informações gerais: A Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (“Odonto 
Empresas” ou “Empresa”) , sediada em Barueri - SP, doravante referida também como “Companhia” tem 
por atividade a administração e comercialização de planos privados de assistência à saúde suplementar no 
segmento de odontologia relacionados com a prestação de serviços de operação de planos odontológicos 
para empresas, associações e grupos de pessoas fidelizadas (affinity groups); e pessoas físicas por meio de 
seus clientes. A Odonto Empresas possui registro de operadora na ANS, classificada na modalidade de 
odontologia de grupo e encontra-se autorizada para funcionamento desde 18 de janeiro de 2008.  
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os períodos apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela ANS incluindo pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pela ANS. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 3. A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 22 de fevereiro de 2019. 2.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e 
de apresentação da Companhia. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Foram considerados, para fins de 
preparação da Demonstração de Fluxo de Caixa, os saldos de caixa e bancos. 2.4. Ativos financeiros:  
2.4.1. Classificação e reconhecimento: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias: mensurados ao valor justo através do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. a. Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo através do resultado (para negociação): Os ativos dos fundos de investimento abertos são 
ajustados ao valor de mercado. Eventuais perdas potenciais consideradas não temporárias são refletidas no 
resultado através da constituição de provisão para perdas. 2.4.2. Mensuração: As compras e as vendas de 
ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como 
ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido 
ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Empresa tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo 
valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo ou custo amortizado, usando o 
método da taxa efetiva de juros. 2.4.3. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito 
legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.5. Impairment: 2.5.1. Impairment de 
ativos financeiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: As contraprestações pecuniárias/prêmios 
a receber são avaliadas inicialmente pelo valor original. A Empresa constitui provisão conforme requerido 
pela RN no 290/12 e alterações posteriores. Para os planos individuais com preço preestabelecido havendo 
pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 60 dias, a totalidade do crédito desse contrato é 
provisionada e para os demais planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 
90 dias, é realizada a provisão da totalidade do crédito desse contrato. 2.5.2. Impairment de ativos não 
financeiros: Os ativos, substancialmente compostos pelos gastos com software, que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida, quando aplicável, pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. Para 
fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, que 
tenham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma possível reversão do impairment no final 
do exercício. 2.6. Imobilizado e Intangível: Demonstrados ao custo de aquisição, sendo que a depreciação 
é calculada pelo método linear, com base em vidas úteis estimadas. Ganhos e perdas em alienações são 
determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil líquido e são incluídos no 
resultado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil for maior que seu valor recuperável estimado. O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição 
e as depreciações são calculadas pelo método linear, com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de 
depreciação utilizadas pela Companhia são: i) móveis - 10% a.a.; ii) equipamentos de informática, veículos 
e demais equipamentos - 20% a.a.. Os ativos Intangíveis compreendem, substancialmente: (a) direitos 
contratuais de exclusividade, (b) software e (c) projetos e outros ( Nota 9). a) Direitos contratuais de 
exclusividade com clientes: Os contratos de exclusividade firmados com clientes têm vida útil finita e são 
contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando 
o método linear durante a vida do contrato com o cliente, não superior a cinco anos. b) Softwares: As 
licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares 
e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 
estimável de três a cinco anos. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. c) Projetos e outros: Representa a 
carteira de clientes adquirida em setembro de 2014. Possui uma vida útil de 5 anos levando em consideração 
ao longo do período, o número de beneficiários existentes na data de aquisição. O número de beneficiários 
é acompanhado mensalmente pela operadora aplicando-se proporcionalmente ao saldo a ser amortizado. 
Eventuais reduções na população da carteira são consideradas para uma amortização maior no período em 
que as reduções ocorrerem. 2.7. Provisões técnicas: As Provisões Técnicas são constituídas em consonância 
com as determinações e os critérios estabelecidos em legislações específicas. Adicionalmente é realizada 
ainda, auditoria atuarial independente, com o objetivo de avaliar de forma autônoma e imparcial os 
principais procedimentos e cálculos atuariais, relacionados a provisões técnicas, bases de dados, limites de 
retenção, ativos redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, capital mínimo requerido 
dentre outros aspectos que afetam a solvência da companhia, sendo de periodicidade anual, com data-base 
em 31 de dezembro. A Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar é constituída pelo valor integral, cobrado pelo 
prestador ou a ser reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial, 
bruto de qualquer operação de resseguro. A Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é 
constituída mensalmente conforme metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial, em acordo com o 
determinado na Resolução Normativa da ANS nº 393/2015 e suas alterações, considerando o total de 
eventos indenizáveis. A Provisão para Prêmios ou Contribuições Não Ganhas (PPCNG) é constituída para a 
cobertura dos eventos/sinistros a ocorrer, tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 393/2015 e 
demais alterações apurando a parcela de prêmio/contribuições não ganhas, relativa ao período de cobertura 
do risco. 2.8. Outras provisões, ativos e passivos contingentes: A Companhia reconhece uma provisão 
somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de responsabilidade social) como resultado de um 
evento passado, quando é provável que o pagamento de recursos deverá ser requerido para liquidar a 
obrigação e quando a estimativa pode ser feita de forma confiável para a provisão. Quando alguma destas 
características não é atendida a Companhia não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor 
presente quando o efeito do desconto a valor presente é material. 2.9. Apuração do resultado: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização dos serviços 
prestados no curso normal das atividades. As contraprestações emitidas são apropriados ao resultado 
quando da emissão das respectivas notas fiscais e apropriadas em bases lineares no período de cobertura do 
risco. A apropriação da despesa com eventos indenizáveis é reconhecida, considerando-se a data de 
apresentação da conta odontológica ou do aviso pelos prestadores dos serviços, correspondente aos eventos 
ocorridos. As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base 
em estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento. As demais receitas e despesas são reconhecidas 
de acordo com o regime de competência. 2.10. Provisão para imposto de renda e contribuição social: 
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240.  
A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 9%. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são constituídos com base nas alíquotas vigentes, na medida que tenha condições para realização, 
para as adições e exclusões cuja dedutibilidade ou tributação ocorrerá em exercícios futuros. 3. Estimativas 
e julgamentos contábeis: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. A principal estimativa e premissa que apresenta um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, se referem aos impostos diferidos. Impostos diferidos ativos são reconhecidos no 
limite em que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a 
utilização de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas futuras quanto à 
capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros futuros tributáveis. 4. Fatores de risco e seu 
gerenciamento: Em decorrência de suas atividades, a Companhia assume riscos inerentes às suas operações 
relacionados com o mercado, credito, liquidez, sensibilidade a taxa de juros, entre outros. Na atividade de 
operação de planos odontológicos, o risco é limitado à frequência dos serviços que presta, sendo que a sua 
exposição a riscos não sofre variação significativa pela severidade das solicitações. O monitoramento dos 
mencionados riscos encontra-se sob a responsabilidade dos gestores da Companhia, a partir da adoção de 
técnicas, analises e controles que visam a minimização dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante 
a completa eliminação dos fatores de risco inerentes a Companhia está sujeita. 5. Gestão de riscos:  
A identificação, avaliação, análise e tratamento dos riscos, no processo de gerenciamento dos riscos 
operacionais, conta com a participação de todas as camadas contempladas pelo escopo de governança 
corporativa, que abrange desde a alta administração até as diversas unidades organizacionais. Para assegurar 
a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos corporativos, cabe à Gerência de Controle Interno, o 
mapeamento e monitoramento dos riscos operacionais, mediante o uso de ferramenta de gestão de riscos 
e de tratamento de ocorrências operacionais, instituindo-se dispositivos de controle permanente. Como 
atribuição, voltada à gestão dos riscos operacionais a Gerência de Controle Interno deve: • Atuar 
efetivamente como segunda linha de defesa. • Propor e/ou consolidar as políticas de controle interno, 
conformidade, de governança de riscos, de prevenção à fraude e à lavagem de dinheiro e outras que 
venham a ser aprovadas pela Diretoria Executiva. • Instituir, cumprir e fazer cumprir os padrões de 
monitoramento permanente de riscos e controles. • Prover os órgãos de governança corporativa de 
informações atualizadas sobre a evolução do ambiente de controle. • Orientar e apoiar os managers na 
gestão dos riscos operacionais e na proteção dos ativos organizacionais; e • Disseminar a cultura de controle 
interno, de acordo com as diretrizes estratégicas. Os managers além de suas responsabilidades específicas à 
função, devem: • Atuar efetivamente como primeira linha de defesa. • Gerir e ter propriedade sobre os 
riscos, implementando ações corretivas para resolver deficiências em processos e controles. • Manter os 
controles internos eficazes e conduzir procedimentos de riscos e controle diariamente, identificando, 
avaliando, controlando e mitigando os riscos. • Buscar continuamente a constituição de controles de gestão 
e de supervisão adequados, para garantir a conformidade, objetivando a vigilância sobre os controles, 
processos inadequados e eventos inesperados. Os profissionais do Grupo que atuam na área de riscos e 
controles possuem capacidade analítica, visão estratégica e apurado raciocínio lógico. Com formação nas 
áreas de finanças, controladoria, auditoria, controles internos, tecnologia, jurídica, gestão de riscos e 
contabilidade. A Diretoria Executiva define políticas, que permitem o estabelecimento de normas, 
procedimentos, elaboração de cursos e cartilhas que são permanentemente atualizadas, de maneira 
consistente com o planejamento estratégico e com a estrutura organizacional definida em responsabilidades 
e atribuições, disseminando conhecimento para o gerenciamento do risco operacional. A Alta Administração 
tem acompanhado a evolução da cultura de mitigação de riscos do Grupo, na medida em que promove a 

conscientização da necessidade de conhecer e diagnosticar as perdas operacionais, manter histórico e adotar 
medidas de redução de perdas, principalmente, junto aos profissionais de front office. 5.1. Risco de 
liquidez: Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus 
compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando os 
diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor perdas 
em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. Por meio da 
política de gerenciamento de liquidez são mantidos recursos financeiros suficientes para cumprir todas as 
obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente para atingir os limites 
técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situações de necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez é baixo, pois a carteira é constituída em sua totalidade por cotas 
de fundos de investimentos em renda fixa, cujo lastro é composto por títulos públicos e/ou títulos privados 
de boa qualidade e liquidez, com resgate em D+0 reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas 
datas projetadas para o cumprimento de suas obrigações. 5.2. Risco de crédito: A empresa restringe a 
exposição a riscos de credito associados a bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus 
investimentos em instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras 
intensificações de crédito:

31/12/2018 31/12/2017
Composição dos ativos Sem Rating Total Sem Rating Total
Caixa e equivalente de caixa 341 341 518 518
Caixa e equivalente de caixa 341 341 518 518
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 6.396 6.396 7.851 7.851
Títulos e créditos a receber 4.033 4.033 2.894 2.894
5.3 Risco de mercado: 5.3.1 Gerenciamento de risco de mercado: Define-se como risco de mercado a 
possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de 
prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. O gerenciamento de risco de 
mercado consiste em mensurar, acompanhar e controlar a exposição das operações financeiras da 
Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, a 
complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco. Entre os riscos inerentes à Companhia, 
destaca-se o risco de taxa de juros. 6. Aplicações: 6.1. Resumo da classificação das aplicações: A tabela 
a seguir apresenta a análise do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores 
de referência foram definidos como se segue:

Descrição
Instituição 
financeira

Remuneração 
(base referencial CDI) - % 2018 2017

Ativos financeiros mensurados ao
 valor justo por meio do resultado
Fundo de investimento (i) Itaú Unibanco 100 até 105 10.863 17.975
Fundo de investimento (ii) Itaú Unibanco 95 até 100 17.391 16.547
Total de aplicações financeiras 28.254 34.522
6.2. Movimentação das aplicações: A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se  
como segue:

31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial 34.522 32.570
Aplicações 15.407 17.092
Resgates (23.630) (18.376)
Rendimentos 1.955 3.236
Saldo final 28.254 34.522
6.3. Estimativa do valor justo: a. Abertura por nível - A seguir apresenta-se a classificação de ativos 
financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de referência foram definidos como se segue: • Nível 1 - títulos 
com cotação em mercado ativo; • Nível 2 - títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1” mas 
que cuja precificação é direta ou indiretamente observável; • Nível 3 - títulos que não possuem seu custo 
determinado com base em um mercado observável; e • Contas a receber/PGR - Valores de caixa e contas a 
pagar/receber dos fundos exclusivos e que não necessitam de modelo precificação. O valor está integralmente 
concentrado no nível 1. O saldo em 31 de dezembro de 2018 R$ 28.254 (31 de dezembro de 2017-  
R$ 34.522). 7. Créditos das operações com planos de assistência à saúde; 7.1. Contraprestação 
pecuniária/prêmio a receber: Apresentamos a seguir os prêmios a receber e a redução ao valor recuperável 
segregado por segmento e modalidade:

31/12/2018 31/12/2017
Prêmio a receber PDD Total Prêmio a receber PDD Total

Odonto empresarial 4.767 (264) 4.503 5.747 (252) 5.495
Odonto pessoa física 2.135 (242) 1.893 6.432 (4.076) 2.356
Total 6.902 (506) 6.396 12.179 (4.328) 7.851
7.2. Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial 7.851 6.333
Prêmios emitidos 73.172 81.674
Prêmios cancelados (5.664) (349)
Recebimentos (72.785) (77.771)
Constituição/(reversão) de provisão para perda 3.822 (2.036)
Saldo final 6.396 7.851
7.3. Faixas de vencimento

31/12/2018 31/12/2017
Prêmios a vencer
De 1 a 30 dias 5.943 6.599
Prêmios Vencidos
De 1 a 30 dias 365 1.236
De 31 a 60 dias 66 407
De 61 a 120 dias 23 5
De 121 a 180 dias (1) (4)
De 181 a 365 dias – (133)
Superior a 365 dias – (259)
Total 6.396 7.851
8. Créditos Tributários e Previdenciários: 8.1. Composição Títulos e Créditos a receber: Apresentamos 
a seguir a composição dos títulos e créditos a receber:

31/12/2018 31/12/2017
Imposto de renda 3.413 1.373
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) 606 1.519
Outros 14 2

4.033 2.894
8.2. Ativo Diferido

31/12/2018
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante Circulante
Não  

Circulante
Antecipações – – – – – –
A compensar – 606 – 3.067 – 360
Adições temporárias – 701 – 1.946 – –
Base negativa/Prejuízo fiscal – 6.028 – 16.745 – –
Total dos créditos tributários – 7.335 – 21.758 – 360

31/12/2017
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
Antecipações – 312 – 1.117 – 466
A compensar 90 – 908 – – 1
Adições temporárias – 751 – 2.085 – –
Base Negativa/Prejuízo fiscal – 4.858 – 13.496 – –
Total dos créditos tributários 90 5.921 908 16.698 – 467

Ano de Realização
Diferenças 

Temporárias
A Compensar/ 

Restituir
Base negativa/ 
Prejuízo fiscal

2019 2.152 1 69
2020 144 – 1.195
2021 – 1.055 1.739
2022 – 2.210 905
2023 351 767 1.310
2024 a 2028 – – 17.555
Total 2.647 4.033 22.773

31/12/2018
Contribuição Social Imposto de Renda

Saldo inicial de Créditos Tributários 751 2.085
Constituições sobre diferenças temporárias 570 1.583
Realização sobre diferenças temporárias (620) (1.722)
Saldo Atual dos Créditos Tributários 701 1.946
Efeito no resultado das constituições e realizações (50) (139)
9. Imobilizado e Intangível: O saldo de imobilizado está totalmente representado por veículos, móveis e 
equipamentos de informática. O saldo de imobilizado e intangível em 31 de dezembro de 2018 era de  
R$ 902 (2017 - R$ 1.507). O intangível refere-se integralmente a gastos com desenvolvimento de sistemas 
informatizados, o valor é apresentado líquido de amortização.

Softwares
Projetos e 

outros
Contrato de 

exclusividade
Ágios pagos 

em aquisições Total
Exercício findo em 31 de dezembro de 2017
Saldo inicial 465 1.223 2.200  _ 3.888
Amortização (229) (476) (2.200) – (2.905)
Saldo contábil, líquido 236 747 – – 983
Em 31 de dezembro de 2017
Custo total 4.333 3.000 16.928 12.428 36.689
Amortização e impairment acumulados (4.097) (2.253) (16.928) (12.428) (35.706)

236 747 – – 983
Exercício findo em 31 de dezembro de 2018
Saldo inicial 236 747 – – 983
Amortização (172) (441) – – (613)
Saldo contábil, líquido 64 306 – – 370
Em 31 de dezembro de 2018
Custo total 4.333 3.000 16.928 12.428 36.689
Amortização e impairment acumulados (4.269) (2.694) (16.928) (12.428) (36.319)

64 306 – – 370
Taxas anuais de amortização - % 20 10 33 _ _
10. Provisões técnicas: Apresentamos a seguir as provisões técnicas abertas por produto:

2018 2017
Provisão de eventos/sinistros a liquidar 362 706
Provisão para eventos ocorridos e não avisados (PEONA) 3.348 3.580

3.710 4.286
Ativos garantidores 17.391 16.547

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital/Patrimônio Social
Reservas de

Prejuízos/Déficits Acumulados TotalAdiantamento para Futuro Aumento de Capital Lucros/Sobras/Retenções
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 30.400 – 1.039 14.712 46.152
Lucro Líquido do Exercício 6.153 6.153
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 30.400 – 1.039 20.866 52.305
Prejuízo Líquido do Exercício    (550) (550)

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 30.400 – 1.039 20.315 51.755

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO E DO RESULTADO ABRANGENTE 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Nota 31/12/2018 31/12/2017
Contraprestações Efetivas/Prêmios Ganhos de
 Plano de Assistência Odontológica 78.963 83.613
 Contraprestações Líquida/Prêmios Ganhos de
  Plano de Assistência Odontológica 82.985 87.625
 (–) Tributos Diretos de Operações com
  Planos de Assistência Odontológica da Operadora (4.022) (4.012)
Eventos Indenizáveis Líquidos/Sinistros Retidos (27.382) (22.745)
 Eventos/Sinistros Conhecidos ou Avisados (27.614) (27.329)
 Variação da Provisão de Eventos/Sinistros Ocorridos e não Avisados 232 4.584
Resultado das Operações com Planos de Assistência Odontológica 51.581 60.868
Outras Receitas Operacionais 436 –
Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência odontológica 16.III (7.260) (3.635)
Provisão/Reversão para Perdas sobre Créditos 3.811 (2.051)
Outras Despesas Operacionais Assistência Odontológica
 não Relacionados com Planos da Operadora (363) (210)
Resultado Bruto 48.205 54.972
Despesas de Comercialização 16.I (21.112) (23.920)
Despesas Administrativas 16.II (31.726) (27.802)
Resultado Financeiro Líquido 16.IV 1.628 3.155
Receitas Financeiras 2.144 3.424
Despesas Financeiras (516) (269)
Resultado Patrimonial – (130)
Receitas Patrimoniais – (130)
Resultado antes dos Impostos e Participações (3.005) 6.275
 Imposto de Renda (253) (196)
 Contribuição Social 80 (81)
 Impostos Diferidos 4.231 1.202
 Participações sobre o Lucro 18 (1.603) (1.047)
Resultado Líquido (550) 6.153

Demonstração do Resultado Abrangente
lucro Líquido do Exercício (550) 6.153
Outros Lucros Abrangentes
Ajuste de Títulos e Valores Mobiliários – –
Total dos Lucros Abrangentes para o Exercício (550) 6.153

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2018 31/12/2017
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Período antes do IR/CS (4.608) 5.228
Ajustes para:
Depreciação e Amortizações 591 3.002
Perda (Reversão de Perdas) por Redução ao Valor Recuperável dos Ativos (3.822) (2.052)
Perda (Ganho) na Alienação de Imobilizado e Intangível 0 130
Outros Ajustes - Diversos (4.205) (1.203)
Variação nas Contas Patrimoniais:
Ativos Financeiros 6.268 (1.952)
Créditos das Operações de Seguros e Resseguros 5.277 534
Créditos Fiscais e Previdenciários (1.139) (1.793)
Despesas Antecipadas (895) (313)
Outros Ativos 134 736
Impostos e Contribuições 4.292 832
Outras Contas a Pagar (1.722) 962
Provisões Técnicas - Seguros e Resseguros (761) (3.585)
Provisões Judiciais 399 (418)
Caixa Gerado/(Consumido) pelas Operações (191) 108
Atividades de Investimento
Pagamento pela Compra:
 Imobilizado (6) (5)
Pagamento pela Venda:
 Imobilizado 20 0
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades de Investimento 14 (5)
Aumento/(Redução) Líquido(a) de Caixa e Equivalentes de Caixa (177) 103
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 518 415
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 341 518

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

11. Tributos e encargos sociais a recolher: a) Tributos e encargos sociais a recolher: O saldo de 
tributos e contribuições a recolher está composto, conforme quadro abaixo:

2018 2017
IRRF terceiros a recolher 139 40
PIS/PASEP/COFINS 226 235
ISS Retido a Recolher 107 104
Outros Impostos e contribuições a recolher 313 121
Total Circulante 785 500
ISS Parcelamento PPI 182 233
Total não Circulante 182 233
Total de tributos e contribuições a recolher 967 733
b) Parcelamentos PPI

31/12/2018 31/12/2017
Principal Atualização SELIC Total Total

ISS/PPI 176 12 188 239
Circulante – – 6 6
Não Circulante – – 182 233
Com o objetivo de usufruir das condições de pagamento vantajosas ao contribuinte, a Odonto Empresas 
está em dia com o parcelamento do PPI / Municipal, a Empresa obriga-se ao pagamento das parcelas sem 
atraso superior a três meses, bem como a desistência das ações judiciais e renúncia a qualquer alegação de 
direito sobre a qual se funda as referidas ações, sob pena de imediata rescisão do parcelamento e, 
consequentemente, perda dos benefícios anteriormente mencionados na Lei 15.406/2011.
12. Débitos diversos: Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos:

31/12/2018 31/12/2017
Fornecedores 1.860 2.920
Obrigações com pessoal a pagar 2.667 2.040
Outras contas a pagar 1.884 3.173
Total 6.411 8.133
13. Depósitos judiciais, provisões judiciais e cíveis
A composição em 31 de dezembro 2018, está demonstrada a seguir:

Depósitos judiciais Contingências passivas
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Contingências cíveis 3 3 1.004 863
Contingências trabalhistas 474 501 22 124
Contingências fiscais – – 361 –
Totais 477 504 1.387 987
A Empresa possui depósitos judicias de natureza trabalhista e cível que são registrados no grupo “depósitos 
judiciais e fiscais” no ativo não circulante. As provisões judiciais de causas cíveis correspondem 
substancialmente a pedidos para cobertura de sinistros que estão em discussão judicial. As provisões judiciais 
trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião da rescisão contratual.
13.1 Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2018
Provável Total

Cíveis 1.004 1.004
Trabalhistas 22 22
Fiscais 361 361
Totais 1.387 1.387

31/12/2017
Provável Total

Cíveis 863 863
Trabalhistas 124 124
Totais 987 987
14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é 
representado por 3.040.049.342 (três bilhões, quarenta milhões, quarenta e nove mil, trezentos e quarenta 
e duas) quotas, no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada uma. 15. Transações com partes 
relacionadas: A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: sua controladora Caixa 
Seguros Holding S.A., demais empresas ligadas a sua Controladora, seus administradores, conselheiros e 
demais membros considerados como “pessoal-chave” da administração e seus familiares, conforme 
definições contidas no CPC 05. Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas 
são resumidas abaixo:

2018 Total
Ativo Passivo Receita (Despesa) Ativo Passivo Receita (Despesa)

Caixa Vida e Previdência S/A – – – (921) – – – (973)
– – – (921) – – – (973)

A Companhia não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração 
baseada em ações ou outros benefícios de longo prazo, para seu pessoal-chave da Administração.  
16. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado: A composição das contas de 
resultado no período é a seguinte: 31/12/2018 31/12/2017
I) Despesas de comercialização
Comissão (19.514) (22.968)
Agenciamento (1.598) (952)
Total (21.112) (23.920)
II) Despesas administrativas
Pessoal próprio (14.712) (14.092)
Serviços de terceiros (8.589) (7.761)
Localização e funcionamento (5.696) (4.320)
Publicidade e propaganda (211) (647)
Taxa de saúde suplementar (402) 0
Tributos (1.067) (954)
Outras despesas administrativas (1.049) (28)
Total (31.726) (27.802)
III) Outras receitas e (despesas) operacionais
Impressos e formulários produto (444) (819)
Outras despesas operacionais (6.816) (2.816)
Total (7.260) (3.635)
IV) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 2.144 3.424
Outras despesas financeiras (516) (269)
Total 1.628 3.155
17. Imposto de renda e contribuição social: a) Composição do ativo fiscal diferido: Os saldos de 
impostos diferidos apresentam-se como segue:

2018 2017
Prejuízo fiscal de imposto de renda 16.745 13.496
Base negativa de contribuição social 6.028 4.858
Diferenças temporárias 2.648 2.837
Total do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 25.421 21.191
Em 2018, a administração da Empresa reavaliou suas estimativas de recuperação dos créditos de imposto de 
renda sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240, a Contribuição social sobre o lucro 
foi calculada à alíquota de 9%. Os impostos diferidos também têm por base diferenças temporárias, como 
provisões judiciais e provisão para perda sobre créditos.

31/12/2018 31/12/2017
Contribuição 

Social
Imposto 

de Renda
Contribuição 

Social
Imposto 

de Renda
Resultado antes dos tributos e após participações (4.332) (3.253) 5.227 5.341
(–) Outras variações (9.032) (9.032) – –
Base de cálculo (13.364) (12.285) 5.227 5.341
Taxa nominal do tributo 9% 25% 9% 25%
Tributos calculado a taxa nominal – – 470 1.335
 Ajustes do lucro real (2.304) 365 5.467 5.860
 Ajustes temporários diferidos 7.785 7.784 (9.032) (9.032)
Total dos ajustes a base de cálculo 5.481 8.149 (3.565) (3.172)
Tributos sobre os ajustes 493 2.037 (321) (793)
Despesa contabilizada (1.120) (3.111) (81) (196)
Taxa efetiva 8,38% 25,32% -1,55% -3,66%

ANS - nº 310981
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (a “Operadora”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. em 
31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Administração da Operadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 

relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Operadora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Operadora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Operadora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 

que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Operadora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Operadora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Operadora a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Brasília, 22 de fevereiro de 2019

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Luiz Antonio Fossa
CRC 2SP000160/O-5 Contador - 1SP196161/O-8
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18. Participação nos resultados: O valor contabilizado no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foi 
de R$ 1.603 (2017 - R$ 1.047). O montante foi calculado conforme regras firmadas através de acordo feito 
com o sindicato da categoria. Os ajustes destas provisões são realizados, quando necessários, no exercício 
subsequente em função das decisões da Assembleia Geral Ordinária. 19. Plano de previdência 
patrocinado: A Empresa é co-patrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários 
e administradores na modalidade de Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é 
um plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria sob a forma de renda temporária ou 
vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização na 
modalidade de contribuição variável. Nos termos do regulamento do fundo, os patrocinadores contribuem 
com percentuais variáveis, dependendo da idade de ingresso no plano, aplicados sobre o salário de 
contribuição do empregado. Os patrocinadores contribuem, ainda, com até 5 vezes o valor das contribuições 
espontâneas dos empregados, segundo critérios estabelecidos no Regulamento. Neste exercício a Empresa 

efetuou contribuições no montante de R$ 921 (2017 - R$ 973). 20. PLA e Margem de Solvência: 
Apresentamos a seguir a composição da PLA e Margem de Solvência:

a) Patrimônio líquido ajustado
31/12/2018 31/12/2017

1 - Adições 51.842 52.424
Patrimônio Líquido 51.755 52.305
Obrigações Legais classificadas no passivo não circulante 87 119
2 - Deduções 24.770 19.720
Créd. trib. Decorrentes de prej. fiscais de IR e base negativa CS 22.774 18.354
Despesas antecipadas 1.676 764
Intangível (líquido de gastos com promoção e prevenção à saúde 321 602

a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2018 31/12/2017
Patrimônio líquido ajustado (1 - 2) 27.072 32.704
b) Margem de solvência
0,20 prêmio retido anual médio - últimos 12 meses 17.110 17.039

0,33 sinistro retido anual médio - últimos 36 meses 9.028 9.099

Margem de solvência Calculada: Valor máximo entre I e II 17.110 17.039
Proporção parcela mínima da Margem de Solvência % 70,52% 63,14%
Margem de Solvência Exigida 12.066 10.759
Solvência de capital - (PLA - MS Exigida) 15.006 21.946

PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

1ª VARA DA FAMÍLIA DA COMARCA DE MOGI DAS CRUZES/SP Edital de 1ª e 2ª Praça de parte ideal (50%) da nua propriedade de bem imóvel e para intimação dos executados FERNANDO TITARA FUKUI, inscrito no CPF nº 22.229.468-16, e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO 
DE EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA, Proc. 0002517-84.2009.8.26.0091, ajuizada por GUILHERME DE ARAÚJO SETANI FUKUI, representado por sua genitora Larissa Liziê de Araujo Setani Fukui, inscrita sob o CPF nº 398.430.348-30. A Dra. Ana Carmem de Souza Silva, Juíza de Direito da 
1ª Vara da Família da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do NCPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 
891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO BEM: Parte ideal equivalente a 50% da nua propriedade de um prédio situado nesta cidade, à Rua Comandante Marcondes Salgado nº 167, e seu respectivo terreno que mede 9,90m de frente, 
por13,20m da frente aos fundos, confrontando do lado direito de quem da rua o olha, com o prédio nº 175 da mesma rua e o do nº 981, da Rua Mariana Junqueira; do lado esquerdo com o prédio nº 149 da mesmas rua e nº 8.931. Matricula nº 55.344 – 2º CRI de Ribeirão Preto. BENFEITORIAS: No terreno 
encontra-se edi� cada uma residência antiga construída de alvenaria de tijolos maciços com pintura látex e reboco e cobertura com telhas cerâmicas (francesa). A residência possui as seguintes características: uma alpendre, com piso cerâmico, paredes e laje com látex; uma sala, com piso cerâmico, paredes e 
laje com látex; um hall (dormitórios) com piso cerâmico, paredes e laje com látex; dois dormitórios sendo uma suíte com piso cerâmico, paredes e laje látex e armários embutidos somente na suíte; dois banheiros (social e suíte) com piso cerâmico, azulejo até o teto, laje látex, um vaso sanitário, um lavatório e 
um box de acrílico; uma cozinha com piso cerâmico, azulejo até o teto, laje com látex e uma pia de granito; uma escada localizada na cozinha (dormitórios superior) com degraus em piso cerâmico; paredes e laje com látex; um deposito (pavimento superior fundos) com piso em concreto, paredes e laje com 
látex; uma área de serviço (fundos) com piso em lajota, azulejo ate 1,70 e acima com reboco, cobertura com telhas em � brocimento e m tanque em inox. AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$ 228.000,00 (duzentos e vinte e oito mil reais) – � s. 374 dos autos, sendo, portanto o VALOR EQUIVALENTE A 
PARTE IDEAL DE R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais); em março/2018; ÔNUS: Consta da matricula extraída dos autos, conforme AV-9 de 11.09.2014 – USUFRUTO vitalício em favor de Aparecida Titara Fukui; AV-9 de 11.09.2014 – PENHORA EXEQUENDA. As fotos e a descrições detalhadas 
do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SOCORRO/SP – 1º OFICIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de PARTE IDEAL bem(ns) imóvel(is) e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) RODO ESTÂNCIA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA – ME, nome fantasia RODO ESTANCIA (CNPJ 
10.743.747/0001-93) e LUCIANO FRANCO DE SOUZA (CPF 056.456.588-17), bem como da condômina PAULA MARIA DE ALMEIDA CHEHOUAN JOSÉ (CPF 056456.488-54), e demais interessados, expedido nos autos ação de EXECUÇÃO de Título Extrajudicial – Contratos Bancários, Processo 
nº 3000078-32.2013.8.26.0601 – Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A (CNPJ: 60.701.190/0001-04). A Dra. Fernanda Yumi Furukawa Hata, MMa. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Socorro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com que nos termos previsto no artigo 730 do 
NCPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão 
de venda e arrematação na 1ª Praça Única praça, designando-se o início no dia 06/03/2019 às 14:00 horas, com término no dia 06/06/2019 às 14:00 horas, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lances inferiores a 60% do valor de avaliação devidamente atualizada até a 
data do efetivo leilão(Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): PARTE IDEAL (50%) TERRENO E RESPECTIVA BENFEITORIA, situado na Avenida Dr. Rebouças, nº 146/148, centro, município e Comarca 
de Socorro, medindo 10,00m de frente, por 30,00m da frente aos fundos, confrontando do lado direito de quem olha para o imóvel com a Casa da Agricultura, do lado esquerdo com Enzo Hermenegildo Della Maggiori Orlandi, e nos fundos com o mesmo Henzo, situado à citada Avenida Dr. Rebouças, 
146/148, Cadastro Municipal nº 226. Objeto da Matricula nº 2.857 do CRI de Socorro. BENFEITORIAS: Consta dos autos as � s. 170/171 consta uma Estrutura Coberta de aproximadamente 300,00m2. AVALIAÇÃO PARTE IDEAL (50%): R$ 381.394,28 (Trezentos e oitenta e um mil, trezentos e noventa 
e quatro reais e vinte e oito centavos) devidamente atualizado pela tabela prática do TJSP em janeiro de 2019. ÔNUS: Consta da certidão de ônus extraída pela ARISP em 30.03.2016, conforme AV-10 de 14.02.2013 – PRENOTAÇÃO nos termos do art. 615-A do CPC; e, conforme AV-11 de 03.12.2013 – 
PENHORA – em favor do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A em tramite pela 2ª Vara Cível de Socorro, processo 3000278-39.2013.8.26.601; e, conforme AV-12 de 10.12.2013 – PENHORA – em favor do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A em tramite pela 2ª Vara Cível de Socorro, processo 
3000034-13.2013.8.26.601; e, conforme AV-14 de 06.11.2014 – PENHORA – em favor do Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Circuito das Malhas Ltda em tramite pela 1ª Vara Cível de Socorro, processo 3000078-32.2013.8.26.601; e, conforme AV-15 de 03.12.2013 – PENHORA EXEQUENDA; e, 
conforme AV-17 de 27.05.2015 – SEPARAÇÃO – que � ca consignado a separação do executado com Paula Maria de Almeida Chehouan José; e, conforme AV-18 de 27.05.2015 – PENHORA – em favor de Arcelormittal Brasil S/A em tramite pela 2ª Vara Cível de Socorro, processo 0002002-95.2014.8.26.601; 
AV-19 de 15.04.2016 – PENHORA – em favor de SICOOB em tramite pela 1ª Vara Cível de Socorro, processo 3002716-38.2013.8.26.601; AV-20 de 16.09.2016 – PENHORA – em favor de Raquel Marques da Silva em tramite pela Cara do Trabalho de Itapira, processo 0010134-59.2015.5.15.0118; AV-21 
de 25.10.2016 – PENHORA – em favor de J L M Fomento Mercantil e comercial LTDA em tramite pela 2ª Vara Cível de Socorro, processo 0000245-03.2013.8.26.601; AV-22 de 25.10.2016 – PENHORA – em favor de Lazaro Anselmo da Silva em tramite pela Vara do Trabalho de Itapira, processo 1214-04-
2012.5.15.0118; AV-23 de 10.03.2017 – PENHORA – em favor de Fundo de recuperação de Ativos – Fudno de Investimento em Direito Creditórios não padronizados em tramite pela 2ª Vara Cível de Socorro, processo 3001211-12.2013.8.26.601. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) 
levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

  CONTINUA...

5ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE MARILIA /SP - 5º OFICIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) FRANCIELLE CYNARA DA SILVA FERRARI (CPF 216.794.268-00) e DANIEL DA SILVA (CPF/MF nº 601.338.998-53) demais 
interessados, expedido nos autos da ação EXECUÇÃO – Proc. 1000224-68.2014.8.26.0344 – Ajuizada por BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A. (CNPJ/MF nº 17.184.037/0001-10) O Dra. Angela Martinez Heinrich, Juíza de Direito da 5º Vara Cível do Foro da Comarca de Marília /SP, na forma da lei, 
etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do NCPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/
goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início 
no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) 
do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1:) “ 1) veículo da marca/modelo I/BMW320I pg.51, placa EES5500, ano 2011/2012; RENAVAM: 339077905 Chassi: WBAPG5104CF058231 � s. 266 AVALIAÇÃO: R$ 58.064,00 (cinquenta oito mil e sessenta e quatro reais) de acordo 
com Tabela FIPE nas � s. 274, agosto 2017. ÔNUS: Nada consta do site do DETRAN-SP LOTE 2:) 1) um veículo da marca/modelo - M.Benz C 180 K, placa ERD9449, ano 2010/2011 RENAVAM: 286554062 Chassi: WDDGF4FW8BA424996 � s. 266 AVALIAÇÃO:  R$ 55.612,00 (cinquenta e cinco mil e 
seiscentos e doze reais) de acordo com Tabela FIPE nas � s. 272, agosto 2017. ÔNUS: Nada consta do site do DETRAN-SP LOTE 3:) 1) um veículo da marca/modelo Honda/Civic LXS FLEX, placa EBF3023, ano 2008/2008 RENAVAM 9552087839, Chassi:  93HFA66408Z207942 � s. 266 AVALIAÇÃO: R$ 
R$ 30.646,00 (trinta mil seiscentos e quarenta e seis reais) de acordo com Tabela FIPE nas � s. 278, agosto 2017.  ÔNUS: Conforme pesquisa no site do DETRAN E da Fazenda, consta débitos de IPVA, DPVAT, Licenciamento, Multas assim Totalizando o Valor de R$ 2.133,65 DEPOSITÁRIO: DANIEL DA 
SILVA, CPF nº 601.338.998-53. ENDEREÇO:  Rua Brigadeiro Eduardo Gomes, nº 3692, Novo Horizonte, na cidade de Marília/SP CEP: 17.514-000 As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE MOGI DAS CRUZES /SP - 3º OFICIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) AMANHECER TRANSPORTE E TURISMO LTDA.EPP (CNPJ nº 04.304.124/0001-11) e MARCIO HENRIQUE BITEN-
COURT LOBO (CPF nº 309.487.968-39) e JOÃO FERREIRA LOBO (CPF nº 678.525.808-15) demais interessados, expedido nos autos da ação EXECUÇÃO – Proc. 1001511-73.2018.8.26.0361 – Ajuizada por BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0001-91). O Dr. Fabricio Henrique Canelas, 
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mogi das Cruzes /SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do NCPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1:) “1 (um) Ônibus rodoviário, marca Volkswagen, 17280, a diesel carroceria, Chassi nº 9532582Z7DR303634, Placa ECM-7118, RENAVAN 
00509316069, marca comil, modelo Campione, cor prata, ano modelo 2012/2012 – R$ 160.000,00 (chassi e motor) valor R$ 220.000,00 (carroceria) Totalizando o valor: AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 380.000,00 (sento e sessenta mil reais) Abril 2018 ÔNUS: Conforme pesquisa no site do DETRAN nada consta 
LOTE 2:) 1 (um) Ônibus rodoviário, marca Volkswagen, modelo 9.160.00 (chassi e motor) a diesel, carroceria marca comil, modelo piá, cor prata, ano modelo 2012/2012, Chassi 9532M62PACR256709, Placa ECM-6116, RENAVAN 00509315852, Valor R$ 105.000,00 (chassi e motor) e valor R$ 118.000,00 
(carroceria) Valor total do bem AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 223.000,00 (duzentos e vinte e três mil reais) Abril 2018 ÔNUS: Conforme pesquisa no site do DETRAN nada consta DEPOSITÁRIO: Marcio Henrique Bitencourt ENDEREÇO: Doze de outubro, 476 Conj. Hab. Ana Paula, Vila da Prata As fotos 
e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ITÁPOLIS/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SILVEIRA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E DE LIMPEZA LTDA (CNPJ 04.369.447/0001-93), na pessoa de seu repre-
sentante legal, bem como de ADJALMA NUNES DE OLIVEIRA (CPF 040.622.738-10); e MARIANGELI OLIVEIRA PAVA SILVEIRA (CPF 183.504.758-03), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Proc. 0002922-17.2013.8.26.0274 (027.42.0130.002922) 
– Ajuizada por BANCO ITAULEASING S/A. O Dr. Gustavo Abdala Garcia De Mello, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Itápolis/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes 
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 
06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Lote 1: Matricula nº 7.483 do CRI de Itápolis-SP: Uma 
Prédio residencial, situado na Alameda Cravo, nº 114, Portal das Laranjeiras, nesta cidade de Itápolis, que constitui o lote 128 da quadra “J”, do loteamento denominado “PORTAL DAS LARANJEIRAS”, medindo 20,00m de frente, igual medida nos fundos, por 24,00m da frente aos fundos, encerrando uma 
área de 288,00m2. Benfeitorias: residência é constituída de tijolos coberta de telhas, toda lajotada e com piso de cerâmica, contendo uma sala, uma copa, uma cozinha, uma suíte, dois quatros, um banheiro social, uma área de serviço, nos fundos há uma churrasqueira, ao lado há uma garagem em cobertura 
metálica. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em junho/2017. ÔNUS: Constam da certidão de ônus extraída pela ARISP em 15.01.2019, conforme: R.9 HIPOTÉCA - em favor da Caixa Econômica Federal CEF; R.10 – ARRESTO – em favor de Marcilio de Azevedo Antônio, nos 
autos Processo nº 01786.2008.049.15.00.2, junto a Vara do Trabalho de Itápolis-SP; R.11 – PENHORA - em favor de José Carlos dos Santos, processo nº 0201500-50.2008.5.15.0049, em tramite pela Vara do Trabalho de Itápolis-SP; Av.12 – DISTRIBUIÇÃO DE AÇÃO EXEQUENDA; Av.13 – PENHORA 
EXEQUENDA; Av.14 - PRENHORA – em favor do Ministério Público, Execução Fiscal, processo nº 0003106-12.2009.8.26.0274; Av.15 – INDISPONIBILIDADE – nos autos Processo nº 0201500-50.2008.8.26.0049. DEPOSITÁRIO: Os executados. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) 
levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE PRESIDENTE PRUDENTE/SP - 2º OFICIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação dos executados A. K. DA SILVA LIMA – ME (PLANET SHOES), inscrita no CNPJ nº 21.272.053/0001-31, representada por sua titular Andressa 
Kerestesi da Silva Lima, inscrita no CPF nº 068.175.981-83; IVAN ANTÔNIO SCORZA, inscrito no CPF nº 0041.139.778-87 e sua mulher NADIR GIROTO SCORZA, inscrita no CPF nº 128.545.386-38 e demais interessados, nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO, Proc. 1008319-90.2016.8.26.0482, ajuiza-
da por PRUDENSHOPPING S.A. inscrito sob o CNPJ 54.584.404/0001-07. O Dr. Silas Silva Santos, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Presidente Prudente/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do NCPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no 
dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião 
em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s):RELAÇÃO DO BEM: Um imóvel urbano, sendo; um terreno medindo 22m 
de frente por 44m da frente aos fundos com total de 968m², contendo um prédio residencial de alvenaria, coberto de telhas, com 178,40m² de construção, localizado na Rua 15 de Novembro, 995, Vila Dubus, nesta cidade de Presidente Prudente/SP. Imóvel constante da Matricula nº 4.693 do 1º Registro 
de Imóveis de Presidente Prudente. BENFEITORIAS: Residência em alvenaria, constituída de uma grande área na parte frontal, sala de TV, sala de visitas, lavabo, sala de jantar, cozinha, lavanderia, quarto e banheiro de empregada, canil, circulação, jardim de inverno, banheiro social, quarto dormitório 
(dois closet, sendo um tipo apto), aparelhos de ar condicionado, espaço gourmet e uma área grande coberta nos fundos, um quarto despejo, banheiro, piscina de � bra acrílica, uma casa de boneca em madeira coberta com telhas. Encerrando a área construída a metragem de 404,73m². Cobertura em laje e 
telhas, e o espaço gourmet de forro e cobertura em madeira e telhas, piso interno em ardósia cerâmico e carpete, janelas em madeira, ferro e vidro, portas internas em madeira e ferro, ferro e vidro, paredes da cozinha e banheiros revestidas em azulejos a altura da laje , pedra da pia da cozinha em mármore, 
armário planejado, louças nos banheiros vaso e pia e box acrílico, paredes internas e externas em massa corrida e pintadas com tinta látex (obs. Encontra-se em estado regular de conservação). Parte externa do imóvel com piso concretado, revestido com pedras concretado e gramado, toso perímetro do 
terreno murado lateralmente, fundo e a frente com portão de ferro sendo o portão eletrônico. AVALIAÇÃO: R$ 939.000,00 (Novecentos e trinta e nove mil reais), novembro/2018; ÔNUS: Consta da certidão de ônus conforme AV-19 de 05.07.2016 – PENHORA em favor de Prudenshopping S.A nos autos 
101395656; conforme AV-20 10.10.2016 – PENHORA – em favor de Prudenshopping S.A nos autos 101455242015; AV-21 de 05.07.2017 – PENHORA – em favor de Prudenshopping S.A nos autos 1014117-32; AV-22 de 19.07.2017 – PENHORA EXEQUENDA; AV-23 de 19.07.2017 – PENHORA – em 
favor de Karina Koga, nos autos da execução trabalhista nº 11271-51.2016; AV-24 de 15.05.2018 – INDISPONIBILIDADE DO BEM em razão do processo do nº 00900008220025150115; AV-25 de 22.08.2018 – PENHORA – em favor de Prudenshopping S.A nos autos 503-2017. DEPOSITÁRIO: Ivan 
Antônio Scorza. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA FÉ DO SUL/SP Edital de 1A e 2A Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SANDRA MARA MARGIOTTI (CPF 080.728.248-05) e dos coproprietário interessado ADENILSON MARGIOTTE (CPF 080.664.158-42), WESLEY 
CARLOS MARGIOTTE (CPF 086.285.898-48) E S/MULHER ZAGMA FERREIRA ROCHA MARGIOTTE (CPF 086.285.898-48), E EDILSON ANTONIO MARGIOTTE (CPF 109.407.498-58), e demais interessados, expedido nos autos da ação CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Proc. 0007947-
59.2008.8.26.0541/01 – Ajuizada por RENATO CRISTIANO DE OLIVEIRA. O Dr. José Gilberto Alves Braga Júnior, Juiz de Direito da Vara Única Cível da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda 
e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 
14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  
LOTE 1: 15.426 do CRI de Santa Fé do Sul/SP: Parte Ideal ¼ sobre: Área de Terras e respectivas benfeitorias com área total de 1.855 m², localizado na Rua Primavera, Quadra: 138/Lote: 17),Loteamento Primavera, Santa Fé do Sul-SP. Benfeitorias: Uma edi� cação em alvenaria contendo 1 (uma) casa principal 
e 1(uma) casa de caseiro, com área total edi� cada de 241,50m² - conforme metragem constante no cadastro de imóveis da prefeitura municipal local que recebe o nº 696600. AVALIAÇÃO 1/4: R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais) em outubro de 2018. ÔNUS: Conforme certidão de ônus extraída através do site 
da Municipalidade, NADA CONSTA. LOTE 2: 7.881 do CRI de Santa Fé do Sul/SP: Parte Ideal ¼ sobre: Imóvel urbano com área total de 275m², localizado na Rua Airton Pietro Maestra, 42(Quadra:10/Lote:13), Parque Ana Lucia, Santa Fé do Sul-SP. Benfeitorias: Uma edi� cação em alvenaria (Barracão 
Comercial) com área total edi� cada de 269,62m² - conforme metragem constante no cadastro de imóveis da prefeitura municipal local que recebe o nº 684300. AVALIAÇÃO 1/4: R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais) em outubro de 2018. ÔNUS: Conforme certidão de ônus extraída através do site da 
Municipalidade, CONSTA DEBITO JUNTO A MUNICIPALIDADE. DEPOSITÁRIOS: SANDRA MARA MARGIOTTI. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE SANTA ROSA DE VITERBO/SP Edital de 1ª e 2ª Praça de parte ideal (50%) de bem imóvel e para intimação dos executados ANDRE LUIZ VILAS BOAS, inscrito no CPF nº 135.967.458-61, e ANTONIO WILSON VILAS BOAS  inscrito no CPF nº 
485.211.918-04 e s/mulher na qualidade de condômina MARIA MARTHA FERREIRA VILAS BOAS; e demais interessados, expedido nos autos do PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL – NOTA PROMISSORIA – Proc. 0000108-07.2018.8.26.0549 – Ajuizada por FERNANDO APA-
RECIDO CARDOZO, inscrito no CPF nº 594.146.778-87. O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito do Juizado Especial Cível da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/
SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª 
Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja 
licitantes na 1A, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Parte Ideal equivalente 
a 50% (cinquenta por cento) que cabe ao executado Antonio Wilson Villas Boas, do imóvel da matrícula 4.322 do CRI de Santa Rosa de Viterbo/SP, correspondente a 4 (quatro) Alqueires de terras em mata fechada e área que não pode ser plantada por se tratar de preservação ambiental, denominado 
Sítio Córrego Bom Sucesso, mata fechada área de preservação ambiental. AVALIAÇÃO DA FRAÇÃO IDEAL DO IMÓVEL: R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), Abril de 2018. ÔNUS: Conforme matrícula acostada as � s. 23/36 dos autos, nada consta. DEPOSITÁRIOS: O EXECUTADO. As fotos e a 
descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br
2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BAURU – 2º OFÍCIO CÍVEL Edital de Praça Única de bem imóvel e para intimação da executada KARINA AGUSTINHO DE SOUZA MENDES inscrita no CPF nº 251.389.208-98, e demais interessados, expedido nos autos da ação de EXE-
CUÇÃO HIPOTECÁRIA nos autos do Processo: 0016902-58.2013.8.26.0071 (007.12.0130.016902), ajuizada por COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE BAURU inscrita no CNPJ nº 60.746.948/0001-12. O Dr. João � omaz Diaz Parra, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da 
Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação em 1ª Praça Única praça, designando-se com início no dia 08/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 28/03/2019 
às 14:00h, ocasião em que o bem será entregue por preço não inferior ao do saldo devedor, nos termos da lei 5741/1971. RELAÇÃO DO BEM: Unidade residencial localizada na Rua Santa Tereza, nº 5-22, Vila Industrial, Bauru/SP. SALDO DEVEDOR: 177.046,16 (cento e setenta e 
sete mil, quarenta e seis reais e dezesseis centavos), atualizado até outubro/2018. CUSTAS: R$ 2.482,63, até outubro/2018. HONORÁRIOS ADVOCATICIOS (20%): R$ 36.312,23, até outubro/2018. DEBITOS: Constam débitos de IPTU em R$ 2.032,37 (dois mil e trinta e dois reais e 
trinta e sete centavos). As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ/SP Edital de 1ª e 2ª Fase de Leilão Judicial Eletrônico de bem móvel e para intimação dos executados FUNDAÇÕES E DEOTECNIA ABS LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 07.843.672/0001-08; ALVARO BERNARDO DA SILVA, inscrito 
no CPF nº 080.174.468-70; FRANCISCO CARLOS STEGANHO, inscrito no CPF nº 008.922.368-33; e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO, Proc. 1019837-26.2014.8.26.0554, ajuizada por BANCO MERCANTIL DO BRASIL inscrito sob o CNPJ 17.184.037/0001-10. O Dr. 
Luís Fernando Cardinale Opdebeeck, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santo André/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do NCPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Fase, com início no primeiro dia útil subsequente ao da publicação do edital (art. 11 do Prov. 
1625/2009), ou seja, dia 06/03/2019 às 14:00h, se estendendo por 3 (três) dias, e encerrando-se no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando o bem a quem mais der por valor igual ou superior ao da avaliação, não havendo lanços se estenderá por no mínimo 20 (vinte) dias, abrindo-se a 2ª Fase do Leilão no 
dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO BEM: Parte ideal cabente ao executado 
Álvaro Bernardo da Silva, sendo 25% de um terreno constituído por parte do lote nº 04 da quadra D, situado no Jardim Carla, Sítio Cassaquera, nesta cidade, medindo 0,80 metros de frente em reta para a Avenida Mario de Andrade, nº 277, Jardim Carla, mais 11,60 metros em curva, na esquina da referida 
da Avenida com a Rua Gustavo Barroso, nº 77; do lado direito, olhando para o terreno mede 19 metros, con� nando com parte do mesmo lote; o lado esquerdo mede 10,50m e con� na com a Rua Gustavo Barroso; e, nos fundos com 6,82 metros, con� nando com o lote nº 05, encerrando a área de 125 m². 
BENFEITORIAS: O local é dotado de diversos melhoramentos urbanos, tais como: pavimentação em asfalto, com sistema de guias e sarjetas; rede de água e captação de esgoto, energia elétrica, telefonia; iluminação pública; e serviço de coleta de lixo. Imóvel destinado a � ns residenciais, compondo de 1 
sobrado com aproximadamente 207,00m² de área construída, constituído por sala conjugada com cozinha, área de serviço, banheiro, 03(três) dormitórios, varanda e 02 (duas) vagas de garagem coberta. Os principais acabamentos internos são: pisos em cerâmica; revestimento em massa � na com pintura a 
látex; portas de madeira com ferragens simples; caixilharias em alumínio com vidros lisos; box simples no banheiro; aparelhos sanitários em louça em cor; instalações elétricas e hidráulicas embutidas. Imóvel avaliado em sua totalidade em R$ 409.916,90 (quatrocentos e nove mil novecentos e dezesseis reais 
e noventa centavos) em março/2018. AVALIAÇÃO EQUIVALENTE A QUOTA PARTE DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO IMÓVEL: R$ 102.479,22 (cento e dois mil quatrocentos e setenta e nove reais e vinte e dois centavos), março/2018; As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a 
ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
VARA ÚNICA DO FORO DA COMARCA DE SANTA ROSA DE VITERBO/SP Edital de 1ª e 2ª Praça de bem móvel, expedido nos autos do INQUÉRITO POLICIAL, Proc. 0000168-82.2015.8.26.0549, ajuizada por JUSTIÇA PÚBLICA O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única 
Cível do Foro da Comarca de Santa Rosa do Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do NCPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada 
(Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO BEM: Um marca FORD / F250 – XLT - F21, DIESEL, ANO/MOD 2008/2009, PLACAS EGB-3007, CHASSI 9BFHF21C79B059589, RENAVAM 991840020, TIPO CAMINHÃO. 
LOCALIZAÇÃO: referido veículo encontra-se recolhido no pátio da Policia Civil de Ribeirão Preto/SP. AVALIAÇÃO: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), junho/2018; DEBITOS: Conforme consulta de débitos junto ao DETRAN/FAZENDA, nada consta. As fotos e a descrições detalhadas do(s) 
bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PIRACICABA/SP – 6º OFÍCIO CÍVEL Edital de Leilão Único de bem móvel e para intimação da executada CHÁCARA CATAVENTO HORTIFRUTI LTDA inscrita no CNPJ nº 10.446.851/0001-16, e LUIS MILNER inscrita no CPF nº 069.243.028-82, e demais 
interessados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO nos autos do Processo: 1005268-04.2015.8.26.0451, ajuizada por DESENVOLVE SP – AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO inscrita no CNPJ nº 10.663.610/0001-29. O Dr. Rogério Sartori Astolphi, Juiz de Direito da 6ª 
Vara Cível da Comarca de Piracicaba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação em 1ª Praça Única praça, designando-se com início no dia 08/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, ocasião em 
que o bem será entregue a quem mais der por lance NÃO INFERIOR AO DA AVALIAÇÃO, conforme determinação de � s. 198/199 dos autos, sendo que somente será realizado segunda tentativa de leilão caso o primeiro não conte com nenhum lance válido durante todo o período previsto. RELAÇÃO 
DE BENS: LOTE 1: Um sistema de fertirrigação com controlador de condutibilidade elétrica associado com variador de frequência, em bom estão de conservação e funcionamento. AVALIAÇÃO: 9.375,00 (nove mil trezentos e setenta e cinco reais), até junho/2015. LOTE 2: 14 (quatorze) estruturas para 
estufas agrícolas, em aço galvanizado, com cobertura em plástico (polietileno), em bom estado de conservação. Valor por estimativa da unidade de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais) AVALIAÇÃO: 99.400,00 (noventa e nove mil quatrocentos reais), até junho/2015. LOTE 3: Um tanque (reservatório) de 
agua, tipo australiano coberto, em bom estado de conservação. AVALIAÇÃO: 6.000,00 (seis mil reais), até junho/2015. DEPOSITÁRIO: Luis Milner. endereço: Rua Felício Fantini, 529, Santa Rita. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.
canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053142-71.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RAPHAEL AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a todos os invasores, réus incertos, desconhecidos e terceiros interessados, que Germano Aires Ferreira 
ajuizou ação de reintegração de posse, objetivando seja julgada procedente, decretando a reintegração de posse do imóvel 
situado na rua Professor Dino Fausto Fontana, 200, Americanopolis - CEP 04410-010, São Paulo-SP., condenando os réus e 
quem ali estiver praticando o esbulho, ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios. Estando os 
réus em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que no prazo de 15 dias, a fluir do prazo supra, contestem o feito, sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de janeiro de 2019.               [26,27] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1097894-
96.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Leticia Fraga Benitez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Mauricio Vieira e Célia Ferreira Facó Vieira, Elizangela da 
Silva Liberato, Jucélia dos Santos de Souza, José Carlos de Queiro, Elza Carlos de Queiroz e Manoel Loureiro, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Lucas Gabriel Santinho e 
Silvia Helena Pereira Leite Santinho ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel 
localizado à Rua Alexandre Danel, 17, Vila Pita CEP.: 02478- 090, nesta capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                           [26,27] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1109634-17.2014.8.26.0100 
O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo 
Esteves,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Olga Jureschi Mealha e Antonio Mealha Bexiga,Ana Iureschi Mendes ou Anna 
Iureschi Mendes e Joaquim dos Ramos Mendes,João Iureschi e Maria Salvadora Morales Iureschi,Antonio Manoel Gonçal-
ves Junior,Silvia Akemi Horita,Leni Cardoso Lescano e Miguel Angel Lescano,F.Z.Empreendimentos Imobiliários Ltda e Eva 
Cecilia Mandagi e André Mandagi,réus ausentes, incertos,desconhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores,que WILLIAN ROCHA FLOR e CRISTIANE BASSO ROCHA FLRO ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua das Giestas,122,Vila Prudente,São Paulo-SP, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  [26,27] 

Bancada
ruralista

posiciona-se a
favor da

reforma da
Previdência

A Frente Parlamentar da
Agropecuária (FPA), formada por
237 deputados e senadores, deve-
rá apoiar a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 06/2019), que
trata da Reforma da Previdência. A
bancada corresponde a cerca de
40% do Congresso Nacional,

 “Tenho absoluta certeza que,
no dia da votação da reforma da
Previdência, a frente votará com a
maioria dos seus membros”, disse
o deputado Alceu Moreira, presi-
dente da FPA, que recebeu na ter-
ça-feira (26) o secretário especial da
Previdência Social, Rogério Mari-
nho, para um almoço com cerca de
40 parlamentares.

Para Alceu Moreira, a reforma
da Previdência é importante por
causa do equilíbrio fiscal e para
aumentar a capacidade de investi-
mento no país. “Nós somos a favor
da reforma da Previdência porque
o déficit previdenciário nos tira o
trilho do trem, a estrada, a hidrovia,
a energia de ótima qualidade; nos
tira competitividade de mercado e
deixa gente morrer nos corredores
dos hospitais”, afirmou.

O deputado mostrou disposição
de negociar com o governo após
calcular o impacto de algumas me-
didas sobre o setor agropecuário,
especialmente a mudança na idade
de aposentadoria rural e o corte em
subsídios.

Atualmente, os produtores ru-
rais recolhem 2,6% sobre a
comercialização de sua produção
como contribuição previdenciária.
Caso exportem alguma parte da sua
produção, ficam isentos do recolhi-
mento. A renúncia previdenciária re-
tirou cerca de R$ 7 bilhões dos re-
cursos que seriam arrecadados pelo
Instituto Nacional do Seguro Soci-
al (INSS) no ano passado e tiveram
que ser cobertos pelo Tesouro Na-
cional.

O deputado Sérgio Souza
(MDB-PR), vice-presidente da FPA
na Câmara, prefere não chamar o
incentivo tributário de subsídio e
assinala que a medida é compensa-
tória para viabilizar competitividade
para o agronegócio brasileiro. “Sub-
sídio talvez não seja a apalavra mais
correta. É uma ação de contribui-
ção do Estado para defender um
dos setores mais importantes da
economia, que é o setor agro. Nós
estamos falando de situação comer-
cial internacional. Será que nós te-
mos aqui as mesmas condições
para produzir?”, questionou.

Em entrevista após o encontro
com os ruralistas, Rogério Marinho
salientou a preocupação do gover-
no em “manter a espinha dorsal”
da PEC e criar uma nova Previdên-
cia “sem privilégios”. O secretário
assinalou que “as modificações que
porventura gerem algum impacto
fiscal precisam ser feitas à luz da
transparência”.

Hoje, a aposentadoria rural exi-
ge 15 anos de contribuição
previdenciária e idade mínima de 55
anos para mulheres e de 60 anos
para homens. Pela nova regra pro-
posta, a idade mínima, para ambos
os sexos, passa a ser 60 anos e o
tempo geral de contribuição, de 20
anos. (Agencia Brasil)
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1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BIRIGUI/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) L&S COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA ME E OUTROS (CNPJ 00.511.951/0001-25); na pessoa de seu representante bem como na sua pessoa 
LAÉRCIO SAEKI (CPF 031.959.068-21); e TÂNIA APARECIDA SAEMI HINO SAEKI (CPF 067.384.188-09), e demais interessados, expedido nos autos da ação EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. 0001489-21.2012.8.26.0077/01 – Ajuizada por BANCO BRADESCO S/A. O Dr. FÁBIO 
RENATO MAZZO REIS, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais 
der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE-1: CAMINHONETE TOYOTA, MODELO HILUX, SRV, 3.0, 4X4, POR PRETA, DIESEL, AUTOMÁTICA, PLACAS EKS-5300, ANO/MO-
DELO 2009, CHASSI 8AJFZ29G496081816, RENAVAN 00149486103, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. Localização: Rua SIQUEIRA CAMPOS, nº 690, APTO. 91 - BIRIGUI. AVALIAÇÃO: R$85.000,00 (oitenta e Cinco Mil reais) em 09/novembro/2018. ÔNUS: Consta do site do DENTRAN/
FAZENDA débitos decorrentes de: taxas de licenciamento, IPVA, DPVAT, seguro obrigatório, no valor total de R$ 3.847,39. DEPOSITÁRIO: LAERCIO SAEKI. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BIRIGUI/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móvel(is) e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) PJ METALÚRGICA EIRELI – ME (CNPJ 11.254.298/0001-82), na pessoa de seu representante legal e na sua pessoa  JÉSSICA LIS-
SANDRA RODRIGUES DAL BELLO (CPF 405.541.968-67),e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, Proc. nº 1003012-75.2017.8.26.0077 – Ajuizada por COOPERATIVA DE CREDITO CREDICITRUS (CNPJ 54.037.916/0001-45). A Dra. Cassia de Abreu, 
Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais 
der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor 
de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): 1) um veículo marca M.B/ M. BENS LS 1519 Trator, cor amarela, ano/modelo 1981/1981, diesel, placas BNJ-3276, chassi nº 34504412540295. 
RENAVAN nº 00367081776. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 23.194,00 (Vinte e Três mil, Cento e Noventa e Quatro Reais), conforme valor de �s. 291. DEBITOS: Conforme certidão de ônus extraída pelo site DETRAN débitos nada consta, consta Bloqueio Judicial, e conforme certidão extraída pelo site RECEITA/
FAZENDA consta TAXAS de DPVAT e LICENCIAMENTOS num total de R$ 487,48, atualizado até 14.01.2019. DEPOSITARIO: PJ METALÚRGICA EIRELI – ME, na pessoa de seu representante legal, JÉSSICA LISSANDRA RODRIGUES DAL BELLO. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) 
a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BIRIGUI/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) GISLEIA CRISTINA TEIXEIRA (CPF 221.486.708-24), e demais interessados, expedido nos autos da ação DE ALIENAÇÃO JUDICIAL DE 
BENS - EXTINÇÃO DE CONDOMINIO – Proc. 1009438-06.2017.8.26.0077 – Ajuizada por LUÍS ALVES FEITOSA (CPF 134.181.128-03). A Dra. Cassia de Abreu, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a 
público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término 
no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO 
DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matricula 35.442 do CRI de Birigui/SP: Uma casa de moradia situado a Rua Hiroshi Sakamiti, 140, Bairro Alto Colinas Residencial, lote nº 35 da quadra “D”, situado com frente para a referida rua Hiroshi Sakamiti, antiga rua 04, neste munícipio e comarca de Birigui, com área 
total de 250,00m2, medindo 10,00m de frente, confrontando com a 04, pelo lado direito de quem da Rua olha para o imóvel de 25,00m, confrontando com o lote 36, pelo lado esquerdo mede 25,00m, confrontando com o lote 34, e nos fundos mede 10,00m, confrontando com lote 09, todos da mesma 
quadra. Cadastro municipal local sob n. 03.10.003.0009. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 191. 552,39 (Cento e noventa e um mil, quinhentos e cinquenta e dois reias e trinta e nove centavos) – devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP em janeiro/2019. ÔNUS: DOS AUTOS NADA CONSTA.As fotos 
e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

2ª VARA CIVEL DA COMARCA DE BIRIGUI/SP Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação dos executados AQUECEDOR SOLAR TRANSSEN LTDA, inscrita no CNPJ nº 58.250.309/0001-04, BMPC HOLDING LTDA, inscrita no CNPJ nº 09.170.111/0001-10, SUZANA OTOBONI 
CINTRA, inscrita no CPF nº 078.566.858-67, CID SCARPIN MATOS, inscrita no CPF nº 255.186.488-71, e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO, Proc. 0016927-87.2012.8.26.0077, ajuizada por BANCO ITAÚ S.A., inscrito sob o CNPJ nº 60.701.190/0001-04. O Dr. Lucas 
Gajardoni Fernandes, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do NCPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO BEM: PARTE IDEAL DOS DIREITOS, equivalente a 50%, do coexecutado CID SCARPIN MATOS sobre o imóvel localizado na Rua Compadre João 
Bertani, 1207, Araçatuba/SP. Sendo conforme consta na matricula, parte do lote nº 06 da quadra 10, do Jardim Everest e parte do lote 08, da quadra 07, no loteamento Jardim Icaray, na cidade de Araçatuba-SP, medindo 11 metros de frente para a Rua João Bertani Compadre, antiga rua Barão de Itamaracá, 
quem do imóvel olha para a rua, mede 25 metros do lado esquerdo confrontando com o lote nº 07, da quadra 07, do Jardim Icaray, de propriedade da Construtora Paulista, mede 25 metros do lado direito confrontando com o imóvel de propriedade da Imobiliária São José, e mede 11 metros nos fundos 
confrontando com o remanescente do lote 06, da quadra 10, do Jardim Everest, perfazendo uma área de 275,00 metros quadrados, distando pelo lado direito 98 metros da rua Sarjob Mendes, situado do lado impar da rua João Bertani Compadre.  BENFEITORIAS: Constatação “in loco” no imóvel acima 
descrito veri�ca-se a construção de um prédio residencial assobradado (Av. 05, M. 23.835 CRI Araçatuba), com área construída de aproximadamente 290,21 m², sendo que no interior do imóvel, constataram-se in�ltrações no teto dos banheiros, cozinha e quartos, com molduras soltas, piscina vazia por 
problemas de in�ltrações (conforme informação prestada por proprietária/moradora Any Cristina Santiago da Silva), pinturas precisando de reparos, pisos com avarias, porém visualmente não foram veri�cados problemas estruturais no imóvel. AVALIAÇÃO DE PARTE IDEAL EQUIVALENTE A 50%: 
R$ 233.000,00 (duzentos e trinta e três mil reais), outubro/2017; ÔNUS: Consta da certidão de ônus extraída do site ARISP em 21.01.2019, conforme AV-11 de 19.01.2012 – PENHORA em favor de João Roberto Vancetto nos autos 1902/11; conforme AV-12 e 16 de 10.05.2012 e 23.07.2018 – AVERBAÇÃO 
PREMONITÓRIA e PENHORA – em favor de Banco Fibra S.A, nos autos do processo nº 077.01.2012.003817-1 (0003817-21.2012.8.26.0077); AV-13 de 25.09.2012 – AVERBAÇÃO PREMONITÓRIA – em favor de Trendbank S/A Banco de Fomento, nos autos do processo nº 583.00.2012.115095-1; 
AV-14 e 15 de 01.03.2016 – AVERBAÇÃO DE EXISTENCIA DA AÇÃO E PENHORA EXEQUENDA e AV-17 de 19.11.2018 – PENHORA – em favor de Luis Tedesco Filho, nos autos do processo nº 0021866-56.2009.8.26.0032. DEPOSITÁRIO: Cid Scarpin Matos As fotos e a descrições detalhadas do(s) 
bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO CARLOS – 4º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) CASA SOL A FAMÍLIA DA CONSTRUÇÃO & DECORAÇÃO LTDA (CNPJ 07.805.790/0001-21), na pessoa de seu representante legal, DANIEL 
ALONSO (CPF 068.109.088-03),  SELMA REGINA MAZUQUELI ALONSO (CPF 280.442.738-24), e do credor hipotecário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A (CNPJ 90.400.888/0001-42), expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Contratos bancários – Proc. 1000945-
96.2015.8.26.0566 – Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A (CNPJ 60.701.190/0001-04). A Dra. Flávia de Almeida Montingelli Zanferdini, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de São Carlos/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo 
Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 
às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): 
Lote 1: Matrícula 59.944 do CRI de São Carlos/SP: PREDIO COMERCIAL – contendo uma área total construída de 2.352,19m2, de frente para Avenida Castro Alves nºs 318/322, Bairro Palmital, Marília/SP, contendo a seguinte descrição, compreendendo o lote designado pela P.M.M. como sendo o lote 
de letra “A” (destacado do lote nº 11 (destacado da área “A”), destacada da quadra “D”, do Bairro Palmital, nesta cidade, medindo 25,00 metros de frente para a Avenida Castro Alves; por uma face lateral e da frente aos fundos mede 69,00 metros, confrontando com a Área “B” (destacada da quadra “D”); 
por outra lateral e também da gente aos fundos mede 68,465 metros, confrontando com o lote “B” (destacado do lote nº 11(destacado da área “A”)); e �nalmente na face dos fundos mede 25,946 metros, confrontando com propriedade da FEPASA; encerrando uma área de 1.763,249 metros quadrados; 
localizado do lado par da numeração. Cadastrado na P.M.M. sob nº 0001557904. AVALIAÇÃO: R$ 7.510.628,36 (Sete milhões quinhentos e dez mil seiscentos e vinte e oito reais e trinta e seis centavos),) atualizado até maio de 2018, índice da tabela prática do TJSP. Ônus: Consta da referida matricula nº 
59.944, conforme AV-1 – HIPOTECA – em favor de Banco Santander (Brasil) S/A; conforme AV-3 – PENHORA - em favor de Banco Santander (Brasil) S/A, Processo nº 1008001-07.2014.8.26.0344;  conforme AV-4 – PENHORA - em favor de Banco do Brasil S/A, Processo nº 1005518-04.2014.8.26.0344; 
AV-5 – PENHORA - em favor de Banco do Brasil S/A, Processo nº 1008599-58.2014.8.26.0344; AV-6 – PENHORA - em favor de Banco Itaú S/A, Processo nº 1014791-23.2014.8.26.0344; AV-7 – PENHORA - em favor de Banco do Brasil S/A, Processo nº 1008575-30.2014.8.26.0344; AV-8 – PENHORA - em 
favor de Banco Votorantin S/A, Processo nº 1003723-26.2015.8.26.0344; AV-9 e 10 – PENHORA EXEQUENDA; AV-11 – PENHORA - em favor de Banco do Brasil S/A, Processo nº 1005520-71.2014.8.26.0344; AV-12 – PENHORA - em favor de Banco Itaú S/A, Processo nº 1000287-59.2015.8.26.0344; 
AV-13 – PENHORA - em favor de Banco do Brasil S/A, Processo nº 1008575-30.2014.8.26.0344. DEPOSITÁRIO: DANIEL ALONSO e SELMA REGINA MAZUQUELI ALONSO As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE GARÇA/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1º e 2º Leilão de bem móvel e para intimação do(a)(s) requerido(a)(s) ÂNGELO HENRIQUE RIBEIRO (CPF 015.192.078-83), MARIA EMÍLIA MOREIRA MENDES RIBEIRO, brasileira (CPF 049.276.928-17), 
bem como dos coproprietários em relação ao objeto da matricula 15.867: FRANÇOIS MOURA MENDES (CPF 157.785.338-53); JOSÉ FRANCISCO MOREIRA MENDES (CPF 048.306.898-54) e s/mulher ADRIANA ALVES DE SOUZA BERTOLUCCI MENDES (CPF 090.331.898-95); PAULO CEZAR 
MOREIRA MENDES (CPF 089.729.998-14) e s/mulher ELOIZA MARIA RIBEIRO FANTINI (CPF 141.316.658-08); LUIZ ALBERTO MOREIRA MENDES (CPF. 824.988.818-91); FRANCISCA LÚCIA MIRANDA MENDES (CPF 010.761.638-66), e demais interessados, expedido nos autos da ação de 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. nº 1001689-85.2016.8.26.0201 – Ajuizada por BANCO BRADESCO S/A (CNPJ 60.746.948/0001-12). O Dr. Jamil Ros Sabbag, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Garça/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos 
artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará 
a público pregão de venda e arrematação na na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com 
término no dia 28/03/2019 às 14:00h,, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s) 
RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE- 1:) Matrícula nº 1.605 do CRI de Garça: IMÓVEL RURAL denominado “FAZENDA CANAÃ”, situado no município e comarca de Garça, com área de 21 alqueires de terras, iguais a 50,80ha, contendo diversas benfeitorias e acessórios, cafeeiros, dividindo em sua in-
tegralidade com a Estrada Municipal-Garça – Pirajuí; Ronoel Pedro Antonio Carvalho de Barros, Eulogio Mariscal, Amelio Pereira da Cunha, João Rodrigues ou Sucessores, Fazenda Igurê. Cadastrado no INCRA sob número 621.056.004.502, com área total de 50,80h, sendo 8,80h de área de benfeitorias; 
área de proteção permanente 5,8h, área produtiva 36,2h. EDIFICAÇÃO/BENFEITORIAS: SEDE 01 casa de alvenaria com quatro dormitórios, sanitários, salas, cozinha, lavanderia, área de serviço e despejo, salão de festas com churrasqueira e quarto para hóspedes com área de 350 m2, necessitando de 
reparos simples; 01 casa para caseiro com área de 70 m2, necessitando de reparos simples; SERVIÇO - 03 casas de alvenaria com área de 70 m2, necessitando de reparos simples; 04 grupos de casa (08 casas) com área de 50 m2 necessitando de reparos simples; 01 conjunto de baias para equinos – estado de 
conservação, necessitando de reparos simples e importantes; 01 curral para gado com área de 400 m2 com brete, 01 barracão para ordenha com área de 400 m2; 01 barracão com três silos com 1.500 m2; 01 prédio contendo máquina de benefício e secadores de café mais tulha para armazenamento de café 
em côco – área de construção de 400 m2 aproximadamente; 01 barracão (garagem) para máquinas e implementos agrícolas com área aproximada de 300 m2; 1 depósito (tulha) de café bene�ciado com área aproximada de 150 m2; Água encanada - rede de energia elétrica trifásica – totalmente cercada com 
cerca de arame liso (paraguaia) com palanques de aroeira. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 2.279.072,00 (dois milhões duzentos e setenta e nove mil e setenta e dois reais), devidamente atualizado pela tabela prática do TJSP, em janeiro/2019. ÔNUS: Conforme certidão de ônus extraída pelo site ARISP, consta 
conforme R-89, 90, 91, 92, 93 e 94 – HIPOTECA – em favor ao Banco Bradesco S/A 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º GRAUS; conforme AV-99 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor a Kelli Cristina Cortellini, nos autos proc. nº 0001791-95.2014.8.26.0201; conforme AV-100 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em 
favor ao Je�erson Ricardo Cortellini, nos autos proc. nº 0001792-80.2014.8.26.0201; conforme AV-101 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, nos autos proc. nº 0002244-90.2014.8.26.0201; conforme AV-102 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, 
nos autos proc. nº 0002242-23.2014.8.26.0201; conforme AV-103 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, nos autos proc. nº 0002243-08.2014.8.26.0201; conforme AV-104 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Lage Laden Brasil S/A, nos autos proc. nº 0003323-
70.2015.8.26.0201; conforme AV-105 – PENHORA – em favor de Mariele Cristina de Souza Raphael, nos autos proc. nº 10124-12.2014, em tramite pela Vara do Trabalho de Garça; conforme AV-106 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO EXEQUENDA; conforme AV-107 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em 
favor de Banco Bradesco S/A, nos autos proc. nº 1001936-49.2015.8.26.0024; conforme AV-108 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, nos autos proc. nº 1001822-64.2015.8.26.0201; conforme AV-109 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, nos autos 
proc. nº 1000292-37.2016.8.26.0024; conforme AV-110 – PENHORA – em favor de Banco Bradesco S/A, nos autos proc. nº 0002243-08.2014.8.26.0201; conforme AV-111 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, nos autos proc. nº 1001940-86.2015.8.26.0024; conforme AV-112 
– AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, nos autos proc. nº 1001823-49.2015.8.26.0201; conforme AV-113 – PENHORA – em favor de Banco Bradesco S/A, nos autos proc. nº 0002242-23.2014.8.26.0201; conforme AV-114 – PENHORA – em favor de Banco Bradesco S/A, nos 
autos proc. nº 0002244-80.2014.8.26.0201; conforme AV-115 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – INVALIDAÇÃO DE ARREMATAÇÃO – autos proc. nº 0010124-12.2014.5.15.0098; conforme AV-116 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO RESCISÓRIA – nos autos proc. nº 0010124-12.2014.5.15.0098 e 0010264-
46.2014.5.15.0098; conforme AV-118 – PENHORA EXEQUENDA; conforme AV-119 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Osmar Garcia Munhoz, nos autos proc. nº 1000347-85.2016.8.26.0201; conforme AV-120 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Julio Cézar Chiarappa, nos autos 
proc. nº 1006551-48.2016.8.26.0201; conforme AV-121 – PENHORA – em favor de Banco Bradesco S/A, nos autos proc. nº 1001940-86.2015.8.26.0024; conforme AV-122 – PENHORA – em favor de Banco Bradesco S/A, nos autos proc. nº 1001936-49.2015.8.26.0024. LOTE- 2:) Matrícula nº 15.867 do 
CRI de Garça: Parte Ideal - 12,50% de UMA CASA de tijolos, coberta de telhas, nº 615 da Rua Padre Toledo Leite, no perímetro urbano do Município e comarca de Garça, e seu respectivo terreno correspondente a partes desmembradas dos lotes 2 e 3, quadra 14, medindo 9,10m de frente para a citada via 
pública, por 29,00m, mais ou menos, da frente aos fundos, com área de 263,90m2, inscrição municipal nº 0005084700. BENFEITORIAS: Edi�cação seguintes cômodos: Corpo principal: 04 quartos – 01 sanitário social – 02 salas conjugadas – 01 cozinha pequena; Edícula: área de serviço aberta, 01 quarto 
de despejo fechado – um depósito – 01 sanitário. AVALIAÇÃO PARTE IDEAL 12,50%: R$ 28.308,26- (Vinte e oito mil, trezentos e oito reais e vinte e seis centavos) devidamente atualizado pela tabela prática do TJSP, em janeiro/2019. ÔNUS: Conforme certidão de ônus de �s. 256/261, consta conforme: 
AV-03 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Santander Brasil S/A, proc. nº 0000231-21.2014.8.26.0201; conforme - AV-04 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco de Lage Laden Brasil S/A, proc. nº 0003323-70.2015.8.26.0201; conforme - AV-05 –AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
EXEQUENDA; conforme - AV-06 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, proc. nº 0001936-49.2015.8.26.0024; conforme - AV-07 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, proc. nº 1001822-64.2015.8.26.0201; conforme - AV-08 – AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, proc. nº 1000292-37.2016.8.26.0201; conforme - AV-09 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, proc. nº 1001940-86.2015.8.26.0024; conforme - AV-10 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Banco Bradesco S/A, proc. nº 1001823-
49.2015.8.26.0201; conforme - AV-11 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Julio Cézar Chiarappa, proc. nº 1006551-48.2016.8.26.0024; conforme - AV-12 – AJUIZAMENTO DE AÇÃO – em favor de Osmar Garcia Munhoz, proc. nº 1000347-85.2016.8.26.0201; conforme - AV-13 – PENHORA 
EXEQUENDA. DEPOSITÁRIOS: ÂNGELO HENRIQUE RIBEIRO e MARIA EMÍLIA MOREIRA MENDES RIBEIRO As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DA LAPA/SP – 4º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) JACIEL ALVES DOS SANTOS (CPF 089.335.058-30) e sua cônjuge se casado for, bem como do credor hipotecário CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Procedimento SUMÁRIO – Despesas Condominiais– Proc. nº 0100794-13.2006.8.26.0004 (004.06.100794-6) – Ajuizada por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PARADA DE TAIPAS – (CNPJ 05.013.650/0001-95). A Dra. Ana Luiza Madeiro 
Diogo Cruz, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 04/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 06/03/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor 
igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): APARTAMENTO Nº 43, localizado no 4º andar do BLOCO “7”, integrante do empreendimento imobiliário denominado “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
PARADA DE TAIPAS”, situado à Avenida Elísio Teixeira Leite, nº 7.400 e Rua Monte Azul Paulista, na Vila Santo Estevão Rei, no Distrito de Perus, com a área privativa de 45,350m2, a área comum de 53,160m2, perfazendo a área total de 98,510m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 1/196 avos no terreno 
e nas demais partes e coisas comuns do condomínio. Contribuinte: 190.087.0139-0 (maior área). Na Matrícula nº 162.331 do 18º CRI da Capital. COMPARTIMENTOS: Sala de estar, dois dormitórios, banheiro, cozinha. AVALIAÇÃO: R$ 229.664,65 (Duzentos e vinte e nove mil, seiscentos sessenta e quatro 
reais e sessenta e cinco centavos) em fevereiro de 2018 e que será devidamente atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta da certidão de ônus conforme AV-1 de 29.10.2001 – HIPOTECA em favor da Caixa Econômica Federal - CEF. DÉBITO EXEQUENDO R$ 104.988,51 até fevereiro de 2018. As fotos 
e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
1a VARA CÍVEL DA COMARCA DE BIRIGUI/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ANDRE LUIZ MOIMAS GROSSO (CPF 422.0410408-80), GRAZIELA MOIMAS GROSSO (CPF 429.146.898-96), RAFAELA MOIMAS GROSSO 
(CPF 372.788.388-33) e da terceira interessada, ELIANA MOIMAS GROSSO – usufrutuária (CPF 151.813.968-01) , e demais interessados, expedido nos autos da ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Despesas Condominiais – Proc. 0005805-77.2012.8.26.0077/01 – Ajuizada por CONDOMINIO 
RESIDENCIAL AVENIDA CENTER. O Dr. Fábio Renato Mazzo Reis, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 06/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 08/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 28/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito 
lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1:  Matricula nº 33.655 do CRI de Birigui/SP: UM APARTAMENTO sob nº 1.403, localizado no 14º andar do 
Edifício Residencial Avenida Center, situado à Avenida Governador Pedro de Toledo nº 200, esquina com a rua Antonio Simões, nesta cidade, Município, Distrito e Comarca de Birigui, Estado de São Paulo com as seguintes dependências: hall de entrada, sala de estar e jantar conjugadas, sacada, hall interno, 
circulação, dois dormitórios, banheiro social, suíte com banheiro conjugado, cozinha, lavanderia e banheiro de serviço, fazendo juz a 01 vaga de garagem sob nº 20 Subsolo, área privativa real de divisão proporcional: 97,34m²; área real de uso comum de divisão não proporcional: 6,72m²; área real de uso 
comum de divisão proporcional: 38,80m²; área total: 142,86m²; quota do terreno18,95m²; fração ideal: 1,666% ou 0,016666 do terreno.  Laudo de Avaliação: O apartamento é constituído por uma sala única de Estra/Jantar com possibilidade de dois ambientes, pequeno Hall de entrada social, Sacada voltada 
para o lado da Igreja Católica, cozinha, lavanderia, banheiro de serviço. Área de circulação, 2 dormitórios sendo um tipo suíte mais um banheiro comum. Pintura a base de látex, Armários embutidos. AVALIAÇÃO TOTAL: 403.540,13 (Quatrocentos e três mil, quinhentos e quarenta reais e treze centavos), 
devidamente atualizado pela tabela prática do TJSP, em janeiro/2019. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R.3 - Usufruto em favor de ELIANA MOIMAS GROSSO; Av.4, Av.5 e Av.6  Indisponibilidade de usufruto; Av.8 – PENHORA EXEQUENDA. DEPOSITÁRIOS: ANDRE LUIZ MOIMAS GROSSO, 
GRAZIELA MOIMAS GROSSO e RAFAELA MOIMAS GROSSO. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.leiloesgold.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1007018-12.2015.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a 1) XTA TRANSPORTES LTDA ME, CNPJ 
13.060.068/0001-08, na pessoa do seu representante legal, 2) 
JOSÉ VALMIR SANTOS,CPF 083.712.244-94, e 3) ANTONIO 
MARTINS DE ARAUJO NETO, CPF 363.049.718-77, que 
Espinosa Diesel Peças Ltda lhes ajuizou ação execução para 
cobrança de R$10.818,33 (atualizado até maio/15), referente 
a títulos de crédito emitidos a XTA Transportes Ltda ME, que 
não foram pagos. Estando os executados em lugar ignorado, 
expede-se edital citação, para que em 3 dias, a fluir do prazo 
supra, paguem o débito atualizado, com os honorários de 
10% reduzidos pela metade, ou apresentem embargos em 15 
dias, podendo, nesses 15 dias, depositar 30% do débito e 
solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 
1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora 
praceamento de bens para garantia da execução, bem como 
de que foi determinada a citação para os termos do art. 135, 
CPC (desconsideração da personalidade jurídica). Não sendo 
pago o débito, nem embargada a execução, os réus será 
considerado reveis, caso em que lhes será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de fevereiro de 2019.          [26,27] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS. PROCESSO Nº 
0066095-76.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da 
Lei, etc. Faz saber a Murilo Cimatti de Calasans CPF 
077.537.778-31,que José Roberto Pinto requereu o cumpri-
mento da sentença proferida, para receber a quantia de 
R$938.655,33(ago/18).Estando o executado em lugar ignora-
do, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo 
supra,pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias 
de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e 
honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida 
(art 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para 
que, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente impugnação (art 525 do CPC). S Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [26,27] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1045943-27.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a Natal Sterenberg CPF 646.263.428-68,que De 
Maria Sociedade de Advogados ajuizou ação comum,para co-
brança de R$17.178,47(agosto/2017),referente ao contrato de 
honorários advocatícios nos autos 0007636-85.2010.8.26. 
0157, 3ª Vara Judicial de Cubatão/SP,devidamente atualizado 
e acrescido das custas e despesas processuais e honorários 
advocatícios. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital 
de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a 
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 26 de outubro de 2018.            [26,27] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0071374-53.2012.8.26.0100 - 1536/
12. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Renata Pinto Lima Zanetta, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Severino Gomes
de Moura e Eunice Maria da Silva, Gilberto Silva de
Moura, Maria Betania da Silva Moura, Emilia Pereira
de Souza, Zoraide Ferreira Quentino, FEPASA -
Ferrovia Paulista S/A - sucedida por CPTM -
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, Luzia
de Souza Barboza, Maria Pereira da Silva e Miguel
da Silva, Aquiles Pereira de Souza, José Roberto
Szymonowicz, Karina Papautsky Szymonowicz,
Miguel da Silva, Maria Pereira de Souza, Luiza de
Souza Barbosa, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges e/ou sucessores, que Emanuel Ageu
Geraldo Valadão ajuizou(ram) ação de
USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do
imóvel localizado na Rua Zike Tuma, 420, São Paulo
- SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.        B 27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1010680-24.2014.8.26.0006 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo,
Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) LUCIANA OLIVEIRA DE PINA,
CPF 410.479.338-88, Brasileiro, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum por parte de Itaú
Unibanco S/A., objetivando a condenação do Réu no
pagamento de R$ 92.448,55 (12/08/2014), acrescida
juros, despesas processuais e honorários
advocatícios, referente ao empréstimo denominado
NSPI EMPRESAS PRIVADAS PN, operação
contrato nº. 30016:480781616. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.      B 27 e 28/02

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

9º SUBDISTRITO VILA MARIANA
OFICIAL - BEL JOÃO BAPTISTA MARTELLETTO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

EUGENIO TERUO MURAHARA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/06/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIO SIGUEYUKI MURAHARA E DE MADOKA
HIGASHI MURAHARA. ERIKA YURI HIROSE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
NUTRICIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/04/1985), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LEONARDO
HISAO HIROSE E DE NAIR KONDO HIROSE.

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1015029-25.2018.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 3ª
Vara Cível – Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luis Fernando Nardelli, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a LUCINEIDE PENHA LINDOSO - ME, CNPJ 97.543.958/0001-60 na pessoa do seu
representante legal, que foi ajuizada Ação de Procedimento Comum pelo BANCO BRADESCO S/A, objetivando
a procedência da ação e a condenação da Ré ao pagamento de R$ 26.641,70(30/10/2018), referente à Cédula
de Crédito Bancário nº 7777860, à agência 7808 e Conta nº 50635-4, valor esse a ser devidamente atualizado
até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais, custas processuais e honorários
advocatícios. Encontrando-se a Ré em lugar ignorado e incerto foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste
a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
São Paulo, 12 de fevereiro de 2019. 27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0141807-93.2009.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I – Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo
de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LEANDRO MENEZES DOS SANTOS, CPF
223.269.098-95, com endereço à Rua Carlos Adalberto Ilha Macedo, 10, Vila Nova Mazzei, CEP 02317-070,
São Paulo – SP,  que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de FMC – Financial Management
Control Brasil Serviços de Cobrança Ltda, para a cobrança de R$.7.646,38, oriunda de Contrato de Empréstimo
– Crédito Pessoal de nº 345908 de 03/08/2006. Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua citação
por edital, para em 15 dias supra, pague o débito acrescido de 10% a título de honorários advocatícios,
hipótese em que ficará isento de custas, ou ofereça embargos, sob pena de não o fazendo constituir-se de
pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de novembro de 2018. 27 e 28/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0105763-85.2008.8.26.0009. A MMª.
Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Drª. Claudia
Sarmento Monteleone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUIS ANTONIO OLIVEIRA SANTOS, RG
8778788, CPF 828.492.428-53, que, por este Juízo e respectivo Cartório, processa-se uma ação de
Procedimento Comum que lhes move Secid - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S/c Ltda.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA
realizada sobre as quantias bloqueadas pelo Sistema BACENJUD, nos valores des R$ 264,81 (folha 179)
e R$ 763,29 (folha 230), de conta de sua titularidade, e do prazo de 05 dias úteis para comprovar eventual
impenhorabilidade, de acordo com o artigo 854, parágrafo 3º, inciso I, do Código de Processo Civil, iniciando-
se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de janeiro de 2019.

27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006464-32.2017.8.26.0006. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro
Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCIA VON ANCKEN, Brasileiro, RG 131406540,
CPF 022.380.098-84, que foi instaurado Cumprimento de Sentença por parte de SECID - Sociedade Educacional
Cidade de São Paulo S/C Ltda, nos autos da ação Monitória nº 0017947- 35.2012.8.26.0006, tendo a sentença
que constituiu o título executivo judicial no valor indicado na exordial sido confirmada por acórdão. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento do débito de
R$ 7.439,32, com fundamento no artigo 523, caput, do Código de Processo Civil, advertido de que, em caso
de não pagamento, o valor reclamado será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e, também, de honorários
de advogado de 10% (dez por cento), com fundamento no parágrafo 1º de referido artigo. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 01 de novembro de 2018. 27 e 28/02

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 38ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes s/nº -
12º andar - salas nº 1219/1221 - Centro - CEP01501-900 - Fone: 2171-6253 -
São Paulo-SP - E-mail: sp38cv@tjsp.jus.br - Horário de Atendimento ao Públi-
co: das 12h30min às19h00min - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 1098609-07.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 38ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUCIA
SCHMIDT RIZZON, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALLTECHNOLOGY CO-
MÉRCIO E LOCAÇÃO EIRELI (CNPJ 69.292.0001/0001-53), na pessoa do sócio
Marcelo Hamsi Filsof (CPF 262.965.478-89), que 13A INFORMÁTICA E MATE-
RIAL DE ESCRITÓRIO LTDA. lhe move ação de PROC. SUMÁRIO visando a
cobrança do débito de R$7.564,30 (set/2014) a ser atualizado e acrescido das
cominações legais, dívida esta representada por duplicatas vencidas, não
pagas e protestadas. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado Curador
Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de novembro de 2018.

26 e  27/02

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0012318-32.2011.8.26.0001 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 3ªVara 
Cível,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dr(a).Anderson Suzuki,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) EXATA 
MOVEIS PLANEJADOS LTDA,CNPJ 11.013.909/0001-09,com endereço à Rua Parapua,1749,sala 01,Itaberaba, CEP 02831-001, 
São Paulo-SP,JAMILE NAGIB PAIVA BARAKAT,RG 32335984,CPF 331.748.868-99,com endereço à Rua Parapua,1749,Itabera-
ba, CEP 02831-000, São Paulo SP, MOHAMED NAGIB PAIVA BARAKAT, Brasileiro, Solteiro, Comerciante, RG 32335982-6, CPF 
309.842.278-57, pai NAGIB BARAKAT BARAKAT JÚNIOR, mãe MARIA APARECIDA PAIVA BARAKAT, Nascido/Nascida 
29/11/1982,de cor Amarelo,natural de São Paulo-SP,com endereço à Rua Hungara, 157, apto 72, Vl Ipojuca, CEP 05055-010,São 
Paulo-SP,NAGIB BARAKAT BARAKAT JUNIOR,Brasileiro, Casado, Comerciante, RG 12219973, CPF 013.212.828-42, pai NAGIB 
BARAKAT BARAKAT, mãe CLAUDETTE BARBOSA BARAKAT, Nascido/Nascida 05/11/1959, de cor Amarelo, natural de Limeira 
- SP, com endereço à Rua Baltazar da Silveira, 318, Vila Pereira Cerca, CEP 02931-040, São Paulo - SP , MOBILART MÓVEIS E 
DECORAÇÕES LTDA - EPP, CNPJ 11.013.909/0001- 09, com endereço à Rua Brigadeiro Gaviao Peixoto, 76/94, Alto da Lapa, 
CEP 05078-000, São Paulo - SP, EQUIPE BARAKAT MÓVEIS PLANEJADOS E DECORAÇÕES LTDA, CNPJ 11.840.040/0001-
68, com endereço à Avenida Nazare, 1685, Ipiranga, CEP 04262-300, São Paulo - SP, MACK MOVEIS LTDA ME, CNPJ 
13.603.740/0001-64, com endereço à Direitos Humanos, 21, Imirim, CEP 02475-000, São Paulo - SP, que lhes foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum por parte de Gustavo Bicalho Martinho e outro, objetivando os Autores o ressarcimento por danos 
materiais e morais decorrentes do contrato de prestação de serviços, não executado, no valor de R$ 23.599,70. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de setembro de 2018.                  [26,27] 

Processo 1032198-74.2017.8.26.0100 - Tutela e Curatela - Nomeação - Tutela e Curatela - K.R.R.P. - O MM. Juiz de Direito da 
4ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, DR. LEONARDO AIGNER RIBEIRO, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento dos termos da sentença proferida nos autos em 
epígrafe qual seja: Pelo exposto, DECRETO a interdição TOTAL de Teresinha de Jesus Castro Ribeiro, RG 57.344.433-XSSP/ 
SP, CPF 105.027.347-87, para todos os atos da vida civil, e JULGO PROCEDENTE o pedido, para nomear Katia Regina 
Ribeiro Pereira RG 7.286.587-6SSP/RJ e CPF 893.788.657-04, como CURADORA DEFINITIVA. A causa da Interdição é 
Síndrome demencial. A Curadora deverá prestar contas anualmente. INSCREVA-SE a presente no Registro Civil e publique-se 
pela Imprensa Oficial por três vezes, com intervalo de dez dias, consoante o disposto no art. 755, § 3º, do Código de Processo 
Civil, na forma do art. 9º, inciso III, do Código Civil. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL E COMO MANDADO, a ser 
inscrita no 1º Registro de Pessoas Naturais, localizado na Sé, acompanhada das cópias necessárias ao seu cumprimento, 
inclusive da certidão de trânsito em julgado, para que o Sr. Oficial da Unidade do Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais 
competente proceda o seu cumprimento. Providencie o(a) requerente o encaminhamento. A Curadora deverá, no prazo de 
cinco dias, assinar cópia impressa desta sentença, digitalizando esta via assinada para os autos, que servirá como TERMO DE 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo.       [27] 

Ativo 2.651.823,45
Circulante 1.161.119,08
Disponível 705,19
Outros créditos 1.160.413,89
Não circulante 1.490.704,37
Participações em sociedades 6.191.356,77
Outros investimentos 157.950,00
(-) Deságios e providências para perdas (4.858.602,40)
Passivo 2.651.823,45
Circulante 60,97

(600)
Outras obrigações 660,97
Não circulante 617.976,00
Patrimônio líquido 2.033.786,48
Capital social 280.000,00
Reservas de lucros 448.305,25
Lucros e prejuízos acumulados 1.305.481,23

(+/-) Despesas operacionais 2.024.864,15
Administrativas (11.616,57)
Despesas tributárias (872,55)

(1.351,70)
(-) Outras receitas operacionais 2.038.704,97
(=) Lucro operacional liquido 2.024.864,15
Receitas e despesas não operacionais (719.382,92)
(=) Lucro liquido do exercício 1.305.481,23

Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstrações Financeiras - Período: 31/12/2015
Valores Expressos em Reais (R$)

MAKAU EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 13.550.823/0001-32

Marcio Calfa Antonio - Socio Administrador

Elvira Deonila de Carvalho 
CRC: 1-SP-258852/O-4 - Tecnico Contabil

Balanço Patrimonial

RESEDÁ ADMINISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 20.558.301/0001-42 - NIRE 35228528029

3ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito: Marcelo Fernandez Trindade, RG nº 6329536-
4 IFP/RJ, CPF 776.785.247-49, (“Marcelo”); e Cristiana Mantuano Muanis Trindade, OAB/RJ 83.337, CPF 
004.706.957-06, (“Cristiana”); únicos sócios da Resedá Administração de Bens Próprios Ltda., com sede na Rua 
Leopoldo Couto de Magalhães, 758 - 2° andar, Itaim Bibi, SP, SP, CEP 04542-000, CNPJ nº 20.558.301/0001-42, 
com seus atos constitutivos arquivados JUCESP - NIRE 35228528029 (“Sociedade”); Considerando: a) que o capital 
social da Sociedade é de R$ 13.410.500,00, inteiramente subscritos e integralizados; b) que o capital social se revela 
excessivo, à luz das atividades sociais; têm entre si justo e contratado alterar o Contrato Social da Sociedade conforme 
se segue: Os sócios deliberam reduzir o capital social da Sociedade em R$ 740.500,00, passando de R$ 13.410.500,00 
para R$ 12.670.000,00, representado por 12.670.000 quotas de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e 
integralizadas, cancelando-se, dessa forma, 740.500  quotas do capital social. Como resultado da redução de capital 
ora deliberada, o capital da Sociedade fica assim distribuído: Marcelo Fernandez Trindade fica sendo titular de 
12.669.999 quotas, no valor de R$ 12.669.999,00 e Cristiana Mantuano Muanis Trindade fica sendo titular de 1 quota, 
no valor de R$ 1,00. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 vias 
de igual teor e forma. São Paulo, 20/12/2018. Marcelo Fernandez Trindade, Cristiana Mantuano Muanis Trindade.

Cia. Agrícola Forti
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

Convocação 
São convocados os Senhores Acionistas da Cia. Agricola Forti, a se reunirem em Assembleia Ge-
ral Ordinária a realizar-se no dia 30 de março de 2019, às 9:00 horas, em primeira convocação, 
com a presença de 2/3 dos acionistas ou as 9:30 em 2º convocação, com qualquer número de 

ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: a) exame, discussão e votação das Demonstrações 
Financeiras do Exercício Findo em 31.12.2018; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e 
a distribuição de dividendos; c) eleição dos administradores da sociedade; d) outros assuntos de 
interesse social. Encontram-se a disposição dos acionistas, na sede social, os documentos a que 
se refere o art. 133 da Lei 6404/76. Capivari, 25 de fevereiro de 2019. a.a) Joseli Forti – Presidente 
do Conselho de Administração. (27-28-01)

Hejoassu Administração S.A.
CNPJ.MF. N.º 61.194.148/0001-07 - NIRE Nº 35 3 0019255 9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 02 de Janeiro de 2019
1. Data, Horário e Local - Dia 02 de janeiro de 2019, às 11:00 h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 11º andar, Conjunto 
A, capital de São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - 
Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 
4. Mesa Dirigente – Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem 
do Dia – Deliberar sobre: (i) a proposta de distribuição de dividendos e (ii) não pagamento dos dividendos previstos em 
Assembleia Geral Extraordinária de 29.12.2017. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos documentos 
para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) pela aprovação da 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 1.006.965.561,20 (um bilhão, seis milhões, 
novecentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e sessenta e um reais e vinte centavos) a serem destacados de parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago até o dia 31.01.2019; 
(ii) pelo não pagamento dos dividendos aprovados na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de dezembro de 
2017, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 69.673/18-4, em sessão do dia 05.02.2018, no valor 
de R$ R$ 4.840.000,00 (quatro milhões, oitocentos e quarenta mil reais); e (iii) por autorizar os Diretores da Companhia 
a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel 
cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em todas as deliberações deixaram de votar 
os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; 
c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada 
pelo Secretário. (aa) Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; por 
JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes; por AEM Participações S.A., 
Luís Ermirio de Moraes e Ademar Marra; por ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de 
Moraes e por MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, Acionistas. A 
presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 02 de janeiro de 2019. Sergio Thiago da Gama 
Giestas - Secretário. Jucesp nº 58.602/19-7 em 30/01/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Galeria de Arte André Comércio de Quadros e Tapetes Ltda. - EPP
CNPJ/MF nº 61.165.353/0001-36 - NIRE 35.202.142.328

Convocação para Reunião de Sócios
Ficam os senhores sócios da Galeria de Arte André Comércio de Quadros e Tapetes Ltda. - EPP (“So-
ciedade”) convocados para a Reunião de Sócios a ser realizada, em primeira convocação, no dia 07 de março 
de 2019, às 08:00 horas, na sede social da Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Estados Unidos, nº 2.280, Jardim América, CEP 01427-002, a fim de deliberar acerca da seguinte or-
dem do dia: (i) Eleição da Sra. Valdicéia de Souza Blau como nova administradora da Sociedade, tendo em vis-
ta o falecimento do Sr. Adam Blau; e (ii) Celebração de alteração do Contrato Social da Sociedade, para refle-
tir a eleição da Sra. Valdicéia de Souza Blau como nova administradora, caso aprovada a matéria constante do 
item (i) acima. São Paulo/SP, 26 de fevereiro de 2019. Galeria de Arte André Comércio de Quadros e Ta-
petes Ltda. - EPP, Valdicéia de Souza Blau - Inventariante do Espólio de Adam Blau

Isec Securitizadora S.A - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 24ª Série 

da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. - Edital de Convocação
Os Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 24ª Série da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A (“Emissora” e “Emissão”), Oliveira 
Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em AGE dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser 
realizada, em 1ª convocação, em 18/03/2019, às 11 horas, na Rua Tabapuã, 1.123, Itaim Bibi, CEP 04533-004, em São Paulo/SP, a fim de, nos termos 
da cláusula 16.10  do Termo Securitização de Créditos Imobiliários da 24ª Série da 4ª Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar e/ou discutir sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Status das condições precedentes para Liberação dos Valores Retidos, previstas na cláusula 7, § 2º, da CCB; (ii) Autorizar 
alteração do  subitem “c” da cláusula 7, § 2º, da CCB, a fim de alterar a exigência da apresentação da entrega da totalidade das notificações dos 
compromissários compradores dos Direitos Creditórios (“Adquirentes”), nos termos do Anexo ll do Contrato de Cessão Fiduciária, devidamente assinadas 
e com suas firmas reconhecidas em Cartório pela exigência da apresentação da totalidade das notificações aos Adquirentes devidamente assinadas pela 
Devedora, juntamente com os comprovantes dos Avisos de Recebimentos (“ARs”); (iii) Postergar o prazo previsto na cláusula 5.3.1 do Contrato de Cessão 
Fiduciária, para que os boletos de cobranças enviados aos Adquirentes sejam pagos diretamente na Conta Centralizadora; e (iv) Autorizar a Securitizadora 
e o Agente Fiduciário a firmarem todos e quaisquer documentos relacionados às deliberações acima, inclusive os aditamentos necessários aos documentos 
do CRI, bem como, praticar todos os atos necessários para efetivação. Quórum: O quórum de instalação da assembleia em 1ª convocação é de no mínimo 
metade dos CRI em circulação e, em 2ª convocação com qualquer número. Todas as deliberações serão tomadas, em 1ª convocação ou em qualquer 
convocação subsequente, por 50% mais um dos CRI em circulação detidos pelos Titulares de CRI presentes, ressalvadas as hipóteses previstas na 
cláusula 16.9.1 do Termo de Securitização, as quais deverão ser aprovadas, sejam em primeira ou segunda convocação por no mínimo 75% dos CRI em 
circulação. Procuração: Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, 
acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verificação dos poderes, 
inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas 
com o reconhecimento de firma do signatário e devem ter o prazo de no máximo 1 ano. Para que a verificação de quórum seja feita com certa celeridade 
e de modo eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à 
Emissora e ao Agente Fiduciário: (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br, juridico@isecbrasil.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br; ou (ii) 
enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, 
devendo apresentar-se com 30 minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 23/02/2019. Isec Securitizadora S.A

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., realizada em 21.01.2019

Aos 21.01.2019, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., na sede social, Alameda dos Quinimuras, 187, Planalto Paulista, São 
Paulo/SP, com a presença do Diretor-Presidente, José Luiz Teixeira Rossi, e seus Diretores, Guilherme Alberto Woods Soares 
Cavalieri, Valdemir Bertolo e Sérgio Souza Fernandes Junior. O Sr. José Luiz Teixeira Rossi, tomando a palavra, informou 
que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a alteração de endereço da fi lial CNPJ/MF nº 62.173.620/0124-39 e 
NIRE 33901499045, situada na Avenida Rio Branco, nº 01, Sala 1201, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.090-907 para a 
Avenida Presidente Vargas, nº 844, 17º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-001, para exclusivamente: i) receber 
autorização para a abertura de cadastro positivo, nos termos da legislação vigente (Cadastro Positivo); (ii) receber e 
entregar documentos e informações referentes à certifi cação digital. Discutido o assunto, aprovou-se por unanimidade a 
proposta e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias perante as repartições públicas 
competentes.  Nada mais a tratar, lavrou-se a ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que 
esta é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio, à folha nº 84 do Livro de Ordem nº 04, registrado na JUCESP. São Paulo, 
21.01.2019. José Luiz Teixeira Rossi, Valdemir Bertolo. Sergio Souza Fernandes Junior, Guilherme Alberto Woods Soares 
Cavalieri. JUCESP 116.362/19-4 em 21/02/2019. Gisela Simiena Ceschin - Secretária Geral. QUALYCAR LOCADORA LTDA.

CNPJ (MF) 56.699.325/0001-69 - NIRE n. 35.207.162.815
Ata de Reunião de Quotistas

Data, Hora e Local - Às 10:00 (dez) horas do dia 11 de fevereiro de 2019, na sede social, situada na
Rua Pedroso, 441 - Bela Vista - Cep: 01322-010 - São Paulo/SP; Quorum - Presentes os sócios repre-
sentando a totalidade do capital social; Composição Da Mesa - Enilson Zaninotto, presidente e,
Idevaldo Rubens Mamprin, secretário - ambos devidamente qualificados abaixo; Convocação - A ne-
cessidade de envio de comunicação prévia é ora suprida pela presença dos sócios detentores da totali-
dade do capital social, nos termos do § 2º do artigo 1.072 da Lei nº 10.406, de 2002, e, artigo 124 da Lei
n. 6.404, de 1976; Ordem do Dia - Aprovação da redução do capital da sociedade e determinação de
providências para atendimento aos preceitos do artigo 1.082 e seguintes do Código Civil; Deliberações
- Após a leitura e análise do 6ª alteração contratual da sociedade, firmado em 11 de fevereiro de 2.019,
considera-se a necessidade de redução do capital social, posto que excessivo em relação ao objeto da
sociedade, de R$ 2.350.000,00 (Dois milhões, trezentos e cinquenta reais), é reduzido neste ato para
R$ 1.850.000,00 (Um milhão, oitocentos e cinquenta mil reais), portanto, deliberaram os sócios pela
aprovação unânime da referida redução de capital de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais), proporcio-
nal participação a que cada sócio tem direito na sociedade. Em seguida, também por decisão unânime
dos sócios quotistas, foi determinada a implementação de todos os atos para cabal efetivação da redu-
ção de capital deliberada, em especial pelo cumprimento dos comandos constantes do artigo 1.082 e
seguintes do Código Civil, com a devida publicação da presente ata pela imprensa oficial. Encerramen-
to e Aprovação da Ata - Nada mais tendo a deliberar, foram encerrados os trabalhos da presente reu-
nião, dos quais se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, é assinada pelos presentes: EJ13 Partici-
pações Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n º 13.768.542/0001-50, devidamente registrada perante a
JUCESP sob o N.I.R.E. 35.225.417.366, em sessão de 05/05/2011, com sede nesta Capital do Estado
de São Paulo, na Rua Pedroso, 407 - 4º andar - cj. 40, Liberdade - São Paulo/SP - CEP 01322-010, neste
ato representada por seu diretor, Enilson Zaninotto, brasileiro, viúvo, empresário, portador da cédula de
identidade RG número 4.438.755-6 SSP/SP, inscrito no CPF (MF) sob o número 024.190.258-49,
domiciliado na Rua Pedroso, nº 407 - 4º andar - Bela Vista - São Paulo-SP - CEP 01322-010 e O.I.M.
Participações Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n º 19.500.583/0001-48, devidamente registrada pe-
rante a JUCESP sob o N.I.R.E. 35.228.128.063, em sessão de 10/01/2014, com sede nesta Capital do
Estado de São Paulo, na Rua Pedroso, 407, 4o. Andar, cj. 43, Liberdade, CEP 01322-010, neste ato re-
presentada por seu diretor, Idevaldo Rubens Mamprin, brasileiro, casado sob o regime de comunhão de
bens, empresário, portador da cédula de identidade RG número 3.791.230-6 SSP/SP, inscrito no CPF
(MF) sob o número 022.598.778-34, domiciliado à Rua Pedroso, n.º 407 - 4º andar Bela Vista - São Pau-
lo - SP - CEP 01322-010. EJ13 Participações Ltda. - Enilson Zaninotto, O.I.M. Participações Ltda. -
Idevaldo Rubens Mamprin. Testemunhas: Edson Fernandes Baltar - RG Nº 10.131.413-9 - SSP/SP,
Michelle Tavares Barbosa Andrade - RG Nº 32.306.103-5 – SSP/SP.
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